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Direitos humanos 
no Brasil
A  d e fe s a  d o s  d ire ito s  h u m a n o s  se 

d e s e n v o lv e u  c o ra jo s a , p o r  v in te  a n o s , 

nos te m p o s  d if íc e is  d o  p e r ío d o  

a u to r itá r io .  N as q u a s e  d u a s  d é c a d a s  

q u e  se s e g u ira m , as o rg a n iz a ç õ e s  q u e  

a q u i c o la b o ra m , c o n t in u a r a m  n u m a  

t a r e fa  c u id a d o s a  e a te n ta  d ia n te  d as  

v io la ç õ e s  ao s  d ire ito s  nas d ife re n te s  

e s fe ra s  d a  v id a  s o c ia l. N a  re a lid a d e  

p re s e n te , se a b re  a p o s s ib il id a d e  d e  

u m  d iá lo g o  c r ia t iv o  e n tr e  a s o c ie d a d e  

c iv il e p o d e r  p o lít ic o , n a  v ig ilâ n c ia  

e nas a ç õ es  p ro p o s it iv a s  a esse  

re s p e ito . N esse s e n t id o , e s te  liv ro  

será  d e  e n o rm e  u t i l id a d e  p a ra  q u e , 

c o m o  in d ic a  D . P a u lo  E v a ris to  A rn s  

na a p re s e n ta ç ã o , os d ire ito s  h u m a n o s  

"se  c o n s t itu a m  n u m a  e s p e ra n ç a  q u e  

se po ssa  ir, ao s  p o u c o s , 

c o n c re t iz a n d o " .

DIREITOS HUMANOS NO BRASIL 
Diagnóstico e Perspectivas

Coletânea Ceris
Cláudio Moser e Daniel Rech (orgs.)
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uma das características mais cruéis de nossa cultura: o racismo. Historicamente 

negado, de m il formas dissimulado, justificado muitas vezes para espanto dos 
desavisados, esta forma de auto-afirmação da chamada “cultura ocidental e cris­

tã", nascida na Europa colonizadora e espalhada pelo mundo como valor, se 
expressa por meio da negação da humanidade plena de todos os que dela d ife­
rem. Esta manifestação da Modernidade européia plasmou-se de forma dramá­

tica no in terior do processo histórico de consolidação econômica, política, so­
cial e cultural da nação brasileira. É que a estruturação social gerada pelas for­
mas de organização e exploração da empresa colonial se caracterizou pela pro­
moção e consagração de desigualdades e hierarquias que, po r sua vez, eram 
legitimadas e justificadas pela presumida superioridade da civilização européia. 

A consolidação e cristalização desta compreensão de sociedade humana alcançou 
tal densidade no decurso da história brasileira que chegou ao ponto de "naturali­
zar", de maneira sutil, porém, insidiosa, uma forma eficiente de segregação ra­

cial que, praticamente, manteve excluídos do concerto social os descendentes 
da população nativa (impiedosamente dizimada) e os afrodescendentes.
Depois de longos e penosos anos de esforços para se tornarem visíveis no con­
texto maior da sociedade brasileira, os setores organizados dos afrodescenden­
tes conseguiram sensibilizar segmentos políticos decisivos e, assim, colocar na 

agenda sociopolítica do País suas mais que justas reivindicações. Estas, hoje, se 
traduzem em ações afirmativas que procuram remover preconceitos seculares 

de modo a possibilitar a recriação do País como nação verdadeiramente demo­
crática, aberta e multirracialmente justa. É sobre estas lutas, seus alcances e seus 
percalços, que trata esta edição de TEMPO E PRESENÇA. Os articulistas nos ofe­

recem algumas reflexões preciosas que assinalam as motivações, os temores e 
os alcances das reações provocadas pelas medidas anti-racistas concretas em 
curso nos vários segmentos da sociedade e, também, a pa rtir de suas estruturas 

de governo. Com igual ênfase não deixam de ressaltar as dificuldades que ainda 
persistem para a sua plena absorção, no imaginário da população, como medi­
das necessárias, reparadoras de injustiças seculares e fundamentais para alcan­

çarmos a estatura de um país plenamente humanizado, livre do racismo.
De forma destacada esta edição veicula um encarte que apresenta uma pesqui­

sa sobre a "Promoção da Igualdade Social no Brasil", no período de 2001-2003, 
relatando iniciativas significativas nos diferentes segmentos da sociedade. Tam­
bém o programa "Brasil sem Racismo", do atual governo, merece uma análise 
que ressalta a preocupação dos atuais ocupantes do poder político em articular 
ações capazes de pôr em marcha, de modo efetivo, um conjunto de políticas 

públicas, num processo de promoção da igualdade racial, que resgate a história 
da inestimável contribuição dos africanos primeiro, e de seus descendentes, 

depois, para formação e consolidação do País.
Em outro diapasão, e fazendo ressoar o cantus firmus do com­

promisso ecumênico que o inspira, um monge escreve a Sua 
Santidade, o Papa João Paulo II, recorda-lhe, fraternal mas 
incisivamente, o agravamento da situação de uma igreja cada 
vez mais prisioneira de seus símbolos, voltada sobre si mes­
ma e, aparentemente, menos disposta a tornar realidade 
aquilo a que esses mesmos símbolos querem aludir: a p ro ­

moção da solidariedade como condição para a realização do 
bem-estar pleno de todos os humanos.

É isso aí!

T E M P O PRESENÇA
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Acabo de receber os três últimos nú­
meros da TEMPO E PRESENÇA, pe­
los quais agradeço, exclamando!

Trata-se de uma belíssima revista, 
que integra, une aspectos tantas vezes 
separados, desintegrados, desunidos, 
mas com um entendimento largo, lú­
dico, político e de olhos bem abertos.

Esse perfil agrada-me de verdade, e 
me arranca entusiasmo, que gostaria 
que fosse um pouco para vocês todos, 
para você e para o meu caro Zwinglio.

Parabéns.
Marco Lucchesi 

Por e-mail

Há algum tempo venho acompanhan­
do a trajetória editorial da TEMPO E 
PRESENÇA, e cultivo enorme alegria 
por constatar que a revista é mais um 
fruto que brota, mais uma boa semen­
te que se espalha, rompendo os espa­
ços da erva daninha de uma comuni­
cação opressora.

Diferente do que predomina em 
nossa sociedade, a publicação é demo­
cratização dos meios de comunicação, 
é elemento na construção de uma co­
municação-cidadã, voltada sobretudo 
para a dignidade da pessoa humana, 
sendo instrumento de libertação de ho­
mens e mulheres.

Agradeço de maneira carinhosa e 
com muito orgulho aos colegas da co­
municação, pelo compromisso firma­
do, pelo excelente trabalho e pela ca­
pacidade de lutar e sonhar coletiva­
mente os ideais que brotaram no co­
ração de Quem nos criou.

Sandra Raquew Araújo

Ainda detenho o primeiro exemplar a 
que tive acesso e oportunidade de co­
nhecer a revista TEMPO E PRESEN­
ÇA (editada pelo Cedi, a de n. 226, de­
zembro de 1987). Tinha recebido de 
um amigo paulista que viera a Feira de 
Santana visitar a sua namorada.

Após este contato, resolvi um tem­
po depois, fazer a assinatura anual da 
revista iniciando em março de 1989. 
Quando recebo o exemplar fico ávido 
para ler seus artigos e refletir na mi­
nha realidade comunitária, além da va­
lorosa colaboração na coordenação da 
pastoral. Tenho dado ultimamente uma 
atenção especial às crônicas de Ivone 
Gebara.

Parabenizo, mais uma vez, a equi­
pe de Koinonia pelo esforço, pela co­
ragem e garra em manter o projeto de 
publicação da revista que muito tem 
colaborado, acredito, no País afora, 
para despertar consciências políticas e 
libertadoras, fermentar esperanças e 
expectativas de construção de uma so­
ciedade mais justa, fraterna e solidá­
ria, sem opressores e oprimidos.

Deus vos abençoe! E que sob sua 
luz, seja renovado o compromisso com 
o ecumenismo nas comunidades cris­
tãs e com a “teimosia da esperança” de 
buscar construir um mundo melhor.

Um grande abraço a todos. Fé na 
caminhada.

André Luiz Bastos de Freitas 
Feira de Santana/BA



A esperança está
logo ali... em Glória!!!

Uma estrada sem fim, um pôr-do-sol 
magnífico, um rio que de tão limpo 
nos surpreende; na paisagem da estra­
da, ele faz a diferença, o que era seco 
e sem vida, vai se tornando verde, vis­
toso. É a irrigação, as águas limpas do 
São Francisco que proporcionam uma 
paisagem de esperança.

A paisagem que já nos encanta, dá 
a vez ao povo que espera algo... a ex­
pectativa está no olhar... quem vem me 
ouvir, quem vem conversar comigo?...

Glória, Paulo Afonso, Bahia, a vi­
são plena de um Brasil de contrastes, 
a prova de que há muito a ser feito 
neste país.

A sensação foi de que tínhamos 
muito a contribuir, mas com certeza 
muito mais por aprender com aquelas 
vidas que trazem em suas histórias, 
lutas, sonhos, derrotas e conquistas.

Mulheres, que apesar de vidas du­
ras e sacrificadas pelo trabalho na 
roça, pela solidão, se permitem viver 
momentos de alegria e de acreditar no 
sonho.

Jovens, que desde muito cedo já 
vêem seus sonhos prejudicados, a es­
cola é difícil ou pela distância ou pelo 
método inadequado. O trabalho na 
roça sacrificado, a falta de recursos, de 
implementos agrícolas, faz a sua luta 
mais árdua. Mas não desistem, com­
partilham seus medos, sonhos e incer­
tezas... acreditam que há muito para 
plantar e semear em suas vidas, apos­
tam em sua juventude e buscam conhe­
cimento.

Homens, mãos calejadas, olhos 
desconfiados, simplicidade no falar, 
sabedoria no pensar. Buscavam espa­
ço, onde pudessem ouvir e falar, ex­
por suas dúvidas, aprender mais e 
quem sabe corrigir um percurso.

Crianças, muitas crianças. Suas vi­
das reduzidas à escola... convivência 
familiar... que tal brincar no parque? 
Não tem! Jogar futebol no campinho? 
Não tem! Brincar de teatro? Dança? 
Canto? Jogos? Não tem! Não tem! 
Não tem!

Trabalhadores rurais, que buscam 
em suas terras conquistadas, a sobre­
vivência. Há muito o que fazer, há 
muita terra para plantar, há muito fru­
to por colher; é a relação do ser hu­
mano com a terra, que se mostra pro­
dutiva. Afinal, como diz o Salmista: 
Ao Senhor pertence a terra e tudo o 
que nela se contém, o mundo e os que 
nele habitam (Salmo 24. 1), como to­
dos os moradores das agrovilas se 
mostram ser.

Um grupo de mulheres se predis­
põe a ser Grupo de Referência na co­
munidade. “Queremos aprender, para 
auxiliar as pessoas que necessitam.” -  
“Temos um compromisso com esta 
comunidade, e queremos ajudar!” Pa­
lavras e gestos que não ouvimos mais 
nos grandes centros urbanos. Ser agen­
te responsável, para que a comunida­
de possa viver melhor. Com certeza há 
muito o que fazer. Nos sentimos mais 
fortalecidas, e acreditamos que algu­
ma coisa vai mudar... um perfume 
novo, diferente ficou no ar!!! Talvez 
seja a certeza de que não estamos sós, 
que somos capazes de contribuir para 
a nossa comunidade, auxiliar na mu­
dança e nas conquistas de condições 
melhores de vida.

Se pudermos batizar com um nome, 
aquele lugar se chama: Esperança!!! SJ

( U m  o l h a r  s o b r e  G l ó r i a ,  n o  S u b m é d i o  S ã o  

F r a n c i s c o ,  i n t e r i o r  d a  B a h i a ,  d e p o i s  d e  

u m a  s e m a n a  d e  o f i c i n a s  d e  s a ú d e  e  s e ­

x u a l i d a d e )
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V o z e s  a f r o - b r a s i l e i r a s

S A N T O

T <

de candomblé -
por um olhar afirm ativo

R a f a e l  S o a r e s  d e  O l i v e i r a

Terreiros são lugares 
sagrados na tradição de 
escravos. "A terra que pisas 
é sagrada" (livro do Êxodo). 
Terreiros são mais do que 
catedrais suntuosas 
chamadas por alguém de 
"túmulos do cristianismo", 
porque terreiros são 
lugares-vida. Na intenção 
de falar de políticas 
afirmativas, o Autor nos 
deslumbra com focos 
rápidos a mostrarem como 
a vida vai vencendo a 
morte, uma espécie de 
verdadeira religião (ato de 
religar servos da morte à 
herança de servos da vida)

A memória coletiva que remete aos 
terreiros de candomblé está impregna­
da de belas imagens... São cenas de di­
ferentes manifestações rituais e de cui­
dados e delicadezas com a culinária... 
O encanto provocado pela força dos 
toques de atabaques, pelas cores, odo­
res e sabores, tem evocado as mais for­
tes reações. Algumas destas vieram 
marcadas por uma histórica persegui­
ção aos cultos, que não fossem os acei­
tos oficialmente pelo Estado brasilei­
ro (um amargo veneno de que desfru­
taram também as igrejas protestantes), 
que especialmente estigmatizaram os 
cultos afro-brasileiros como rituais do 
mal e demoníacos, e deixaram uma 
herança trágica que sobrecarrega o 
senso comum de consensos capazes de 
sustentarem o crescimento beligeran­
te das igrejas neopentecostais, novas 
defensoras de uma velha receita: a in­
tolerância com a diversidade de formas 
de acesso à transcendência, Deus, 
Buda, Cristo, Ancestrais, Inquices...

Outras reações se fizeram amisto­
sas, buscando romper com os precon­
ceitos dos signos malignos atribuídos 
àquelas religiões, e acabaram por 
folclorizá-las, mecanismo que auxiliou 
na ruptura de preconceitos, mas não 
evitou a segregação social, imposta às 
religiões afro-brasileiras, por mecanis­
mos oficiais ou informais.

Em meio a essa ebulição de posi­
cionamentos sociais os candomblés 
têm conquistado espaços positivos

(ainda que algumas conquistas sejam 
ambíguas, do ponto de vista político). 
Entre as mais fortes conquistas na es­
fera política está a que se conseguiu 
perpetrar na esfera cultural.

Desde os anos de 1980 conquistou- 
se a partir do Terreiro da Casa Branca 
-  Ilê Axé lyá Nassô Oká -  o direito ao 
tombamento de terreiros como patri­
mônio histórico. Instrumento de garan­
tia territorial que só começa a ser am­
plamente mobilizado a partir do final 
dos anos de 1990, mais de dez anos 
depois. No final da década de 1990, 
início dos anos 2000, a reivindicação 
por tombamentos cresceu e alcançou 
resultados. Já são três novos processos 
concluídos e pelo menos outros dois 
em andamento em Salvador, pelo Ins­
tituto do Patrimônio Histórico e Artís­
tico Nacional (IPHAN), além de casos 
concluídos em Belo Horizonte (MG), 
e de notícias sobre ações no Rio Gran­
de do Sul.

O foco na questão cultural tem sido 
importante para o candomblé, no en­
tanto, não abarca outras dinâmicas, 
não menos essenciais.

T E R R IT Ó R IO S  N E G R O S

Não há candomblé sem comunidade. 
Só é possível reproduzir a riqueza es­
tética e ritual da religião com muito tra­
balho comunitário. A produção de de­
corações, de roupas, de alimentos e de 
festas com músicos treinados supõem 
um esforço comunitário marcado, em
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F o t o s  J u s s a r a  D i a s

sua grande maioria, por comunidades 
de escassos recursos materiais.

Não há candomblé sem espaço. Pa­
rece uma afirmação tão óbvia que não 
seria necessário repeti-la, é quase 
como dizer: não há cultos sem espa­
ço. No entanto as fragilidades, como 
que veias expostas das comunidades 
organizadas em torno dos cultos aos 
orixás, voduncis, inquices, caboclos e 
ancestrais são muitas nesse aspecto. 
Terreiros que ocupam terrenos urbanos 
há mais de cinco e até de cem anos 
sentem-se inseguros: por pressões da 
especulação imobiliária dos grandes 
centros, e até mesmo no interior, e pe­
la crescente deterioração ambiental 
(“sem folha não há candomblé” -  má­
xima comum a todas as tradições de 
candomblé).

Entretanto mais que um espaço de 
culto, um terreiro é lugar de moradia de 
famílias, de cuidados dedicados a plan­
tas e mananciais de águas, um centro 
de atendimento de saúde com o uso de 
plantas medicinais e um lugar de re­
ferência de valores, dignidade de com­
partilha com outros núcleos de cultu­
ra popular, notadamente em periferias 
metropolitanas, que convivem com as 
caóticas e violentas consequências da 
ausência dos serviços do Estado, e 
com as regras de poderes locais, gera­
dores de uma paradoxal anomia.

Há terreiros de diferentes tama­
nhos, desde 10 m2 (pequeno assim!) 
até mais de um hectare (10.000 nf). 
Isso não descaracteriza o fato de que 
constituem territórios -  lugares refe­
ridos a um passado histórico comum 
de um grupo social, que ali se repro­
duz culturalmente, e que administra 
uma fronteira simbólica entre os de 
dentro e os de fora. A identidade ne­
gra conferida aos grupos sociais cin­
gidos por esses territórios, ou porque 
se reconhecem assim ou porque é ine­
vitável que a sociedade os identifique

B a b a l o r i x á  S i l v a n i l t o n  d o  T e r r e i r o  

d e  O x u m a r é  ( f o t o  a c i m a ) ,  q u e  c o n s e g u i u  

r e c o n h e c i m e n t o  d a  i m u n i d a d e  d e  I P T U  

e m  S a l v a d o r

(ou estigmatize) é irrefutável. Assim 
sendo devemos chamá-los de territó­
rios negros -  ainda que pelo confina- 
mento a que foram levados pela expro­
priação territorial, em muitos casos 
devamos falar de espaços sonhados. 
Terreiros onde o sonho de reunir livre­
mente todos os seus filhos e relacio­
nar-se com todos os elementos da na­
tureza se realiza entre os símbolos e 
as divindades.

C A N D O M B L É  E D IR E IT O S

Na esfera política em que nos depara­
mos com esses territórios negros mis­
turam-se os sonhos e as reivindicações 
por direitos, afirmadas: contra a into­
lerância religiosa; por auto-gestão dos 
bens culturais que produzem; por me­
lhorias de condições de vida; por es­

paço adequado à sobrevivência; e pela 
livre associação civil.

Neste último aspecto dos direitos 
há enormes entraves burocráticos, re­
lativos às tentativas de regularização 
civil das sociedades organizadas em 
torno dos terreiros de candomblé (esta 
é a experiência recorrente na região 
metropolitana de Salvador).

Não há regularidade civil de can­
domblés sem Associação Civil registra­
da. A identidade pública é uma neces­
sidade presente em qualquer busca, por 
parte dos terreiros, de garantia de direi­
tos, no entanto não há procedimentos

INFORMAÇÕES

PROCESSO N": 027489/2002
REQUERENTE: SOCIEDADE CULTURAL RELIGIOSA E

BENEFICENTE YLÊ AXÉ OXUMARÉ 
ASSUNTO: IMUNIDADE TRIBUTÁRIA/ IPTU

DEFIRO, ao amparo <la delegai;5o dc competência dc que trata a Portaria 
SEFAZ n-093/2001, a solicitaçito dc imunidade tributária relativa ao 
Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana -  IPTU, cm favor 
da SOCIEDADE CULTURAL RELIGIOSA E BENEFICENTE YLÊ AXÊ 
OXUMARÉ. referente ao imóvel inscrito no cadastro municipal sob o 
n‘SI.370-9, com fulcro no art ISO, inciso VI, alinea b, da Constituição 
Federal dc 1988, acolhendo, outrossim. o beneficio da não incidência da TL. 
vez que a Lei n.5262/97 não eiencou os templos como objeto de incidência da 
referida taxa, nos termos do parecer emitido pela Coordenadoria de 
Tributação - CTR, juntado às tls.83/84.

Encaminhe-se à Coordenadoria Administrativa - CAD, para a devida 
publicação e, cm seguida, a  PROFI, para baixar os débitos inscritos e/ou 
ajuizados, remetendo, posteriormente, à Coordenadoria dc Tributos 
Imobiliários -  CTI, para anotações c providências subscqücntcs.
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desburocratizados. É praticamente im­
possível proceder ao registro como 
associação se as comunidades não têm 
acesso: a um bom nível de alfabetiza­
ção; a assessorias técnicas, por vezes 
jurídicas. Os cartórios não têm alter­
nativa de serviço público para comu­
nidades sem recursos humanos e ma­
teriais, o que é o caso da imensa maio­
ria dos terreiros de candomblé.

Somem-se a esses problemas aque­
les que reproduzem uma história de 
preconceitos e de segregações que 
atingem o conjunto dos negros do Bra­
sil, dos quais as comunidades de can­
domblé não escapam, muito pelo con­
trário, por serem de uma religião que 
tem em sua identidade a marca da ori­
gem africana e da população atingida 
anos a fio pela escravidão.

Um quadro como este, por si só, já 
indicaria a necessidade de políticas 
públicas voltadas para a superaração 
das desigualdades que reproduz. No 
entanto, os próprios órgãos públicos 
repetem os preconceitos em atos ad­
ministrativos discriminatórios. Haja 
vista, para citar alguns: (1) a cobran­
ça generalizada e indevida de Impos­
to Predial Territorial Urbano (IPTU), 
a que todos os locais de culto religio­
so estão imunes, por força da Consti­
tuição Brasileira; (2) as dificuldades de 
registro policial de agressões religio­
sas, nas delegacias; (3) a falta de co­
nhecimento adequado das autoridades 
públicas em especial do Ministério Pú­
blico; (4) e também, entre outras, as 
dificuldades encontradas em processos 
por garantia de propriedade pelo uso 
sem contestação há mais de cinco anos 
(usucapião): exigências de provas da 
identidade religiosa, de documentos 
históricos e de plantas de situação.

P O L ÍT IC A S  A F IR M A T IV A S

Os afrodescendentes brasileiros têm 
reivindicado e conquistado algumas

políticas afirmativas, processo que se 
acelerou no Brasil principalmente após 
a reunião de Durban na África do Sul.

E o caso de considerarem-se os 
candomblés como comunidades de 
afrodescendentes, territórios negros 
que são, reconhecendo-lhes a contri­
buição que deram à cultura nacional e 
o esforço civilizatório que empreende­
ram em diferentes rincões da socieda­
de brasileira, especialmente nos pro­
cessos de ocupação e expansão urba­
na. Levados que foram às periferias, os 
negros, tanto libertos como evadidos 
da escravidão, muitos se valiam das 
formas de organização e ocupação do 
solo que os terreiros de candomblé 
propiciavam. As pesquisas têm iden­
tificado cada vez mais que nas cida­
des, especialmente nos grandes centros 
urbanos, bairros e sub-bairros tiveram 
suas origens remontadas a candom­
blés. Umas vezes o território original 
de um antigo terreiro cobria uma ‘ro­
ça’ que coincidia, em perímetro com 
bairros inteiros, e outras os núcleos 
centrais de ocupação e habitação de 
bairros estavam vinculados a um ter­
reiro. O reconhecimento dessa realida­
de já levou à identificação de ‘quilom­
bos’ em áreas hoje totalmente urba­
nizadas, cujo centro era um terreiro de 
candomblé. Apenas para citar alguns 
exemplos pode-se identificar os pro­
cessos de ocupação urbana do Enge­
nho Velho da Federação, do Curuzu, 
da Mata Escura, do São Gonçalo do 
Retiro no município de Salvador (Ba­
hia), assim como áreas importantes de 
municípios de Nova Iguaçu e de bair­
ros portuários do centro do Rio de Ja­
neiro (RJ).

Desse modo a bandeira de políticas 
afirmativas deve estender-se às comu­
nidades negras urbanas, dentre as 
quais se destacam os terreiros de can­
domblé. Políticas tais como:
• Facilitar as formas de registro da li­

vre associação civil prevista na Cons­
tituição, desburocratizando os meca­
nismos e propiciando formas especi­
ais de orientação pública a quem não 
tem recursos próprios para contratar 
serviços de assessoria, com destaque 
para comunidades negras.
• Adequar a legislação de registros de 
associações civis de modo a reconhe­
cer as estruturas tradicionais de orga­
nização, com seus modos de articula­
ção próprios, sem impor-lhes restri­
ções ou exigir-lhes que se organizem 
de forma diferente -  como ocorre nas 
tentativas dos terreiros de repetir em 
seus estatutos suas estruturas internas, 
tentativas negadas por exigências for­
mais da burocracia cartorial.
• Reconhecer as formas tradicionais de 
ocupação do solo urbano, em especial 
as inauguradas por organizações reli­
giosas afro-brasileiras.
• Propiciar às comunidades afrodes­
cendentes urbanas organizadas canais 
administrativos especiais para encami­
nharem as suas reivindicações de po­
líticas de reparação de desigualdades 
no âmbito da propriedade e dos espa­
ços urbanos.
• Garantir mecanismos de acesso rá­
pido ao registro policial e a denúncias 
públicas das violações do direito à li­
berdade religiosa (Ministério Público) 
-  haja vista serem as religiões afro- 
brasileiras as efetivamente mais ataca­
das, e por seu turno as menos estrutu­
radas institucionalmente, tanto em ter­
mos locais como nacionais.
• Viabilizar a capacitação das comuni­
dades afrodescendentes urbanas sobre 
conteúdos legislativos e administrati­
vos relativos aos seus direitos para o 
livre exercício de sua cidadania. SI

R a f a e l  S o a r e s  d e  O l i v e i r a ,  s e c r e t á r i o - e x e ­

c u t i v o  d e  K o i n o n i a .
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entre dois governos

J o s é  M a u r í c i o  A r r u t i

Intransigências de toda 
a ordem; "disputas em 
torno de poder, verbas e 
prerrogativas"; desinteresse 
e preconceitos tudo 
embolado nos espaços rural 
e urbano; são um retrato, 
muitos retratos feito slides 

de um projetor neste artigo 
que passeia pelos escritórios 
federais, pelos estaduais de 
um governo na busca dos 
setores do atual 
à espera de afirmações 
democráticas

C O N T E X T O

Apenas muito recentemente as ações 
afirmativas para a população negra 
atingiram o meio rural. A mobiliza­
ção negra urbana foi não só a garantia 
de visibilidade para a questão desde 
as primeiras décadas do século XX, 
como acabou tendo um efeito de 
contraluz sobre a população rural, con­
formando uma visão da “questão ra­
cial”, hoje sabemos, bastante parcial.

Evidentemente sempre se soube da 
grande parcela de população negra que 
compõe o campesinato e o proletaria­
do rural brasileiro, mas isso nunca, até 
meados da década passada, conferiu 
particularidade a essa população, tan­
to diante da história, da militância 
como das políticas públicas. O debate 
em torno de uma reforma agrária am­
pla e democrática parecia dar conta de 
todos os dilemas vividos por essa po­
pulação.

Em meados dos anos de 1980, os 
rumos da discussão sobre a reforma 
agrária da Nova República começaram 
a apontar para certas particularidades 
da posse da terra das populações ne­
gras rurais do norte do País (em espe­
cial Maranhão e Pará). Chamou-se a 
atenção para a existência de inúmeras 
situações em que o campesinato se or­
ganizava de forma distinta da que sem­
pre orientou os assentamentos de re­
forma agrária, baseados em um par­
celamento individualizado da terra,

próprio à herança cultural européia. 
Essa forma distinta está fundada basi­
camente na existência de terras de uso 
comum, parcelas indivisas transmiti­
das de geração em geração ao conjun­
to dos moradores de uma determinada 
comunidade rural, boa parte delas 
atendendo pelo título genérico de “ter­
ras de preto”, ao qual se acrescenta um 
nome de família ou um topônimo.

Essa tendência crítica, no entanto, 
não conseguiu imprimir mudanças na 
concepção dominante sobre o trato da 
questão agrária e o projeto mesmo de 
Reforma Agrária ampla e democráti­
ca naufragou no momento decisivo de 
definição do novo texto constitucio­
nal de 1988. Curiosamente, conseguia 
ter melhor aceitação, porém, na defi­
nição do texto constitucional, a ado­
ção de medidas de reparação histórica 
e cultural dirigidas à população negra. 
Entre estas, aquela que fala da titula­
ção das terras dos remanescentes de 
quilombos, ainda que o artigo corres­
pondente tenha sido ‘exilado’ no capí­
tulo das disposições transitórias (art.68/ 
Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias).

O paralelismo pelo qual essas duas 
discussões e negociações se desenvol­
veram fez com que a utilidade do ci­
tado artigo constitucional para as de­
mandas da população das terras de pre­
to não fosse evocada senão alguns anos 
depois, em 1992, a partir dos conflitos
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vividos pelas comunidades de Frexal 
(MA) e de Rio das Rãs (BA). A partir 
daí, porém, feita tal conexão entre a 
demanda reprimida e a brecha legal no 
ordenamento constitucional, teria iní­
cio um novo momento histórico para 
o debate sobre a ‘questão racial’ no 
Brasil, no qual a população negra ru­
ral ganha grande visibilidade.

Ainda que as primeiras formula­
ções conceituais e a própria vanguar­
da do movimento tenham surgido nos 
estados ao norte do País, o fenômeno 
da mobilização política dos chamados 
remanescentes de quilombos se esten­
deu a praticamente todos os estados da 
Federação. Diversos estudos apontam 
a validade de certas afirmações feitas 
sobre as terras de preto do Norte tam­
bém para regiões tão distintas quanto 
o Sul e o Sudeste, ainda que como re­
sultado de processos históricos diver­
sos. Uma jovem militância quilombo- 
la emerge em todo o País, herdeira da 
luta dos pais e avós -  que muitas ve­
zes a travaram dentro dos sindicatos, 
sob o rótulo genérico de posseiros ou 
trabalhadores rurais — mas realimen- 
tada por uma nova leitura da realida­
de política atual, formada a partir da 
influência do discurso negro urbano.

B A L A N Ç O  F E D E R A L

A primeira resposta do governo fede­
ral a essa nova realidade veio em 1995, 
na forma de uma portaria interna do 
Instituto Nacional de Colonização e 
Reforma Agrária (Incra), que deter­
minava a medição, demarcação e titu­
lação (“mediante a concessão de título 
de reconhecimento, com cláusula ‘pró- 
indiviso’”) de áreas de comunidades 
remanescentes de quilombos localiza­
das em áreas públicas federais ou em 
áreas arrecadadas ou obtidas por pro­
cesso de desapropriação, sob a juris­
dição do órgão (Incra/P/n.307/95). A 
portaria tinha um alcance limitado

porque elegia como beneficiárias ape­
nas as comunidades situadas em terras 
públicas ou previamente desapropria­
das, não prevendo mecanismos de de­
sapropriação próprios, nem uma regu­
lamentação interna, que só começaria 
a ser discutida em 1996. Essas discus­
sões, que eram para durar apenas ses­
senta dias, se estenderam até 1999 e 
mesmo assim, não se consolidaram, em 
função da intervenção do governo fe­
deral transferindo a competência da ti­
tulação de tais terras para o Ministé­
rio da Cultura. Assim, todas as ques­
tões relativas aos remanescentes de qui­
lombos passavam a estar concentrada 
na Fundação Cultural Palmares (FCP).

Apesar desses impasses e nos es­
treitos limites da citada portaria, o 
Incra titulou, apenas no Pará, entre os 
anos de 1995 e 1998, sete terras de 
quilombos, contemplando pouco mais 
de 600 famílias, segundo dados do 
próprio órgão. Nesses casos, prevale­
ceu a interpretação sobre a auto- 
aplicabilidade do ‘artigo 68’ (que em 
1995 ainda era um tema controverso), 
assim como a concepção de que o re­
conhecimento desses grupos como re­
manescentes de quilombos dependia 
apenas da sua auto-atribuição, dispen­
sando, com isso, a produção de laudos 
periciais comprobatórios, ao menos até 
que interesses conflitantes apresentas­
sem contestação explícita da condição 
quilombola de algumas dessas comu­
nidades.

Em setembro de 2001, o decreto 
federal 3.912 viria consolidar a reti­
rada de tais atribuições do Incra, trans- 
ferindo-as para a FCP. O decreto in­
terrompia um longo processo de de­
bate legislativo que visava uma regu­
lamentação do artigo por lei, negocia­
da com um amplo leque de atores en­
volvidos na questão, recuando tanto na 
questão da auto-aplicabilidade do ar­
tigo 68, quanto na questão da auto-

Uma jovem militância 
quilombola emerge em todo 
o País, herdeira da luta dos 

pais e avós -  que muitas 
vezes a travaram dentro 

dos sindicatos, sob o rótulo 
genérico de posseiros ou 

trabalhadores rurais -  mas 
realimentada por uma nova 
leitura da realidade política 

atual, formada a partir 
da influência do discurso 

negro urbano

atribuição. Depois disso, a atuação do 
Incra entre as comunidades quilombo- 
las ficou restrita ao redirecionamento 
das ações e linhas de crédito regulares 
do órgão, já dirigidas aos assentamen­
tos em geral (veja o box “Atuação do 
Incra em Comunidades Remanescen­
tes de Quilombos”).

As informações sobre a responsa­
bilidade das titulações já efetuadas nem 
sempre são claras, dada a divergência 
entre diferentes documentos oficiais. 
Mas, segundo dados da FCP, entre 
1998 e 2000, o órgão titulou onze ter­
ras de quilombos em parcerias cele­
bradas com o Incra ou com os Institu­
tos de Terras Estaduais do Pará e de 
São Paulo. Outras dezoito terras fo­
ram tituladas por conta própria, uma 
em 1998, três em 1999 e catorze em 
2000, encerrando aí as titulações. Des­
sas, apenas doze tiveram seus títulos 
registrados, ou seja, foram efetiva­
mente regularizadas. Nas outras seis a 
titulação simplesmente ainda não ga­
nhou validade em função da recusa dos 
cartórios em registrar os títulos emiti­
dos pelo governo federal quando so­
brepostos a outros títulos concorren­
tes sobre a mesma área. Nesses casos,
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U F M U N I C Í P I O C O M U N I D A D E A C Ã O / C R É D I T O

B A B o m  J e s u s  d a  L a p a R i o  d a s  R ã s P r o j e t o  e s p e c i a l  q u i l o m b o l a

E S S ã o  M a t e u s D i v i n o  E s p í r i t o  S a n t o P r o j e t o - P i l o t o  d e  D e s e n v o l v i m e n t o  S u s t e n t á v e l

S ã o  J o r g e P r o j e t o - P i l o t o  d e  D e s e n v o l v i m e n t o  S u s t e n t á v e l

C o n c e i ç ã o  d a  B a r r a S ã o  D o m i n g o s P r o j e t o - P i l o t o  d e  D e s e n v o l v i m e n t o  S u s t e n t á v e l

M A P i n h e i r o S a n t a n a  d o s  P r e t o s I m p l a n t a ç ã o  d e  u m a  b r i n q u e d o t e c a

M S J a r a g u a r i F u r n a s  d o  D i o n í s i o C o m p r a  d e  e q u i p a m e n t o s ,  a l i m e n t o s  e  s e m e n t e s

C o r g u i n h o F u r n a s  d a  B o a  S o r t e C o m p r a  d e  e q u i p a m e n t o s ,  a l i m e n t o s  e  s e m e n t e s

A q u i d a u a n a F u r n a s  d o s  B a i a n o s C o m p r a  d e  e q u i p a m e n t o s ,  a l i m e n t o s  e  s e m e n t e s

P A C a c h o e i r a  d o  P i r i á I t a m a o r i C r é d i t o - h a b i t a ç ã o

O r i x i m i n á B e l a  A u r o r a C r é d i t o - h a b i t a ç ã o

A c a p u P r o g r a m a  N a c i o n a l  d e  E d u c a ç ã o  n a  R e f o r m a  A g r á r i a  ( P r o n e r a )

B o a  V i s t a P r ô n e r a  e  c r é d i t o - h a b i t a ç ã o

A r a ç á P r o n e r a

B o a  V i s t a  /  C u m i a P r o n e r a

E s p í r i t o  S a n t o P r o n e r a

J a u a r i P r o n e r a

V a r r e  V e n t o P r o n e r a

P a n c a d a P r o n e r a  e  c r é d i t o - h a b i t a ç ã o

J a r a u a ç á P r o n e r a  e  c r é d i t o - h a b i t a ç ã o

Á g u a  F r i a P r o n e r a  e  c r é d i t o - h a b i t a ç ã o

A r a c u a n  d e  C i m a P r o n e r a  e  c r é d i t o - h a b i t a ç ã o

A r a c u a n  d o  M e i o P r o n e r a  e  c r é d i t o - h a b i t a ç ã o

A r a c u a n  d e  B a i x o P r o n e r a  e  c r é d i t o - h a b i t a ç ã o

B a c a b a l P r o n e r a  e  c r é d i t o - h a b i t a ç ã o

S e r r i n h a P r o n e r a  e  c r é d i t o - h a b i t a ç ã o

T e r r a  P r e t a  I I P r o n e r a  e  c r é d i t o - h a b i t a ç ã o

P I A m a r a n t e M i m b ó C r é d i t o  p a r a  p r o j e t o  d e  a s s e n t a m e n t o  e  P r o n a f

P R G u a r a p u a v a P a i o l  d e  T e l h a P r o j e t o  d e  a s s e n t a m e n t o

os cartórios solicitam a “sustação de 
dúvidas” (figura jurídica prevista na 
Lei 6.015/73) e as comunidades pre­
tensamente beneficiadas são mantidas 
em uma longa indefinição que, em al­
guns casos, como os de Santana 
(Quatis/RJ) e Mata Cavalo (N.S. do 
Livramento/MT), já duram respecti­
vamente quatro e três anos, ao longo 
dos quais a situação local e a relação 
com os proprietários concorrentes só 
têm degenerado, muitas vezes em vi­
olência.

Tais problemas são reflexos de um 
posicionamento ambíguo da FCP com 
relação ao tema dos quilombos. Se,

IT E M P O

na primeira gestão do órgão durante 
o governo Fernando Henrique, a fun­
dação deu grande destaque a tema, ao 
ponto de gerar disputas e incompati­
bilidades com as competências do 
Incra, na gestão seguinte, essa impor­
tância praticamente desapareceu. En­
tre os indicadores de gestão do órgão 
para o ano de 2002, por exemplo, o 
“Reconhecimento e titulação de ter­
ras das comunidades remanescentes de 
quilombos” é o único item que diz 
respeito diretamente às comunidades 
negras rurais e, mesmo assim, tem um 
peso bastante modesto (15%) no con­
junto das suas atividades. Apesar dis­

so, apenas uma fração mínima (16%) 
dos seus objetivos específicos foram 
realizados. Assim mesmo, apenas por­
que deu-se grande peso a atividades 
puramente formais, como a ‘análise 
de projetos’, ou intermediárias, como 
a ‘elaboração de pareceres técnicos’. 
As atividades fundamentais para a re­
gularização, como a produção de lau­
dos antropológicos, delimitação de 
terras e a titulação de terras foram li­
teralmente nulas (0%). Da mesma 
forma, entre as atividades financia­
das pela FCP com os trinta convêni­
os firmados no último ano, apenas 
um dizia respeito às comunidades
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quilombolas e se destinava à “elabo­
ração de peças técnicas dos procedi­
mentos administrativos de reconhe­
cimento, delimitação e levantamento 
cartorial”, mas seus resultados não fo­
ram apresentados até o final do go­
verno. Ao final do governo Fernando 
Henrique, a fundação não destinava 
recursos nem mesmo para que seus 
poucos funcionários diretamente li­
gados ao tema (algo em torno de dois 
ou três, responsáveis por todo o País) 
visitassem as áreas em litígio, para 
prestarem esclarecimentos, apoio po­
lítico ou assistência jurídica.

IN IC IA T IV A S  E S T A D U A IS

Os avanços iniciais alcançados pelo 
Incra no Pará, a que fizemos referên­
cia, chamam atenção para um dado 
fundamental no balanço das políticas 
públicas para a população negra rural: 
o seu desigual desenvolvimento pelo 
território nacional. A precariedade das 
iniciativas federais tem sido compen­
sada e confrontada pelas políticas im­
plementadas pelos governos estaduais, 
que estão diretamente associadas à 
criação de estruturas especificamente 
dedicadas ao tema. Os exemplos mais 
destacados nesse sentido são justamente 
o Pará e São Paulo.

São Paulo foi um dos estados (se­
não o primeiro) a adotar políticas go­
vernamentais especificamente voltadas 
para as populações negras rurais. Em 
função das demandas das comunida­
des ameaçadas por projetos de usinas 
hidro-elétricas no Vale do Ribeira do 
Iguape, desde 1995 a Secretaria de 
Justiça e de Defesa da Cidadania e o 
Instituto de Terras do estado (Itesp) 
iniciaram discussões sobre as comuni­
dades negras daquela região. Assim, 
em 1996, foram criados um grupo de 
trabalho, integrado por diversas se­
cretarias, com o objetivo de propor 
uma regulamentação estadual para a

aplicação do ‘artigo 68’ e um plano 
de gestão emergencial do Parque Es­
tadual Intervales, onde se situava a mai­
oria dos territórios quilombolas iden­
tificados à época. Disso resultaram: um 
texto de lei (promulgada em 1997) 
adequando a legislação paulista de le­
gitimação de posse em terras devolu­
tas à situação dos remanescentes de qui­
lombos (novamente, manifestava-se a 
dificuldade de incluir a desapropria­
ção de terras particulares para tais fins); 
um inquérito civil no Ministério Pú­
blico Federal (MPF/SP) visando fa­
zer adotar pelos órgãos públicos com­
petentes todas as medidas necessárias 
para a identificação e demarcação fí­
sica de todas as comunidades quilom­
bolas do Vale do Ribeira, com ênfase 
naquelas sobrepostas às unidades de 
conservação ambiental; e um progra­
ma específico para tais comunidades 
no interior do Itesp. As três iniciati­
vas foram inéditas e continuaram sem 
par no plano de atuação dos estados

A s  m u d a n ç a s  p r o v o c a d a s  p e l a  e n t r a d a  

d o s  r e m a n e s c e n t e s  d e  q u i l o m b o s  n o  

c e n á r i o  n a c i o n a l  t ê m  u m  i m p a c t o  a i n d a  

m u i t o  r e m o t o  s o b r e  o  p r i n c i p a l  m o v i ­

m e n t o  s o c i a l  n o  c a m p o  h o j e :  o  M S T .  

A p e s a r  d e  j á  t e r  s i d o  a p o n t a d a  e m  s e u s  

e n c o n t r o s  n a c i o n a i s  c o m o  u m a  q u e s t ã o  

i m p o r t a n t e ,  a o  l a d o  d a  q u e s t ã o  d e  g ê ­

n e r o ,  a  q u e s t ã o  r a c i a l  a i n d a  n ã o  m e r e ­

c e u  q u a l q u e r  f o r m u l a ç ã o  o f i c i a l ,  e  p e r ­

m a n e c e  a i n d a  e m  e s t á g i o  p r e l i m i n a r  d e  

' a u t o - c r í t i c a ' ,  d i f i c u l t a d o  p e l a s  i n c o m p a ­

t i b i l i d a d e s  i d e o l ó g i c a s  c o m  o  m o v i m e n ­

t o  n e g r o  u r b a n o .  A  g r a n d e  d i f i c u l d a d e  

a p o n t a d a  p e l o s  d i r i g e n t e s  d o  M S T  n a  

a d o ç ã o  d e  u m a  p e r s p e c t i v a  r a c i a l  e m  

s u a s  f o r m u l a ç õ e s  i n t e r n a s  p a s s a  j u s t a ­

m e n t e  p e l a  q u e i x a  s o b r e  a  f a l t a  d e  u m a  

p e r s p e c t i v a  d e  c l a s s e  n o  d i s c u r s o  e  n a  

p r á t i c a  d o  m o v i m e n t o  n e g r o ,  m a n i f e s t a  

e m  s u a  e s t r a t é g i a  h i s t ó r i c a  d e  f o r m a ­

ç ã o  d e  u m a  ' c l a s s e  m é d i a  n e g r a ' .

T a l v e z  a s  p r i m e i r a s  f o r m u l a ç õ e s

Ao final do governo 
Fernando Henrique, 

a Fundação Palmares não 
destinava recursos nem 

mesmo para que seus poucos 
funcionários diretamente 
ligados ao tema (algo em 

torno de dois ou três, 
responsáveis por todo o País) 
visitassem as áreas em litígio, 

para prestarem 
esclarecimentos, apoio 

político ou assistência jurídica

da federação, mas a sucessão do go­
verno estadual estancou, em parte, seus 
desdobramentos.

Hoje o Itesp atua com programas 
sociais em mais de vinte comunida­
des remanescentes de quilombos, en­
tre aquelas identificadas no Vale do

m a i s  c o n s i s t e n t e s  d o  M S T  s o b r e  e s s e  

t e m a  s u r j a m  d a  p a r t i c i p a ç ã o  d o  s e u  

C o l e t i v o  N a c i o n a l  d e  E d u c a ç ã o  n o  P r o j e ­

t o  d e  P o l í t i c a s  d a  C o r ,  p r o m o v i d o  p e l o  

l a b o r a t ó r i o  d e  P o l í t i c a s  P ú b l i c a s  d a  U e r j .  

E s s a  p a r t i c i p a ç ã o  t e m  a  f i n a l i d a d e  d e  

d a r  s u s t e n t a ç ã o  à s  d i s c u s s õ e s  p r o m o v i ­

d a s  n o s  s e u s  c u r s o s  d e  f o r m a ç ã o  d e  

q u a d r o s ,  r e a l i z a d o s  n a  E s c o l a  d e  V e r a -  

n ó p o l i s  ( S P ) .  D e  q u a l q u e r  f o r m a ,  c o m o  é  

p r ó p r i o  d o  m o v i m e n t o ,  a  a p r o x i m a ç ã o  

c o m  o  t e m a  v a i  s e  c o n s o l i d a n d o  n o  

p l a n o  p r á t i c o ,  o u  d a s  b a s e s ,  o n d e  c r e s ­

c e  o  n ú m e r o  d e  s i t u a ç õ e s  d e  c o l a b o r a ­

ç ã o  e n t r e  M S T  e  q u i l o m b o l a s ,  p r i n c i p a l ­

m e n t e  p o r  m e i o  d a  s o l i c i t a ç ã o  d e  a p o i o  

o r g a n i z a c i o n a l  e  d a  t r a n s m i s s ã o  d e  

k n o w - h o w  p a r a  a  m a n u t e n ç ã o  e  a  o c u ­

p a ç ã o  d a  t e r r a .  E m  S ã o  P a u l o  i s s o  l e v o u  

a  q u e  o  ú l t i m o  e n c o n t r o  e s t a d u a l  d o  M S T  

f o s s e  r e a l i z a d o  n a  c o m u n i d a d e  q u i l o m b o -  

l a  d e  C a ç a n d o c a ,  n o  m u n i c í p i o  d e  

U b a t u b a .

O MOVIMENTO DOS SEM-TERRA (MST) 

E A QUESTÃO RACIAL
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0  P ro je to  Raízes (Pará) 

consegu iu  t i tu la r  treze  novas 

te rras q u ilo m b o la s , que  

com preendem  quase 

sessenta com un idades. A lém  

disso, im p la n to u  um  leque 

va ria do  de in ic ia tivas  

p ro d u tiva s  e de capac itação  

dessa popu lação : p ro je to s  

p ro d u tivo s , m ane jo  de 

espécies flo res ta is , aqu is ição  

ou construção  de 

e q u ip a m e n to s  de in fra - 

es tru tu ra , com o  m ic ro - 

s istem as de energ ia  solar, de 

abas tec im en to  de água, 

casas de fa r in h a , aqu is ição  

de barcos, a lém  das o fic in a s  

de va lo rização das 

m anifestações cu ltu ra is  e 

esportivas locais

Ribeira e as que posteriormente foram 
sendo identificadas no litoral do esta­
do e na região de Sorocaba. Catorze 
delas já foram reconhecidas e três, si­
tuadas em terras devolutas (ou seja, do 
estado de São Paulo), foram tituladas 
em 1998. Outras oito estão em traba­
lho de reconhecimento e mais dez es­
peram na fila pelo início dos primei­
ros procedimentos. O descompasso 
entre o ritmo do reconhecimento de 
novos grupos e o número de títulos 
emitidos é explicado, ou ao menos 
compensado, pelo fato da titulação ser 
apenas uma dentre as políticas dirigi­
das pelo órgão para essas comunida­
des. A partir de 1999, o Itesp passou a 
conceber seu público repartido em duas 
categorias: assentados e quilombolas, 
dando uma atenção diferenciada a es­
ses últimos. Assim, foi criada uma

equipe composta por antropólogos, 
entre outros técnicos, para atuar espe­
cificamente no reconhecimento e de­
marcação das terras de quilombos; fo­
ram atribuídas funções específicas de 
escritório ao de Eldorado, relativas a 
esta população; foi designado um as­
sistente especial para quilombos e ou­
tras comunidades tradicionais; e o ór­
gão passou a atuar em tais comunida­
des por meio de diversos programas 
comuns aos assentamentos. Dentre eles 
destacamos:
• Saúde Integral -  programa que obte­
ve maiores resultados na área social, 
segundo o próprio Itesp, implantou o 
programa de Saúda da Família nas áre­
as quilombolas e realizou Encontro de 
Saúde da Mulher com a participação 
de quinhentas mulheres quilombolas;
• Vivência, Cultura Lazer e Esporte -  
tem realizado atividades com trezen­
tas crianças e 25 jovens quilombolas, 
três deles multiplicadores do curso de 
capoeira.
• Outros Programas Sociais -  o Itesp 
conseguiu firmar acordo com o INSS 
para que o Instituto aceitasse inscre­
ver os trabalhadores quilombolas por 
meio de um documento especial, for­
necido pelo Sindicato de Trabalhado­
res Rurais, dando início a uma das 
maiores dificuldades de acesso a di­
reitos garantidos por lei por parte dessa 
população, embora, na prática, o acor­
do ainda enfrente diversas dificulda­
des de implementação.

No Pará, como desdobramento da 
grande disposição do governo estadual 
já demonstrada na cooperação com o 
Incra, no início de 2000 foi criado o 
Programa Raízes, vinculado à Secre­
taria Especial de Defesa Social e à 
Secretaria Executiva de Justiça, com 
o objetivo de dinamizar as ações de 
regularização de domínio das áreas 
ocupadas por comunidades remanes­
centes de quilombos e implementar

medidas socioeconômicas, ambientais 
e culturais em apoio a essas comuni­
dades, assim como às comunidades 
indígenas. Além de contar com recur­
sos próprios, o programa orienta a 
aplicação das cotas de recursos das di­
versas secretarias destinadas ao traba­
lho com essas comunidades, confor­
mando a políticas do governo estadu­
al para o tema. Ele é o canal por onde 
são apresentadas ao governo estadual 
as demandas indígenas e quilombolas, 
assumindo a função fundamental de 
articulador as diferentes secretarias no 
sentido de responder a tais demandas.

Em pouco mais de três anos de ati­
vidades, o Projeto Raízes conseguiu 
titular treze novas terras quilombolas, 
que compreendem quase sessenta co­
munidades. Além disso, implantou um 
leque variado de iniciativas produti­
vas e de capacitação dessa população: 
projetos produtivos, manejo de espé­
cies florestais, aquisição ou constru­
ção de equipamentos de infra-estrutu­
ra, como microssistemas de energia 
solar, de abastecimento de água, casas

PARA O MONITORAMENTO 
DAS POLÍTICAS PREVISTAS 
PELO M DA

F o n t e :  D i a g n ó s t i c o  d a s  p o l í t i c a s  p ú b l i c a s  

p a r a  c o m u n i d a d e s  q u i l o m b o l a s  n o  M D A .

•  D e s e n v o l v i m e n t o  e  a p o i o  a  p o l í t i c a s  

p ú b l i c a s  d e  e d u c a ç ã o ,  s a ú d e  e  c o m b a t e  

à  v i o l ê n c i a

•  F o r t a l e c i m e n t o  e  a m p l i a ç ã o  d a  

c i d a d a n i a

•  P r o g r a m a  d e  i g u a l d a d e  d e  a c e s s o  

à  t e r r a

•  P r o m o ç ã o  d e  i g u a l d a d e  n a  a g r i c u l t u r a  

f a m i l i a r

N O T A :  T o d a s  a s  p o l í t i c a s  r e l a c i o n a d a s  a c i m a ,  

p r e v i s t a s  p a r a  t e r e m  i n í c i o  e m  2 0 0 4 ,  s ã o  d e  r e s ­

p o n s a b i l i d a d e  d a  S e c r e t a r i a  E x e c u t i v a  d o  M D A  

( c o n f o r m e  o  a r t .  8 7  d a  C o n s t i t u i ç ã o  F e d e r a l  e  

p o r t a r i a s  3 3 ,  1 2 1 ,  2 2 2  e  2 2 4  d e  2 0 0 1  e  1 5 5  d e  

2 0 0 2 ) ,  t ê m  a m p l i t u d e  n a c i o n a l ,  p r e t e n d e m  u m a  

f o r m a  d e  i m p l e m e n t a ç ã o  d e s c e n t r a l i z a d a  e  t ê m  

c o m o  c l i e n t e l a  f i n a l  " m u l h e r e s ,  n e g r o s  q u i l o m ­

b o l a s  e  í n d i o s " .
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de farinha, aquisição de barcos, além 
das oficinas de valorização das mani­
festações culturais e esportivas locais. 
O programa tem atuado também em 
parceria com a Federação dos Traba­
lhadores na Agricultura (Fetag), no 
sentido de viabilizar assessoria jurídi­
ca e com a universidade federal do Pará 
no sentido de produzir estudos antro­
pológicos em resposta aos questiona­
mentos impostos por interesses con­
flitantes com os dos quilombolas.

PER S PE C TIV A S  D O  A T U A L  

G O V E R N O

Em seus quase nove meses, o Gover­
no Lula ainda é apenas uma esperança 
para os quilombolas, avançou pouco 
no sentido de desfazer os impasses cri­
ados pelo governo anterior. A FCP 
assumiu uma postura mais clara de 
diálogo com as bases quilombolas, por 
meio de participação regular em reu­
niões, fóruns e reuniões técnicas. Mas 
nessas ocasiões, diante da enorme va­
riedade de demandas apresentadas, não 
tem oferecido mais que um plano ge­
ral de inclusão das comunidades qui­
lombolas no Programa Fome Zero.

O governo também criou a Secre­
taria Especial de Políticas de Promo­
ção da Igualdade Racial (Seppir), atri­
buindo a ela a condução do Grupo de 
Trabalho Interministerial (GTI), pou­
co menos de dois meses depois cujo 
objetivo é rediscutir o desastroso de­
creto 3.912 do governo anterior. As 
discussões do GTI, no entanto, apon­
tam para uma demora maior do que a 
esperada (90 dias), em função da op­
ção de se percorrer novamente, desde 
o início, todo um debate que já tem 
praticamente dez anos de acúmulos e 
de fazer substituir o monopólio de um 
órgão (FCP) por outro (Incra).

Mas é no Ministério do Desenvol­
vimento Agrário (MDA) que se con­
centram as promessas de maiores avan­

ços na área. Os avanços já alcançados, 
segundo relatório do próprio MDA até 
agora são tímidos:
• Inclusão das comunidades quilom­
bolas nos fóruns de consulta do Plano 
Pluri-Anual 2004-2007;
• Reorientação do Pronaf-B no senti­
do de incluir as populações indígena e 
quilombolas;
• Inclusão da representação quilombola 
no Conselho Nacional de Desenvolvi­
mento Rural Sustentável.

Mas, há uma reestruturação inter­
na que promete dar maior peso ao 
tema. Foi criada uma Subsecretária de 
Igualdade de Gênero, Raça e Etnia, 
vinculada à Secretaria Executiva e um 
Comitê Gestor das Políticas de Igual­
dade de Gênero, Raça e Etnia, consti­
tuído por titulares de todas as secreta­
rias e pelo Incra. No plano das novas 
propostas e diretrizes institucionais, há 
o Programa de Promoção de Políticas 
de Igualdade e Raça, cujos objetivos 
são assim definidos:
• Ampliar o acesso da população ne­
gra e em especial das comunidades 
quilombolas à produção, extensão ru­
ral, crédito e associativismo, valori­
zando e potencializando as tradições, 
seus conhecimentos e sua cultura;
• Incluir o recorte racial nas políticas 
de acesso e manejo dos territórios para 
ampliar e qualificar o acesso da popu­
lação negra e quilombola às políticas 
agrárias;
• Reconhecer, visibilizar e promover 
a participação e o controle social da 
população negra a partir das suas de­
mandas específicas;
• Articular com órgãos governamen­
tais e entidades da sociedade civil as 
ações de combate à discriminação ra­
cial, de promoção da educação dife­
renciada e da saúde, em especial da 
anemia falciforme para a população 
negra e quilombola.

Talvez os maiores desafios deste

Os maiores desafios deste 
governo em favor das 

comunidades negras rurais 
são superar limitações 

ideológicas e programáticas 
e desfazer os entraves 

existentes no interior do 
próprio aparelho de Estado, 
entre os diferentes órgãos 
do governo federal, assim 

como entre governo federal 
e governos estaduais, 

produzidos pelas disputas 
em torno de poder, verbas e 

prerrogativas

governo na consecução de uma políti­
ca afirmativa sistemática em favor das 
comunidades negras rurais sejam dois: 
superar limitações ideológicas e pro­
gramáticas que ainda não permitiram 
que a abordagem da questão agrária 
saia de um estrito discurso de classe 
para contemplar o diferencial impos­
to pela realidade étnica, assim como 
pelas diferentes formas de apropria­
ção da terra que ela pode implicar; e 
desfazer os entraves existentes no in­
terior do próprio aparelho de Estado, 
entre os diferentes órgãos do governo 
federal, assim como entre governo fe­
deral e governos estaduais, produzi­
dos pelas disputas em torno de poder, 
verbas e prerrogativas. Algumas ve­
zes os atores envolvidos buscam tra­
duzir tal disputa nos termos de uma 
decisão por se classificar a questão 
quilombola como fundiária ou como 
cultural. Mas a dicotomia, absurda para 
o caso, mal disfarça intransigências de 
outra natureza. 51

J o s é  M a u r í c i o  A r r u t i ,  h i s t o r i a d o r  e  d o u t o r  

e m  A n t r o p o l o g i a ,  e  a s s e s s o r  d e  K o i n o n i a .
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N E O R A C I S M O

R e n a t o  E m e r s o n  d o s  S a n t o s

V o z e s  a f r o - b r a s i l e i r a s

"A negação de 
oportunidades aos grupos 
raciais dominados", este é 
um racismo antibrasileiro 
que se traveste de 
dignidade, direitos, justiça, 
igualdade. A hipocrisia 
das classes favorecidas 
e bem postas aprendeu 
nos cursinhos vestibulares 
a usar eufemismos e 
também ironias, uns e 
outros servem para dizer: 
"Negros, sim, mas negros? 
Ora!" 0 Autor os desveste 
a todos, candidatos e 
cursinhos. Palmas!

As aulas na Universidade Estadual Rio 
de Janeiro (Uerj) este ano vêm sendo 
marcadas por acaloradas discussões e 
uma grande atenção por parte da mí­
dia e da sociedade brasileira, devido à 
instituição de cotas para negros e es­
tudantes oriundos de escolas públicas. 
A tônica do debate é a radicalização, 
em seu duplo sentido: radicalização no 
sentido de rigidez na exaltação de po­
sicionamentos, favoráveis ou contrá­
rios à novidade; e, de outro lado, ra­
dicalização no sentido pleno do termo, 
de procurar as raízes, buscar desven­
dar os fundamentos das posições que 
se enunciam no contexto atual.

Como a implementação da dupla 
reserva de vagas toca em muitas ques­
tões fundamentais na construção das 
desigualdades e das hierarquias que 
são marcas da sociedade brasileira, a 
complexidade que o debate merece 
tende a ser substituída por velhos mi­
tos e jargões que sempre serviram à 
reprodução das injustiças de nosso te­
cido social. E o debate vem cada vez 
mais sendo empobrecido pela produ­
ção das ‘verdades do dia’, aspectos 
captados por olhares nem sempre neu­
tros e que relegam a um plano secun­
dário a prudência necessária a uma 
análise mais aprofundada.

As reais mudanças na Universida­
de, assim como os impactos acadêmi­
cos e sociais da implementação da re­
serva de vagas, carecem de muito mais 
tempo de maturação e vigência desse 
sistema para serem consistentemente 
analisadas — condição sine qua non

para qualquer proposta de reformula­
ção do sistema que se pretenda condi­
zente com o alcance social da medi­
da. Entretanto, antes mesmo do térmi­
no do primeiro semestre letivo com as 
cotas, já tramita entre os poderes exe­
cutivo e o legislativo estaduais uma lei 
reduzindo os percentuais de vagas re­
servadas.

R A D IC A L IZ A N D O  O  D EB ATE

O fato é que, a exemplo da implemen­
tação de outras políticas públicas que 
propõem mudanças radicais -  uma vir­
tude em princípio, diante da gravida­
de do quadro social deste país, em di­
versos campos - , o caminhar dos bate- 
bocas sobre o movediço terreno das 
hipóteses conduz as opiniões, mais 
uma vez, à conservação do sistema já 
tradicional. Isto é flagrante na nova lei 
em tramitação, que reduz as cotas para 
no máximo 45% das vagas da univer­
sidade, ou seja, garantindo no mínimo 
55% das vagas para os mesmos seto­
res da sociedade que sempre usufruí­
ram com exclusividade deste e de ou­
tros bens estatais, e que aprenderam a 
considerar os mesmos bens como seus 
-  por mérito...

Esta reação é fruto da movimenta­
ção dos setores políticos e acadêmicos 
conservadores -  que gostam de se in­
titular progressistas, mas jamais se 
assumem como detentores dos privilé­
gios que auferem as camadas médias 
e altas da nossa sociedade, grupos que 
têm acesso a bens inatingíveis à mai­
oria da população. Obviamente, quem
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n o  v e s t ib u la r  d a  U e r j

também se beneficia são os donos de 
escolas e cursinhos preparatórios par­
ticulares; sentem perigar o atrativo que 
lhes garante o lucro: a aprovação no 
vestibular.

Alguns dos cursos mais cobiçados, 
como medicina e desenho industrial, 
tiveram quase 80% de vagas preenchi­
das pelas cotas. A retórica conserva­
dora (travestida de progressista) inter­
preta como “distorção da aplicação do 
instrumento” das cotas, que atinge o 
princípio da “razoabilidade”. Ora, 
100% de estudantes de classe média e/ 
ou alta brancos numa turma -  perfil 
historicamente predominante nestes 
cursos -  é razoável, mas 80% de 
cotistas, não!

Resulta que, embora reconhecida­
mente um produtor e legitimador de 
injustiças e distorções, o vestibular tra­
dicional vem sendo alvo apenas mar­
ginal das críticas. Por outro lado, os 
exemplos de debates, ancorados em 
suposições e preconceitos, e que apon­
tam para a rejeição do sistema de co­
tas, são muitos: risco da segregação 
racial (como se já não existisse), que­
da da qualidade acadêmica dos cursos, 
fraudes no concurso, etc.

Muita polêmica vem sendo feita em 
torno de uma presença considerada 
pequena de negros nas salas de aula. 
O concurso, ao determinar a reserva de 
vagas para negros, o fez baseado na 
perspectiva apontada pelos movimen­
tos anti-racistas, de que se devem con­
templar “pretos” e “pardos” dentro das 
categorias consagradas pelo IBGE. A

forma como isto foi aferido, a auto- 
declaração é, evidentemente, alvo de 
críticas e debates, mas se sustenta, 
entre outros argumentos, na negação 
da construção de critérios objetivos 
para definir quem é negro na socieda­
de brasileira. E preciso questionar nes­
te momento, primeiramente, quais são 
os critérios que agora são acionados 
para se afirmar que não há negros (pre­
tos ou pardos) nas salas de aula, já que 
até há pouco não se admitia a adoção 
de critérios objetivos. Em segundo, há 
que se ponderar que esta é praticamen­
te a primeira vez que afirmar-se como 
negro, na sociedade brasileira, impli­
ca algum benefício direto. Este cará­
ter de experiência-piloto, que também 
não foi precedida de amplos debates 
na sociedade com vistas a politizar a 
dimensão social desta prática, mas sim 
antecedida de discussões desvirtuadas 
em tomo de ganhos e perdas individu­
ais, submete os primeiros resultados 
ao risco de distorções.

Os responsáveis e gestores de po­
líticas públicas, assim como os seto­
res chamados de ‘formadores de opi­
nião’, deveriam aproveitar este mo­
mento para instaurar uma substancial 
discussão sobre os sentidos da mes­
tiçagem no Brasil, vinculada ao tema 
da discriminação. Nem todos aqueles 
que, quando há um benefício em jogo, 
se consideram mestiços -  por terem 
uma bisavó ou qualquer outro parente 
distante negro -  são vulneráveis à dis­
criminação racial, e deveriam, portan­
to, reconsiderar seus sentimentos de

pertencimento racial dentro do contex­
to de uma política pública voltada para 
a correção de injustiças históricas. É 
necessário realizar com profundidade 
e abrangência este debate, e não pro­
por mudanças emergenciais no siste­
ma sem a oportunidade de vê-las efe­
tivamente testadas.

O que vem causando, porém, os 
maiores arrepios nos setores resisten­
tes às cotas é a quantidade -  conside­
rada elevada -  de candidatos benefi­
ciados pelo sistema em determinados 
cursos. As carreiras citadas são medi­
cina, desenho industrial e informática. 
Tais arrepios partem, quase sempre, de 
duas avaliações: a primeira, ancorada 
na idéia do mérito acadêmico medido 
pelo vestibular, aponta para uma injus­
tiça com candidatos que alcançaram 
notas superiores à dos beneficiados 
pelas cotas; a segunda, mais preocu­
pada com o rendimento acadêmico dos 
cursos, aponta para uma falta de con­
dições de atendimento, pela universi­
dade, de números elevados de alunos 
em condições de vulnerabilidade.

A defesa deste vestibular como 
meio de aferição de capacidade e de 
mérito acadêmicos já vem sendo há 
muito desconstruída. Um concurso que 
coloca frente a frente, em disputa, can­
didatos submetidos a condições -  es­
colares, econômicas, materiais, sociais 
e subjetivas -  de preparação absoluta­
mente distintas, torna-se muito mais 
um meio de legitimação meritocrática 
da reprodução de desigualdades so­
ciais do que uma disputa justa -  todos
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sabem de que lugar social virão os pró­
ximos alunos de medicina, desenho 
industrial, direito, bem como das li­
cenciaturas, serviço social, etc. E as 
injustiças resultantes desse processo já 
se acumulam por décadas, ou seja, 
quantos candidatos já não ficaram ‘de 
fora’ da universidade a partir deste sis­
tema? Como estamos discutindo uma 
medida de alcance social histórico, 
nada mais plausível que alguns candi­
datos se sintam prejudicados, visto que 
muito poucas vezes se associa a per­
gunta: “o que você acha das cotas?” 
com: “qual a sociedade que você quer 
construir?” Isto é o verdadeiro pano de 
fundo deste debate.

De outro lado, é flagrante a falta de 
vinculação entre os conteúdos cobra­
dos no vestibular e os conteúdos tra­
balhados nos cursos universitários. Os 
alunos entram na universidade e são 
levados a desconstruir ou mesmo es­
quecer tudo que ‘aprenderam’ para o 
vestibular -  dele, quase nada se apro­
veita dentro da universidade. Portan­
to, o vestibular não é critério para afe­
rir a forma como cada indivíduo vai se 
relacionar com os conteúdos específi­
cos de cada carreira, seus interesses e 
vocações.

Quanto à fragilidade de meios de a 
Uerj atender a determinados quantita­
tivos de alunos em condição de vulne­
rabilidade, questão séria e consisten­
te, há que se maturar os impactos e, ao 
mesmo tempo, trabalhar para inverter 
a lógica de construção desta e de to­
das as nossas universidades públicas. 
Precisamos construir uma universida­
de que seja capaz de atender, em qual­
quer curso, a um corpo discente de 
base social pobre, o que já ocorre em 
algumas carreiras. É socialmente preo­
cupante que apenas alguns cursos -  
serviço social, pedagogia e, de um 
modo geral, as carreiras de licenciatu­
ras -  sejam os únicos já preparados

Como estamos discutindo 
uma medida de alcance 

social histórico, nada mais 
plausível que alguns 
candidatos se sintam 

prejudicados, visto que 
muito poucas vezes se 

associa a pergunta: "o que 
você acha das cotas?" com: 
"qual a sociedade que você 

quer construir? "Isto é o 
verdadeiro pano de fundo 

deste debate

para trabalhar com alunos deste per­
fil, como se cumprissem, dentro de 
uma lógica global da nossa universi­
dade, cotas para alunos pobres, en­
quanto outros cursos -  como medici­
na e direito, por exemplo -  só estejam 
preparados (pedagógica e material­
mente) para lidar com alunos oriundos 
das classes mais abastadas de uma so­
ciedade tão desigual.

As propostas de revisão das leis 
(tanto sua eliminação quanto a dimi­
nuição dos percentuais das cotas) con­
duzem, sob esta ótica, apenas à con­
servação de uma lógica elitista que 
enxerga certos espaços da universida­
de como espaços exclusivos das elites, 
onde a presença de outros grupos so­
ciais carece de algum tipo de controle 
ou balizamento.

A universidade brasileira só será 
efetivamente pública, e não apenas 
estatal, quando qualquer espaço uni­
versitário puder ser ocupado por qual­
quer sujeito, oriundo de qualquer clas­
se ou grupo social e quando determi­
nados sujeitos não tenham que, para 
isso, ser vistos como as exceções que 
‘deram certo’ em seus contextos so­
ciais de origem, mas sim, encontrem

seus grupos efetivamente representa­
dos na universidade. E, para que isto 
ocorra, é preciso que os caminhos se­
jam, efetivamente, testados e, consis­
tentemente, avaliados. Não se pode 
avaliar como equívoco aquilo que ain­
da não produziu seus impactos, sob 
pena de desperdiçarmos oportunida­
des. E a sociedade brasileira sabe (e 
sofre) o que é o desperdício de opor­
tunidades.

N O V A S  E XP R ES S Õ E S  

D O  R A C IS M O  B R A S ILE IR O

A melhor forma de não resolver um 
problema é negá-lo. Se isto não é pos­
sível, aceitá-lo apenas parcialmenté, 
admitir apenas seus efeitos, mas não 
procurar atacar sua origem. Isto é o 
que a sociedade brasileira historica­
mente fez em relação ao racismo.

Nesta polêmica da implementação 
do sistema de reserva de vagas para 
negros, nas universidades públicas, 
muita gente vem enveredando por esse 
mesmo caminho. Ele é, sem dúvida, 
mais curto e fácil, diante da cômoda 
posição em que o mito da democracia 
racial brasileira coloca os grupos ra­
ciais dominantes. Estes aqui -  diferen­
temente de países como os Estados 
Unidos ou África do Sul -  não são 
vulneráveis aos diversos tipos de vio­
lência (física, econômica, social e psi­
cológica) que o racismo encerra; aqui 
só quem sofre com elas são os grupos 
dominados, como os negros.

Os que negam a necessidade de 
medidas sociais de combate ao racis­
mo e seus impactos sociais parecem 
se recusar a compreender qual o pa­
pel e o significado do racismo em 
nossa sociedade. O racismo é algo 
mais do que a discriminação racial. 
Ele é um mecanismo construtor da de­
sigual estrutura social brasileira, ou 
seja, é uma condição central na criação 
da extrema pobreza e da concentração
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de renda, fenômenos cujas manifesta­
ções infelizmente alçam o Brasil a 
uma posição de destaque em qualquer 
comparação internacional.

Como? O racismo sempre foi um 
instrumento definidor de diferenças, o 
que possibilitou em nossa história ao 
grupo racial dominante (o branco) atri­
buir ao dominado (no caso, o negro) 
qualidades negativas, a partir das quais 
se legitima a subjugação. Esta signifi­
cação negativa atribuída ao negro jus­
tificou, no século XIX, a escravidão -  
época em que sequer se considerava o 
negro como ser humano -  e a política 
de branqueamento a partir da qual foi 
negado aos negros libertos o acesso ao 
mercado de trabalho livre, bem como 
direitos básicos de cidadania. No sé­
culo XX, serviu de justificativa para a 
pauperização das populações descen­
dentes de escravos, atribuída não so­
mente a este passado mas, em grande 
medida, à incompetência, má-índole, 
preguiça e indolência -  estereótipos 
correntemente atribuídos aos negros.

Através destes mecanismos de di­
ferenciação e hierarquização das pes­
soas, os negros vêm sendo mantidos 
nas posições inferiores da sociedade. 
E é por eles que se justifica o aprofun­
damento da miséria e da pobreza: 
quem as ocupa são culpados pela pró­
pria desgraça, já que são preguiçosos, 
incapazes para os estudos ou para 
qualquer tarefa que requeira formação 
intelectual. Alguns deles até são aptos 
para a música, dança ou o futebol. Para 
serem médicos, juízes, professores 
universitários, não. Afinal, eles nem 
passam no vestibular...

Desloca-se o raciocínio do fato de 
que a nossa escola é racialmente dis- 
criminadora, produz o fracasso esco­
lar e, pela maneira como se estrutura 
(desde seus conteúdos racistas até as 
chamadas turmas B, C e D, que con­
centram os ‘maus alunos’, quase sem-
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pre com predominância de negros), 
atribui o fracasso aos alunos -  proble­
mas que muitos educadores vêm se 
esforçando para reverter, o que deve­
mos louvar. Nega-se que isto faz com 
que os alunos negros tenham desem­
penho inferior ao dos brancos em igual 
condição econômica.

Prefere-se afirmar -  ‘de boca cheia’, 
como se diz no jargão popular -  que a 
solução para o embranquecimento de 
nossas universidades é a melhoria do 
ensino público. Raciocínio fácil tam­
bém, mas que decreta a falência de 
nossas escolas públicas ao associar sua 
qualidade à aprovação no vestibular. 
Nossas escolas precisam melhorar, 
mas uma aprovação maior no vestibu­
lar não deve ser objetivo nem parâme­
tro desta melhoria. Este, pautado pela 
fatia majoritária das escolas privadas, 
desvia o ensino público de sua função 
social: formar para a cidadania, e não, 
treinar para o vestibular. Aliás, aquele 
é o papel da educação em si, o que 
deveria ser assumido também por to­
das as escolas privadas.

O que está subjacente a tais argu­
mentos é a nova face do racismo bra­

sileiro: a negação de oportunidades aos 
grupos raciais dominados. O racismo, 
enquanto mecanismo de perpetuação 
de subalternidade de alguns grupos, 
não pode mais se exprimir pela dis­
criminação racial, visto que a socie­
dade -  após muitas lutas dos movi­
mentos negros -  criou mecanismos 
jurídicos e institucionais de coibição 
desta prática.

Como a promoção da igualdade de 
oportunidades -  mediante ações afir­
mativas, do que as cotas são apenas um 
exemplo a ser conjugado com outras 
medidas -  deve conduzir nossa socie­
dade a uma democracia racial real, o 
que pode significar a construção de 
uma sociedade mais igualitária, o ra­
cismo ressurge sob nova forma. Afir­
ma-se o igualitarismo negando a cons­
trução de medidas que possam condu­
zir a ele.

Para congelar e manter as desigual­
dades reinantes na nossa sociedade o 
racismo novamente se faz presente 
através da negação da discriminação 
(positiva), instrumento que passa a ser 
utilizado contra ele. E aqueles que de­
fendem a inclusão do critério de racia- 
lidade nas políticas públicas -  como 
estratégia de combate ao racismo e 
suas conseqüências -  ainda são acusa­
dos de racistas. Afinal, o centro do 
novo racismo é a negação do proble­
ma. E varrer para debaixo do tapete. 
E por isso que os setores conservado­
res travestidos de progressistas negam 
as cotas. ^

R e n a t o  E m e r s o n  d o s  S a n t o s ,  p r o f e s s o r  d e  
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Em nome da
igu a ld ad e

0 título está contemplado 
na conclusão deste texto 
e nos exige ler 
cuidadosamente as sérias e 
provocadoras considerações 
das três faces-limites 
imbricadas nas questões 
uma política e outra 
constitucional, segundo a 
Autora. Esta nos concede 
uma excelente dissertação

As ações afirmativas implementadas 
(Lei n. 3.560/2001 e 7.809/2001) que 
estabelecem reserva de vagas para alu­
nos carentes oriundos de escolas pú­
blicas, e alunos afrodescendentes e tra­
zem à tona duas questões principais. 
A primeira, de natureza política, re­
monta à idéia de que a eliminação dos 
baixos níveis de representatividade dos 
afro-brasileiros nos recursos sociais 
disponibilizados pelo Estado aos cida­
dãos, não seria exeqüível, nem dese­
jável, mesmo sob o signo de uma so­
ciedade livre. A segunda, de natureza 
constitucional, ressuscita a hermenêu­
tica jurídica, sobretudo na interpretação 
constitucional sobre o princípio da 
igualdade, o qual, ao confrontar-se com 
casos especiais que necessitam de um 
tratamento diferenciado da lei, requer 
a definição dos seus próprios limites. 
Uma e outra questão encontraram pelo 
menos três faces desses limites cuja 
legitimidade somente poderia ser se­
dimentada pela combinação de valo­

res políticos e jurídicos voltados para 
uma democracia igualitária. São elas:

H Á  N E G R O S  N O  BRASIL?

O  P R O B L E M A  D A  C O R

Uma das grandes polêmicas em torno 
das Leis de Cotas da Uerj trata da di­
ficuldade de caracterizar o racismo e 
de romper a estreita fronteira que há 
entre raça e classe no País. Como a 
definição étnico/racial não se apresen­
ta claramente elaborada, gera-se qua­
se que uma anarquia cognitiva de con­
ceitos, impossível ao tratamento jurí­
dico mais adequado da questão.

A tese da democracia racial defen­
de que, devido à integração das raças, 
não há como aferir quem é negro ou 
não no País. Pela integração racial do 
tecido social brasileiro, todos pode­
riam se autodefinir afrodescendentes, 
abrindo uma ampla possibilidade de 
burla no sistema de vestibular da Uerj. 
Por isso, a legitimidade da medida 
somente seria justificada se houvesse 
meios objetivos de distinção racial en­
tre os candidatos participantes.Com 
base neste argumento, alguns juízes de­
cidiram contrário ao sistema de cotas.

E importante lembrar que até pou­
co tempo atrás, ‘raça’ era um conceito 
muito utilizado para identificar e desi­
gualar grupos sociais por de suas ca­
racterísticas fenotípicas.

De acordo com a nova orientação 
internacional, ‘raça’ é um conceito 
mais apropriado para se trabalharem 
questões estruturais diversas, como: 
desigualdade de oportunidades no mer­
cado de trabalho, falta de acesso ao

sistema educacional, e diferenças de 
tratamento na redistribuição pelo po­
der público dos recursos fundamentais 
a todo cidadão.

Na inadequação dos números, bas­
ta lembrar que, aquele que discrimina 
pela da fala (injúria discriminatória), 
ou aquele que impede a entrada de um 
negro ou pardo em determinado recin­
to, ou aquele que jocosamente diver­
te-se com a cor da pessoa, reconhece 
melhor do que ninguém a diferença 
racial que a classificação da lei de co­
tas prevê. Portanto, a ontologia do 
povo brasileiro, através do critério ra­
cial, para fundamentar uma política 
pública, é mais do que pertinente.

Desse modo, não são as leis que 
reservam vagas para negros e pardos 
que devem ser combatidas, e sim, as 
fraudes que venham a impossibilitar o 
êxito de sua implementação.

M É R IT O  X  O P O R T U N ID A D E

A decisão pelo mérito agrada não só 
ao senso comum, que ignora a exclu­
são promovida pelo sistema cego de 
vestibular, como recebe apoio de edu­
cadores para quem a elitização do co­
nhecimento é tão natural como o é a 
desigualdade do País. Por isso, defen­
dem a tese de que só quem tem a ca­
pacidade formal requerida nos vestibu­
lares deve ter direito a educação supe­
rior devido às próprias dificuldades de 
aprendizado dos candidatos sem capa­
citação, e ao elevado nível científico 
que o ambiente universitário requer.

Certamente, o mérito é um elemen­
to importante para o ingresso no ensino
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superior. Mas não é o único, nem se 
define apenas pelas notas dos vestibu­
lares. A inclusão e o reconhecimento 
do desenvolvimento individual como 
critério de admissão de cada candida­
to são importantes para a construção 
de um bem comum, que se faz e refaz 
segundo a contribuição que a diversi­
dade cultural, educacional e social do 
corpo discente possibilita. Assim, cada 
instituição de ensino deve estabelecer 
o seu significado de mérito, isto é, 
deve definir quem ‘merece’ ter a opor­
tunidade educacional na construção 
desse bem.

Como a oportunidade social dos 
grupos minoritários sempre foi escas­
sa, e as políticas educacionais, limita­
das, as ações afirmativas de acesso a 
educação superior dirigiram-se àque­
les que conseguiram superar as dificul­
dades socioeducacionais e mostraram- 
se aptos a ingressar no ensino superi­
or. A aptidão, no entanto, não está ape­
nas na superação das notas de corte, 
mas, acima de tudo, no merecimento 
da oportunidade da inclusão. Como 
justifica John Rawls: A igualdade de 
oportunidades significa uma chance 
igual de deixar para trás os mais afor­
tunados na busca pessoal de influên­

cia e posição social. Assim, uma soci­
edade meritocrática é um perigo para 
outras interpretações dos princípios 
da justiça, mas não para a concepção 
democrática. Pois, como acabamos de 
ver, o princípio da diferença transfor­
ma os objetivos da sociedade em as­
pectos fundamentais. Essa consequên­
cia é ainda mais óbvia se observarmos 
que devemos, quando necessário, le­
var em consideração o bem-primário 
essencial da auto-estima, e o fato de 
que uma sociedade bem ordenada é 
uma união social de uniões sociais. 
Segue-se que a segurança da auto-es­
tima deveria ser buscada para os me­
nos favorecidos, e isso limita as for­
mas de hierarquia e os graus de desi­
gualdades permitidos pela justiça. 
Assim, por exemplo, os recursos para 
a educação não devem ser alocados 
apenas ou necessariamente de acordo 
com o seu retorno em estimativa de 
habilitações especializadas para a 
produção, mas também de acordo com 
o seu valor no enriquecimento da vida 
pessoal e social dos cidadãos, inclu­
indo-se aqui os menos favorecidos. 
(1971:114)

Assim é que a experiência das uni­
versidades de Harvard e de Princenton

nos Estados Unidos, relatada por seus 
ex-presidentes Derek Bok e William 
G. Bowen, respectivamente, nos infor­
mam que o mérito deve ser definido 
com base nos objetivos que a univer­
sidade está tentando alcançar. Nas 
duas, o critério racial foi importante 
não para definir notas e provas, uma 
vez que estas apenas demonstram ap­
tidão e inteligência, e não necessaria­
mente esforço. Mas sim, para determi­
nar quais candidatos ‘mereciam’, de 
fato, ser admitidos, uma vez que o cri­
tério racial ajudava aquelas universi­
dades a atingir três objetivos em suas 
missões: (a) identificar indivíduos com 
alto potencial de aprendizado; (b) per­
mitir que os estudantes se beneficias­
sem educacionalmente com a diversi­
dade; (c) atender as necessidades so­
ciais de longo prazo.1

Assim, no caso da Uerj, os alunos 
beneficiados pelas cotas, além da 
oportunidade que lhes é garantida, são 
submetidos à prova de vestibular que 
lhes garante também aprovação pelo 
mérito. Com isso eles não só seguem 
as determinações legais, como contri­
buem para os objetivos do compromis­
so educacional e social estabelecido 
pela universidade. E, acima de tudo, se 
fortalecem nas relações de raça e po­
der que sempre os excluiu.

Uma ação afirmativa implementa­
da por meio de um programa de cotas 
razoável, não necessariamente fere o 
mérito; apenas provoca a revisão da 
metodologia que afere a capacidade 
dos nossos candidatos no vestibular. 
Como o conhecimento aferido nas pro­
vas do vestibular, somente beneficia 
alunos que tiveram a condição de de­
senvolver esse mesmo conhecimento 
formal, outros conhecimentos também 
importantes para o desenvolvimento 
acadêmico são deixados de lado, e le­
vam a uma exclusão desnecessária e a 
um desperdício enorme do potencial 
humano que é deixado de fora.

N 9 3 3 0  j u l h o / a g o s t o  d e  2 0 0 3 I t e m  p ó  ;



E através da educação que 
é construída a subjetividade 

e a identidade do sujeito. 
Portanto, torna-se tanto 
mais rica, quanto mais 

plural for a convivência com 
outras subjetividades e 

identidades. Talvez este seja 
o fator principal a ser 

observado na construção do 
conhecimento científico, 
e da própria sociedade

P R O P O R C IO N A L ID A D E  

X  R A Z O A B IL ID A D E

Talvez a repercussão mais negativa do 
sistema de cotas seja quanto à propor­
cionalidade da reserva de vagas para 
alunos de escolas públicas, agravada 
pela lei n.3.708/2001 que designa co­
tas para negros e pardos. O sistema de 
cotas que, a princípio, era interpreta­
do de modo a acomodar os dois per­
centuais em metade das vagas, ao ser 
efetivado, terminou por somá-las, re­
tirando de muitos candidatos do ves­
tibular tradicional, a chance do ingres­
so na universidade.

Esse foi o caso do curso de Dese­
nho Industrial, talvez o exemplo mais 
polêmico, que oferecia 18 vagas para 
os dois sistemas. No cumprimento das 
leis de cotas, 50% das vagas, isto é, 9 
vagas foram asseguradas aos melhores 
candidatos aprovados no Sade. Como 
havia apenas um candidato negro de­
clarado no sistema das escolas públi­
cas, as cotas reservadas para esse gru­
po, convocaram os candidatos negros 
e pardos aprovados na lista de reserva 
do grupo tradicional, totalizando 14 
vagas preenchidas pelo sistema de co­
tas. O candidato ao curso que ante­
riormente concorria a 18 vagas, após 
as provas, percebeu que concorrera a 
apenas 4: um desequilíbrio que pode-

P R E S E N Ç A ]

ria comprometer a própria diversida­
de sociopolítica. Já em outros cursos, 
como o de História, a composição de 
alunos foi mais equilibrada.

Em defesa do sistema, a Uerj sus­
tenta a tese de que todos os candida­
tos estavam cientes do edital e da le­
gislação pertinente no ato da inscrição 
no vestibular. Assim, não pode incluir 
e excluir candidatos a cada dia, ou a 
cada liminar, comprometendo a quali­
dade do trabalho acadêmico.

Essa tese revela a sua importância, 
à medida que alunos beneficiados pe­
las cotas, aguardando vaga na lista de 
reserva, já começam a ingressar nos 
mandados de segurança propostos, 
como terceiros interessados, com o 
objetivo de impedir que sua provável 
vaga seja designada pelo Judiciário a 
candidatos pertencentes ao vestibular 
tradicional. A observância das normas, 
de fato, impediria que fosse criada 
uma ‘cota das cotas’ e que, a separa­
ção de poderes também viesse a ser 
questionada em tema tão complexo 
para o Judiciário. Destarte sua impor­
tância, parece não resolver o proble­
ma da proporcionalidade.

A proporcionalidade implica na 
busca pelo equilíbrio da medida legal, 
uma ponderação entre o ônus imposto 
e o benefício trazido.2 Assim, procu­
rará sempre o justo meio, isto é, o equi­
líbrio adequado à organização estatal 
em busca do maior valor social, que é 
a justiça. A sua importância expande- 
se sempre que lida com princípios fun­
damentais, de distribuição da igualda­
de e da liberdade. Nestes casos, a 
proporcionalidade é utilizada como um 
elemento técnico avaliador das conse­
quências jurídicas admitidas ou não na 
implementação desses princípios.

Paulo Bonavides3 nos ensina que, 
como técnica, a proporcionalidade re­
quer a observância de três elementos: 
pertinência ou aptidão, necessidade, 
proporcionalidade stricto sensu.

A pertinência ou aptidão determi­
na se a medida constitui o meio apro­
priado para alcançar o fim objetivado 
pelo interesse público. Neste sentido, 
confunde-se com o princípio da ra- 
zoabilidade, originário do Direito 
Americano, cuja evolução apresenta 
um trajeto doutrinário, que começa 
construindo garantias de proteção in­
dividual, no processo penal, logo de­
pois, expande-se na orientação técni­
ca do Judiciário para o exame mais 
substantivo sobre leis e atos adminis­
trativos, em particular, de tratamento 
do princípio da igualdade.4

A necessidade implica tanto no 
convencimento de que a medida é ne­
cessária, como também de que ela não 
excederá os limites a que se propõe. 
Em outras palavras, deve pressupor 
uma relação direta de equilíbrio entre 
fins e meios utilizados, entre os valo­
res a serem preservados e os que de­
vem ser sacrificados, e um reajusta­
mento proporcional de relações e si­
tuações historicamente desiguais.

A proporcionalidade “stricto sensu", 
recai sobre a análise, no caso especí­
fico, dos meios ou mecanismos ado­
tados na persecução do interesse dis­
putado entre grupos de pessoas ou in­
divíduos. Mais precisamente nesse 
ponto, a não proporcionalidade da 
medida pode produzir uma inquietação 
da legalidade da norma, levando o juiz 
a cobrar outro meio de realização do 
objetivo jurídico.

Desse modo, a proporcionalidade 
da norma não pode ser excessiva para 
uma das partes. No caso das cotas rí­
gidas para ingresso de minorias afro- 
descendentes no vestibular, o percen­
tual deve ser estabelecido com base no 
consenso social dos números, como já 
ocorre com muitas outras medidas afir­
mativas no País, e na segurança jurí­
dica de que esses números obedecem 
ao princípio da escolha menos danosa 
aos interesses de todos.
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E M  N O M E  D A  IG U A L D A D E

Se o resultado da luta secular travada 
pelo “movimento negro” vaticinou, 
com as leis de reserva de vagas para 
afro-brasileiros, um cenário de inclu­
são e ascensão social na educação su­
perior, por outro lado, o incômodo que 
elas causaram à sociedade, provocado 
pelas principais questões acima refe­
ridas, suscitou estrondosa polêmica e 
inquietação, e veio a culminar com a 
discussão do significado de princípios 
fundamentais no direito brasileiro, 
como o da igualdade. Se antes a igual­
dade jurídica era um principio ador­
mecido na forma, hoje ele é ‘saco­
lejado’ pela sociedade recebendo rele­
vante tratamento doutrinário e juris- 
prudencial.

Embora historicamente subaprovei- 
tada,5 a igualdade jurídica é o objeto 
central das discussões agora levadas ao 
Judiciário. Toda a polêmica das ações 
afirmativas tem sido gerada em nome 
da igualdade. No entanto, é preciso 
separar a definição do senso comum, 
da definição jurídica que requer me­
lhor elaboração.

Parte do consenso doutrinário ad­
mitir que “o pensamento jurídico bra­
sileiro é marcadamente positivista e 
comprometido com a defesa de um sis­
tema voltado para a garantia da auto­
nomia privada dos cidadãos”.6 Por 
isso, o princípio da igualdade tem sido 
compreendido muito mais em seu sen­
tido subjetivo, pessoal, do que no sen­
tido objetivo, material, motivador das 
ações afirmativas. Compreendê-lo ob­
jetivamente, significa admiti-lo como 
um direito fundamental a ser inserido 
na estrutura normativa, e implementa­
do na estrutura social que se pretende 
sedimentar. E não apenas condiciona­
do à opinião e à vontade de poucos ti­
tulares individualizados.7

Como prega a doutrina jurídica na­
cional, a lei é igual para todos, con­
forme dispõe o art.5°. da Constituição

Federal/88. Isto é, dirige-se a todos os 
cidadãos. Mas se a lei estabelece dis­
tinções a fim de superar desigualdades 
que a universalidade do princípio não 
corrige, ela não deixa de ser universal, 
nem de proteger o indivíduo na igual­
dade pessoal, a que originariamente se 
propõe. Antes, cumpre também o pa­
pel de abrigar necessidades materiais 
apresentadas por toda a sociedade, e 
que ao Estado cabe suprir.

Assim é que, agir afirmativamen­
te, significa sair do estado de letargia 
em que se encontrava o Estado e toda 
a sua estrutura normativa, à espera da 
provocação subjetiva de um direito 
individual, para realizar o propósito da 
norma jurídica igualitária de natureza 
pública, objetiva, na proteção maxi­
mizada de direitos fundamentais.

Embora essa discussão tenha sido 
inaugurada por San Tiago Dantas em 
meados do século XX, ela é muito re­
levante nos dias de hoje. Dantas defen­
dia que o papel da igualdade jurídica era 
“compensar o jogo das inferioridades e 
superioridades de modo que elas não 
favoreçam também uma desigual pro­
teção jurídica, pois é certo que o ônus e 
as recompensas, o bom e o mau êxito, 
acompanharão com maior ou menor re­
gularidade as variações naturais, mas 
não é desejável que fique sob a mesma 
influência a distribuição da justiça.”8

Assim, no caso das ações afirmati­
vas que requerem um tratamento dife­
renciado aos grupos menos iguais, his­
tórica ou estruturalmente falando, fica 
limitada a tese liberal do individual 
sobre o coletivo, bem como as demais 
teses sobre demérito, inferioridade ra­
cial etc. Na redistribuição de bens es­
cassos, que é a proposta da ação afir­
mativa, a própria realocação de recur­
sos implica na divisão de bens que 
normalmente eram usufruídos por um 
grupo, a outro, com o propósito de 
proteger o bem da coletividade, con­
trário ao interesse individual.

Certamente, quando esse bem é a 
educação, há vários fatores a serem 
considerados. Mas vale lembrar que é 
através dela que é construída a subje­
tividade e a identidade do sujeito. Por­
tanto, torna-se tanto mais rica, quanto 
mais plural for a convivência com ou­
tras subjetividades e identidades. Tal­
vez este seja o fator principal a ser ob­
servado na construção do conhecimen­
to científico, e da própria sociedade.

Na realização desse fim, não só a 
aplicabilidade do princípio da igualda­
de deve afastar-se da inquietação pro­
movida pelo senso comum, que con­
sidera as ações afirmativas indesejá­
veis e contrárias à tradição igualitária 
do País, como deve prezar pela sua 
exeqüibilidade, procurando o justo 
meio mais próximo do propósito jurí­
dico de se construir uma sociedade 
mais justa e igual. No entanto, isso só 
é possível se começarmos a admitir 
que um dia houve escravidão consen­
sual em nosso meio.
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Governo Lula
R o s a n a  H e r i n g e r

A Autora relaciona 
intenções do atual 
governo desde o caderno 
temático Brasil sem 

Racismo com propostas 
que envolvem saúde, 
educação, trabalho, 
segurança pública, 
remanescentes 
dos quilombos e outras. 
Refere providências 
concretas de mulheres 
negras no seu ministério; 
designação do presidente 
da Fundação Cultural 
Palmares; introdução 
de estudos de História 
africana nas escolas; 
criação de um secretaria 
especial para políticas 
específicas e "mobilizar 
recursos com o objetivo 
de promover maior 
inclusão racial e social"

O programa de governo que mais ex­
plicitamente se voltou para os direitos 
da população negra foi também o ven­
cedor das eleições. O Brasil começou 
2003 sob o comando de um presiden­
te nordestino, ex-operário, ex-líder 
sindical, que trazia na bagagem a res­
ponsabilidade de implementar inú­
meras mudanças esperadas por diver­
sos setores do País, entre eles os ati­
vistas do movimento negro, uma boa 
parcela dos quais trabalhou intensa­
mente pela eleição de Lula. Cabe-nos 
aqui refletir sobre estes primeiros 
seis meses de governo, analisando 
em que medida os pontos previstos no 
programa Brasil sem Racismo já co­
meçaram e têm chances de se torna­
rem realidade.

Ainda antes do primeiro turno da 
eleição, o candidato Luiz Inácio Lula 
da Silva lançou em Salvador, em se­
tembro (dia 9) o caderno temático Bra­
sil sem Racismo, como parte de seu 
plano de governo. O programa abran­
ge áreas diversificadas como saúde, 
educação, trabalho, comunidades re­
manescentes de quilombos e seguran­
ça pública, entre outras. As principais 
propostas:
POLÍTICA ANTI-RACISMO: O programa 
propõe criar instrumentos de partici­
pação que diagnostiquem, proponham, 
acompanhem, avaliem e fiscalizem a 
execução de políticas anti-racismo. 
RACISMO POLICIAL: Implantação de 
cursos de capacitação policial para 
acabar com o racismo nas corporações 
policiais.

DISQUE-RACISMO: Criação do Disque- 
Racismo, operando em conjunto com 
representantes das organizações não- 
governamentais.
TÍTULO DE TERRA: Assegurar o título 
da terra às comunidades urbanas e ru­
rais remanescentes de quilombos. 
in c e n t iv o s  f i s c a i s : Conceder incen­
tivos fiscais a empresas que desenvol­
vam programas de igualdade racial e 
diversidade étnica.
SAÚDE: Implementar programas de 
combate a doenças predominantes en­
tre as populações negras.
CRIANÇA NA ESCOLA: Implementar 
dispositivos que garantam o acesso de 
crianças negras à escola.
ACESSO À u n i v e r s i d a d e : Garantir a 
inserção de jovens e adultos negros nas 
universidades públicas. 
p r o t e ç ã o  À m u l h e r : Implementar 
programas de capacitação e treinamen­
to para o mercado de trabalho a mu­
lheres negras.
VIOLÊNCIA AO JOVEM: Criar um pro­
grama de combate à violência racial 
para atender à discriminação imposta 
contra a juventude negra.

Durante a cerimônia de lançamen­
to do programa, Lula afirmou: “Tenho 
feito muitos discursos e sempre digo 
que a minha eleição não tem razão de 
ser se não for para resgatar as dívidas 
que o País tem com setores da socie­
dade como os negros, os índios e as 
mulheres”.

O governo Lula se iniciou com um 
gabinete composto de três ministros 
negros (Cultura, Meio Ambiente e
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primeiras realizações,
novas expectativas

Assistência Social), e com duas mu­
lheres negras. Este aspecto seria refor­
çado em março de 2003 com a nome­
ação da ministra Matilde Ribeiro, de 
cuja pasta falaremos mais adiante e, 
em maio de 2003, quando o presiden­
te Lula anunciou a indicação de Joa­
quim Benedito Barbosa Gomes, pro­
curador da República no Estado do 
Rio de Janeiro para o Supremo Tribu­
nal Federal, tornando-o assim o pri­
meiro negro a ocupar nele uma vaga.

Embora haja um intenso debate, 
não só no Brasil, como em outros con­
textos, sobre o risco de se supervalo- 
rizar este tipo de representação pontu­
al, valorizando a diversidade da com­
posição ministerial -  quem é contrá­
rio, inquire sobre o significado da no­
meação de um ou dois ministros ne­
gros se a maioria da população negra 
continua em situação de pobreza. Para 
a grande maioria dos ativistas anti-ra­
cistas este é um aspecto importante 
para a população negra, pois possui 
forte apelo simbólico e contribui para 
quebrar barreiras artificiais que man­
tém historicamente os negros brasilei­
ros afastados dos espaços de poder. 
Prova do caráter oportuno de uma me­
dida como essa é o fato de que em sua 
primeira visita ao Supremo Tribunal 
Federal, após ser indicado para o car­
go, o procurador Joaquim Barbosa foi 
interpelado por seguranças do prédio 
e teve que apresentar sua identifica­
ção a fim de poder entrar, diferente­
mente de outros visitantes na mesma 
circunstância.

Outra perspectiva de análise das 
primeiras ações do governo Lula em 
relação aos afro-brasileiros diz respei­
to a algumas políticas e ações especí­
ficas que vêm sendo desenvolvidas 
setorialmente. Pouco depois de assu­
mir o cargo, o Ministro da Cultura 
Gilberto Gil nomeou o professor de 
história da Universidade Federal da 
Bahia, Ubiratan Castro de Araújo 
como presidente da Fundação Cultu­
ral Palmares, atendendo à demanda de 
um conjunto de organizações anti-ra­
cistas, tanto do movimento social 
quanto acadêmicas. Nesta nova gestão 
a Fundação tem buscado um maior di­
álogo com as organizações da socie­
dade civil. A Fundação continua res­
ponsável pela atuação entre as comu­
nidades negras rurais, uma área onde 
concentram-se historicamente vários 
problemas políticos e administrativos. 
No dia 13 de maio de 2003 o presiden­
te Lula assinou decreto que institui um 
Grupo de Trabalho interministerial, 
com prazo de noventa dias para apre­
sentar um relatório dos trabalhos, com 
o objetivo de discutir o artigo 68 do 
Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias, que trata da regulamen­
tação das terras de remanescentes de 
quilombos e concentra todas as etapas 
do processo em uma única instituição, 
a Fundação Cultural Palmares (Ver 
artigo específico sobre este tema, de 
autoria de José Maurício Arruti, nesta 
edição).

Em 9 de janeiro de 2003 o presi­
dente Lula sancionou a Lei 10.639, de

A B r / E l z a  F i ú z a

M i n i s t r a  M a t i l d e  R i b e i r o ,  d a  S e p p i r ,  n a  

a b e r t u r a  d o  S e m i n á r i o  s o b r e  S e g u r a n ç a  

A l i m e n t a r  e  a  P o p u l a ç ã o  N e g r a

autoria da deputada Esther Grossi, que 
torna obrigatório o ensino de história 
e cultura afro-brasileira nas escolas de 
ensino fundamental e médio de todo o 
País. Segundo o texto legal, o conteú­
do programático incluirá o estudo da 
História da África e dos Africanos, a 
luta dos negros no Brasil, a cultura 
negra brasileira e o negro na forma­
ção da sociedade nacional, resgatan­
do a contribuição do povo negro nas 
áreas social, econômica e política per­
tinentes à História do Brasil.

Esta medida foi amplamente sau­
dada pelos ativistas do movimento ne­
gro, pois se tratava de projeto de lei 
que tramitava há algum tempo na Câ­
mara dos Deputados e contava com o
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São necessários atos específicos, integrados no conjunto 

das ações de governo, que tenham como público especial 
ou prioritário os afro-brasileiros. Tais políticas deveriam 

se concretizar, portanto, em ações próprias no campo da saúde, 

do emprego, do ingresso no serviço público, do acesso 
a programas focalizados de renda mínima e do acesso 

ao ensino superior público e gratuito

apoio de várias organizações. O fato 
de se ter constituído em um dos pri­
meiros atos do novo governo sinalizou 
a preocupação de dar atenção especi­
al a esta temática. Alguns meses de­
pois, as preocupações voltaram-se para 
a necessidade de formular, no âmbito 
do Ministério da Educação, uma pro­
posta de regulamentação da temática 
“História e Cultura Afro-Brasileira”. 
Para este fim foi constituído, em 17 de 
abril de 2003, um Grupo de Trabalho 
formado de representantes do Conse­
lho Nacional de Educação, do Minis­
tério da Educação; da Comissão de 
Educação da Câmara dos Deputados; 
e da Fundação Cultural Palmares, li­
gada ao Ministério da Cultura.

Uma terceira perspectiva através da 
qual podemos analisar as ações do 
governo Lula no que diz respeito à 
questão racial é a criação, estruturação 
e atuação do órgão especificamente 
criado no âmbito do governo federal 
para promover políticas destinadas aos 
afro-brasileiros. No dia 21 de março 
de 2003 o presidente Lula assinou de­
creto criando a Secretaria Especial de 
Políticas de Promoção da Igualdade 
Racial (Seppir), tendo como titular a 
Ministra Matilde Ribeiro, assistente 
social, militante política, ex-assessora 
para assuntos de gênero e raça da pre­
feitura de Santo André, São Paulo.

A expectativa é de que a secreta­
ria seja capaz de articular, estimular 
e monitorar as iniciativas nestas dife­
rentes áreas, a serem implementadas 
por diversos órgãos do governo. E

T E M P O

justamente no seu desenho e nas suas 
estratégias de atuação que se encon­
tram os principais desafios deste novo 
órgão.

Assistimos ao longo dos anos 1980 
e 90 a diferentes iniciativas em gover­
nos estaduais e locais destinadas à pro­
moção dos direitos da população ne­
gra. Tiveram a forma de secretarias, 
coordenadorias, assessorias especiais 
e, principalmente, conselhos. Indepen­
dente da nomenclatura destes órgãos, 
a grande maioria deles caracterizou-se 
por reduzida autonomia administrati­
va e escassos recursos. Também foram 
alvos fáceis de freqüentes reformas 
administrativas, que se não os extin­
guiam, com freqüência restringiam 
ainda mais seus recursos e atribuições.

Nos debates sobre sua criação, não 
faltaram argumentos favoráveis e con­
trários à presença de um órgão para 
cuidar da promoção da igualdade ra­
cial com este formato transversal, cuja 
atuação deverá ser em conjunto com 
diferentes ministérios. Será fundamen­
tal que a titular deste novo órgão ela­
bore um plano de trabalho afinado com 
as expectativas do movimento negro, 
combinando ao mesmo tempo com as 
diretrizes gerais do governo. É nesta 
interseção que acreditamos ser possí­
vel surgir propostas consolidadas de 
políticas que produzam efeitos dura­
douros na redução das desigualdades 
raciais no Brasil.

Se o discurso da inclusão racial 
vem sendo progressivamente absorvi­
do e explicitado por diferentes setores

do governo, as estratégias mediante as 
quais esta inclusão será concretizada 
são objeto de diferentes visões. Fiel à 
sua própria tradição de esquerda, vá­
rios integrantes do governo, inclusive 
ministros, apostam convictamente que 
a maior igualdade racial será atingida 
através de políticas universalistas de 
combate à pobreza e promoção de di­
reitos. Defendem, portanto, o acesso 
universal à educação, as políticas de 
habitação, de saúde, de saneamento, 
entre outras, como ações que trariam 
evidente impacto sobre as condições 
de vida dos afro-brasileiros. Também 
a política fundiária, a reforma agrária, 
o acesso ao crédito para atividades 
agrícolas e agroindustriais são apon­
tados como ações que beneficiariam a 
população negra.

Outros setores do governo, notada- 
mente integrantes da Seppir e também 
da Fundação Palmares, vêm defenden­
do que, apesar do caráter essencial e 
irrevogável destas políticas universais, 
são necessários atos específicos, inte­
grados no conjunto das ações de go­
verno, que tenham como público es­
pecial ou prioritário os afro-brasilei­
ros. Tais políticas deveríam se concre­
tizar, portanto, em ações específicas no 
campo da saúde, do emprego, do in­
gresso no serviço público, da qualifi­
cação profissional, do acesso a progra­
mas focalizados de renda mínima e 
também no campo do acesso ao ensi­
no superior público e gratuito.

Se em relação à maior parte destas 
medidas, as atitudes propostas não
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L E G I S L A T I V O

chegam a provocar grandes resistênci­
as nem dentro nem fora do governo, 
no campo do acesso ao ensino superi­
or a polêmica permanece. No início de 
junho foi aprovada pela primeira vez 
pelo Conselho Universitário de uma 
universidade federal a reserva de 20% 
das vagas para afrodescendentes. Esta 
decisão provavelmente levará à neces­
sidade de que o Ministério da Educa­
ção manifeste-se especificamente so­
bre políticas desta natureza, possibili­
tando a definição de uma política na­
cional a respeito.

O D EB ATE C O N T IN U A

Estamos assistindo no Brasil apenas ao 
alvorecer de um processo que prova­
velmente levará décadas e -  esperamos 
-  terá como desdobramento a adoção 
de políticas cada vez mais eficazes e 
sensíveis, na busca de maior inclusão 
social e racial. Os ventos de um novo 
governo, consagrando a luta de toda 
uma geração de esquerda que conquis­
tou o poder democraticamente, deve 
nos estimular enquanto nação a en­
frentar de maneira séria e madura o 
debate sobre políticas anti-racistas no 
Brasil. É preciso que o País perceba 
ser a mobilização contra o racismo não 
um tema divisionista, mas sim uma 
variável que deve ser levada em conta 
para se pensarem o combate à pobre­
za e as alternativas de desenvolvimen­
to para o Brasil.

Reconhecer que a reprodução, ao 
longo de décadas, de uma realidade em 
que os brancos ocupam pelo menos

A Comissão de Constituição e Justi­
ça do Senado aprovou o substitutivo 
do senador Sebastião Rocha ao 
projeto de lei do senador José 
Sarney. Este projeto institui cota 
mínima de 20% para afro-brasileiros 
por cinqüenta anos, cotas para ne­
gros e pardos em concurso público 
da União, dos estados, dos municí­
pios e do Distrito Federal, no acesso 
a vagas nos cursos de nível superior 
em instituições publicas e privadas; 
nos contratos do FIES, entre outras 
medidas. O projeto de lei foi incluí­
do no Estatuto da Igualdade Racial 
aprovado em dezembro de 2002 em 
uma comissão especial na Câmara 
dos Deputados e, aguarda votação 
no Senado. O Estatuto da Igualdade 
Racial, que é de autoria do então 
deputado federal do Rio Grande do 
Sul Paulo Paim, visa a implementa-

90% de todas as posições que podem 
ser identificadas com a elite não reflete 
os anseios de construção de uma socie­
dade mais igualitária. A continuidade, 
em contrapartida, da pobreza negra, 
deve ser vista com vergonha por todos 
aqueles que buscam alternativas para 
o Brasil.

É preciso evidenciar tanto a persis­
tência do racismo estrutural na socie­
dade brasileira (que reproduz a rique­
za majoritariamente branca e a pobre­
za predominantemente negra) quanto 
à falácia, já experimentada por gera­
ções ao longo do último século, de que 
o crescimento econômico -  ou a indus­
trialização, a urbanização, o retorno à 
democracia, o ensino público univer­
sal etc. -  trariam iguais benefícios para 
negros e brancos no Brasil.

A definição de estratégias para al­
cançar maior igualdade racial no Bra­
sil é um objetivo democrático e, por 
que não dizer, revolucionário, num 
país que reiteradamente convive com

ção de programas de ação afirmativa 
destinados ao enfrentamento das 
desigualdades raciais nas esferas de 
educação, cultura, esporte, lazer, 
saúde, trabalho, mídia, terras de 
quilombos, acesso à justiça financia­
mentos públicos, contratação pública 
de serviços e obras outras. Recente­
mente, com a realização do seminá­
rio "A Contribuição do Legislativo 
em Defesa da Igualdade Racial", foi 
lançada no Congresso Nacional a 
Frente Parlamentar em Defesa da 
Igualdade Racial, tendo o Deputado 
Luiz Alberto como presidente. A 
frente pretende atuar através de 
debates e propostas para o avanço 
da legislação antidiscriminatória e de 
promoção da igualdade racial, exami­
nando os Projetos de Lei sobre es­
tas matérias em tramitação no Con­
gresso Nacional.

padrões de desigualdade cristalizados 
ou cuja elite simplesmente dilui o pre­
conceito na aparente ausência de uma 
linha de cor no Brasil. A desigualda­
de, que é nossa marca de origem como 
nação, combinada à diversidade, exi­
ge novas e criativas soluções. O deba­
te das cotas, quando feito com serie­
dade, serve a este propósito: gerar no­
vos consensos, criar novas estratégias, 
mobilizar recursos públicos e privados 
com o objetivo de promover maior in­
clusão social e racial. 3

R o s a n a  F l e r i n g e r ,  d o u t o r a  e m  S o c i o l o g i a ,  d i ­

r e t o r a  d o  C e n t r o  d e  E s t u d o s  A f r o - B r a s i l e i r o s  

d a  U n i v e r s i d a d e  C â n d i d o  M e n d e s  e  p e s q u i ­

s a d o r a  d a  C e p i a  ( C i d a d a n i a ,  E s t u d o ,  P e s q u i ­

s a ,  I n f o r m a ç ã o  e  A ç ã o ) .  E - m a i l :  h e r i n g e r ®  

c a n d i d o m e n d e s . e d u . b r
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Conceitos, preconceitos, feitos não desfeitos, mal 

feitos... marcam nossos comportamentos.

Cores, valores, odores, sabores, dores, fazem 

e desfazem nosso corpo próprio e nosso corpo 

social.

Caminhos, descaminhos, ninhos, carinhos, car­

rinhos de luxo, de polícia, de bandido marcam as 

veredas das diferentes histórias e das diferentes 

cores.

Começo a escrever deixando-me levar por pa­

lavras combinadas, rimadas, inventadas... Tenta­

tiva de expressar o mal-estar em mim, o mal-es­

tar do que somos, a não-reversibilidade do que 

fomos, a incerteza do que seremos e faremos.

Brinco com palavras, com pobres rimas antes 

de entrar na questão que me inquieta... Deixo- 

me impregnar pelas palavras e situações... É como 

se eu precisasse de um tempo para deixar aflorar 

o pensamento, para tentar organizar o turbilhão 

de idéias que me invade.

Embora eu descubra a grandeza e a extraor­

dinária beleza do ser humano, muitas vezes nos­

sa estupidez comum me decepciona. Fomos ca­

pazes de erigir em sistema de comportamento 

socialmente aceito, toda sorte de preconceitos e 

acreditar neles como se fossem uma lei suprema. 

Fomos capazes de inventar a raça pura, o sangue 

azul, o puro sangue, a casta perfeita e a hierar­

quia entre o branco e o negro... Fomos capazes 

de inventar senhores e deuses e nos curvar às suas 

vontades sem pensar... Inventamos céus e infer­

nos e os povoamos com nossas esperanças e nos­

sos medos... Ensinamos as crianças a reproduzi­

rem nossos comportamentos... Elas se contagia­

ram de nossa demência e continuam errantes pelo 

mundo afora, através de caminhos semelhantes 

e diferentes dos nossos.

Flaverá possibilidade de remodelar o barro de 

que fomos feitos? Haverá um novo sopro sobre

M a r t a  S t r a u c h

I v o n e  G e b a r a

O  c é u  b r a n c o  €
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inferno negro

nossos corpos capaz de endireitar nossos caminhos, ca­

paz de acordar em nós a ternura necessária para nos 

deixarmos atrair pelo diferente de mim? Quando Nar­

ciso deixará de se apaixonar apenas por sua própria 

imagem? Quando perceberá o reflexo de outras que 

se mostram no mesmo lago? Quando acolherá a di­

versidade de imagens como expressões de sua própria 

imagem?

Depois de ler as estatísticas do IBGE afirmando hoje 

a manutenção da desigualdade social entre negros, 

pardos e brancos, minha decepção aumentou e minhas 

perguntas continuam sem resposta. A população ne­

gra continua a mais excluída, a mais sofrida, a mais des­

respeitada. Não é vitimização, é estatística nua e crua!

E por que é assim? Quem determinou que assim 

fosse? Que herança genética, social, cultural nos apri­

sionou em preceitos e preconceitos que excluem par­

tes de nosso corpo, cores de nosso corpo tornando 

algumas dignas e outras menos dignas? Que deuses e 

que mitos criamos que nos fizeram excluir ou desvalo­

rizar algumas cores de nós mesmos?

Não são os outros os preconceituosos, os racistas, 

os fundamentalistas. Somos nós, cada um de nós como 

humanidade! Aponto o racista por que o tenho viven­

do em mim. Aponto igualmente o fundamentalista por 

que descubro em mim o estranho comportamento de 

crer que minha verdade é única e indiscutível!

Racista em primeiro lugar sou eu e não importa a 

cor da minha pele, não importa o continente em que 

nasci! Ao afirmar-me contra o racismo afirmo de certa 

forma a racista que também sou! Basta de acharmos 

que os outros, apenas os outros são pecadores. So­

mos uma humanidade igual e diferente ao mesmo tem­

po. Que loucura!

Um dia destes eu visitei o Tchad e em Djamena, a 

capital, fu i convidada a almoçar na casa de um 

catequista. Já em sua casa, vi seu filho de cinco anos 

num canto da sala olhando para mim meio assustado. 

Me aproximei da criança, estendi minha mão e ele es­

condeu a sua. Insisti e peguei com carinho na peque­

na mão. Imediatamente ele arrancou-a das minhas e 

foi limpar suas mãos. Fiquei espantada com o gesto. 

Então, com toda a simplicidade o catequista me expli­

cou que sua mãe, a avó da criança, que não gostava 

evidentemente da presença do colonizador branco, ha­

via ensinado aos netos que se eles dessem a mão aos 

brancos ou se eles se comportassem mal perderiam a 

linda cor negra. O menino foi obediente à avó e temia 

perder a cor de sua mão... Percebi então que cada ati­

tude racista é capaz de gerar outras tantas e de formas 

as mais diversificadas. Há uma espiral do racismo como 

expressão da espiral da violência que nos habita.

O racismo é contagioso e surpreendentemente cri­

ativo. Entranha-se no corpo, na alma, nos pensamen­

tos e coloca em tudo seu sutil veneno. Multiplica-se a 

uma potência inimaginável. Expande-se por todos os 

lados e em todas as dimensões.

O valor negativo da cor negra não só esteve pre­

sente na cultura leiga, mas também na cultura religio­

sa, especialmente na cristã. Os anjos eram brancos e 

os demônios negros. O céu é branco e o inferno ne­

gro. As coisas boas são ditas luminosas e as difíceis 

são ditas negras ou obscuras. Deus é branco além de 

ser homem! Seus ministros há bem pouco tempo não 

podiam ser negros. Agora isto já é tolerável, aceitável, 

embora à menor falha sejam recriminados com muito 

mais veemência pelos brancos bem nascidos.

De onde nos vem esta referência negativa à cor ne­

gra? Creio que é por isso que José Saramago, no seu 

Ensaio sobre a cegueira falou da cegueira branca! A 

cegueira branca é mais profunda do que a cegueira 

obscura dos cegos. A cegueira branca é o impedimento 

de ver não só com os órgãos da visão, mas com o cora­

ção e com a razão. A cegueira branca é a impossibilida­

de de nos descobrir como humanos, simplesmente hu­

manos. A cegueira branca é a estupidez humana!

Vivemos a ilusão dos comportamentos racionais. 

Acreditamos que somos de fato animais racionais, os
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melhores de toda a fauna! Mas, o que chamamos 

muitas vezes de racional é racial, é sexista, é classista, 

é imperialista, é preconceituoso... Muitas vezes o raci­

onal é de fato apenas emocional no sentido de não 

resistir à crítica de uma racionalidade refletida, ética, 

igualitária, humanitária.

Na realidade os comportamentos raciais têm uma 

altíssima dose daquilo que se poderia chamar de 

'irracionalidade' e, por isso mesmo, facilmente se im­

põem como racionalidade. Por isso, tomam conta das 

emoções, das culturas, de nossos conhecimentos e ins­

tituições. Essa "irracionalidade" nos molda a partir de 

hierarquias fictícias que terminam sempre por nos di­

vidir e servir aos interesses de elites dominantes.

Ainda me lembro das lágrimas de uma velha senho­

ra negra, dona Severina, cearense do sertão, que ha­

via deixado de ser católica ainda jovem, porque guar­

dara uma grande mágoa do vigário. Ela queria fazer 

parte dos anjos que coroariam Nossa Senhora no últi­

mo dia do mês de maio. E, por ser criança negra foi 

proibida. A alegação do vigário era que os anjos do 

céu eram todos brancos. E mais, a Virgem Maria era 

branca. A menina lembrou-se então de Nossa Senhora 

da Aparecida que lhe disseram ser negra. Tentou ar­

gumentar com o religioso... E o vigário enfurecido com 

a ousadia infantil fechou a questão dizendo que a vir­

gem de Aparecida, de cor negra, nada mais era que 

um fruto do escurecimento da madeira da qual a ima­

gem tinha sido talhada. Anjos são sempre brancos! E 

a Virgem também! Assim era a história e assim era a 

vontade de Deus!

Talvez só os poetas são capazes de admirar o ne­

gro do céu pois sem ele não se poderia ver as estre­

las! Por que nossa alma de poetas adormeceu em nós? 

Que doses de soníferos tomamos voluntária e invo­

luntariamente? Por que mal conseguimos despertá-la? 

Por que não saímos desse torpor doentio que nos 

acorrenta e autodestroi?

Um olhar atento nos mostra que a cor negra ainda 

hoje indica não só uma inferioridade social, mas uma 

inferioridade moral e até uma inferioridade de ordem 

transcendental. É o próprio ser de cor negra que é si­

tuado num lugar inferior na hierarquia dos seres. E 

então a gente se pergunta: como essas atitudes se in­

corporaram no psiquismo branco e no psiquismo ne­

gro? E reafirmo com isso que a lógica do preconceito 

não apenas habita o branco mas habita também o 

negro. Entramos todos numa lógica racista e não con­

seguimos sair dela!

Não sei responder às questões que levanto, mas sei I  

apenas que 'construir' essa inferioridade foi fundamen­

tal para manter colonialismos, sistemas de escravidão 

e a pobreza social das populações negras nas grandes 

cidades da América Latina e do mundo. Sei que man­

tivemos uma cultura de vitimização da população ne­

gra e não saímos das críticas ao redor da opressão 

sofrida. E, isto é parte do mesmo circulo vicioso!

Tenho intuições, pensamentos flutuantes, idéias 

dançando em mim. Penso no narcisismo racial bran­

co, na conceituação positiva do fato de ser branco, na 

dominação política e econômica dos brancos... E isto 

é verdade em todas as camadas sociais. Quantas ve­

zes ainda ouço no meu bairro: "Aquela é uma negra 

muito boa"! É como se no fundo da negritude hou­

vesse algo menos bom. E mais: "Aquele negro é estu­

dado"! Como se no fundo as pessoas acreditassem 

numa espécie de ignorância natural dos negros. E para 

finalizar: "Que Deus tenha piedade dos negros!" como 

se fossem marcados por uma falha original particular 

e necessitassem de uma piedade especial.

A cultura acaba supervalorizando a cor de um gru­

po social e criando posturas de autodefesa em rela­

ção a outros. Ambos os comportamentos têm a mes­

ma lógica. Mais uma vez, não rompem o circulo vicio­

so da violência.

Há poucos dias os cientistas anunciaram que todos 

nós humanos viemos da "Mama África". Estando no 

continente negro as origens da humanidade, modifi­

caremos nossos comportamentos ou usaremos apenas 

essa descoberta para sublinhar um pouco mais a retó­

rica da igualdade desenvolvida pelos brancos? Não sei.
Não tenho ainda respostas.

Apesar dos pesares, tenho esperanças, negras es­

peranças, estreladas esperanças. Elas me vem dos di­

ferentes grupos que se organizam e tentam viver uma 

história diferente. Com eles aposto por um "outro 

mundo possível", por um outro céu e uma outra terra 

brotando de nosso planeta azul. Com eles quero ter 

outros sonhos e poder contar às crianças histórias mais 

bonitas sobre os diferentes povos da terra. a
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A Aracruz Celulose 
e a questão indígena
C e le s te  C i c c a r o n e  e Pau l o  S c a r i m

“Múltiplos foram os impactos provo­
cados pela implementação do projeto 
agroindustrial da empresa multinacio­
nal Aracruz Celulose sobre as condi­
ções de existência dos tupiniquins e 
guaranis1 expropriando-os de suas ter­
ras, transformadas numa extensa mo­
nocultura de eucaliptos. Os mais re­
centes acontecimentos desvendam a 
maneira na qual a imposição da lógi­
ca da monocultura, além de prosseguir 
com a destruição ambiental, tornou-se 
uma agenda de procedimentos direcio­
nados a obter controle de todas as di­
ferenças. É, portanto, em termos de 
conflito que se sedimenta, sob novas 
formas, a rede de relações entre a em­
presa e os povos indígenas, para que 
estes últimos consigam afirmar seus 
direitos a existir e se desenvolver en­
quanto sociedades distintas.”

.

H IS T O R IC O

A região escolhida pela implementa­
ção da agroindústria era constituída 
por um ecossistema variado de flores­
tas de Mata Atlântica, zonas de res­
tingas e manguezais, habitado por 
camponeses, pescadores, quilombolas 
e índios tupiniquins e guaranis. Em 
1967, a empresa recém-criada enco­
mendara um relatório técnico que 
identificava o território indígena como 
constituído de terras improdutivas e 
parcialmente desabitadas, tecnicamen­
te apropriadas para o plantio da mo­
nocultura de eucalipto.2 A legitimida­
de conferida ao discurso técnico, o 
qual sempre se manteve como ponto

forte da política da empresa, constituía 
o programa de ações que visara trans­
figurar as terras indígenas na paisagem 
descrita no relatório, uma macabra re­
presentação de lugares despidos de 
vida natural e social. A instalação da 
Aracruz Celulose, criada durante o re­
gime militar no bojo da política de de­
senvolvimento e integração nacional, 
foi viabilizada graças aos incentivos 
fiscais liberados pelo Estado, e ao 
apoio incondicionado dos poderes pú­
blicos estaduais e municipais para os 
quais o empreendimento agroindus­
trial representara o caminho para o 
progresso e projeção do Estado, em 
plena crise econômica. A ausência de 
atuação do Serviço de Proteção ao ín­
dio (SPI) no Espírito Santo (dispensa­
da pelo avançado processo de ‘acultu­
ração’ dos tupiniquins), e o preceden­
te criado nos anos 1940, pelo governo 
estadual, que entregara 10.000 ha de 
floresta do território indígena à Compa­
nhia de Ferro e Aço Vitória (Cofavi)3 
para produção de carvão vegetal, ti­
nham contribuído, entre outros, para 
legitimar o consenso sobre a versão 
oficial de que “não havia índios no 
estado”, abafando a divulgação, na 
imprensa local e em boletins acadêmi­
cos, da presença dos indígenas no nor­
te do Espírito Santo.4

Entre final dos anos 1960 e na dé­
cada de 1970, o processo de imple­
mentação da empresa deu-se de forma 
rápida e agressiva: o governo estadual 
entregara as terras exploradas pela 
Cofavi e mais 30.000 ha do território 
indígena, negociadas como terras de-

volutas pela quantia simbólica de oito 
décimos de centésimos de cruzeiro por 
metro quadrado5.

Contando com o apoio estratégico 
do empresariado local; influenciando 
a política do governo estadual, com a 
indicação de seu sucessor, que recebe­
rá como prêmio por sua fidelidade o 
cargo de diretor da empresa; elegendo 
o governo municipal, na figura do pre­
feito, sócio acionista da empresa, e que 
pôde se manter no poder por cinco 
mandatos, assim como o seu coorde­
nador político local (fazia uso das re­
lações de compadrio com os tupi­
niquins para convencê-los a vender 
suas terras e a aceitar emprego na em­
presa em troca de uma carteira de tra­
balho pela qual sua identidade étnica 
seria substituída por uma genérica); a 
Companhia comprava tudo e todos, 
lembram os indígenas mais velhos. 
Isso incluía o serviço de elementos do 
esquadrão da morte (criado durante o 
regime militar) usados para aterrorizar 
os tupiniquins, caso se recusassem a 
vender suas terras, recortadas em lo­
tes. A Funai foi acionada para omitir- 
se sobre a presença de índios no esta­
do, para controlar seus protestos, ali­
mentando o clima de terror, para co­
laborar no esvaziamento das aldeias, e 
removeu os guaranis e uma família de 
tupiniquins, para uma colônia penal de 
índios em situações de conflito de ter­
ras, onde ficariam retidos ao longo de 
seis anos, de 1972 até 1976.6 Levados 
por outras regiões do Estado ou obri­
gados a sair sob ameaças de capangas 
e militares cooptados pela empresa, os
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tupiniquins tiveram suas terras e a 
maioria de suas aldeias destruídas; 
permaneceu somente um pequeno gru­
po familiar cercado na aldeia de Caiei­
ras Velhas numa área de apenas qua­
renta hectares de terra.

Apesar dos protestos de indígenas 
e ambientalistas, em 1975, tinham já 
sido plantados 51 milhões de pés de 
eucalipto em 70% dos 40 mil hectares 
de terra indígena. No mesmo ano ini­
ciavam os trabalhos de construção da 
primeira fábrica da Aracruz Celulose 
e, numa reunião da SBPC, a Funai ti­
nha divulgado a notícia sobre a presen­
ça de “remanescentes” tupiniquins, no 
estado. A eclosão do conflito fundiário 
em 1979 dava visibilidade ao etnocídio 
perpetrado pela Aracruz Celulose e 
seus aliados visto que a monocultura 
de eucalipto inviabilizava a sustenta­
ção e o modo de vida dos tupiniquins: 
atividades agrícolas, caça e pesca, ex­
ploração dos recursos naturais para a 
coleta de ervas medicinais, distribui­
ção espacial de grupos familiares em 
aldeias espalhadas no território, indis­
pensável para a forma de organização 
social, com a construção das redes de 
alianças e a manutenção do sistema de 
trocas. Os guaranis, liderados por uma 
mulher xamã, conseguiram preservar 
da destruição um pequeno trecho de 
Mata Atlântica onde se aldearam, en­
frentando ameaças de morte de mili­
tares acionados pela empresa e aliados, 
para expulsar os indígenas. Cercada 
por eucaliptos, a pequena área de flo­
resta sofria igualmente os efeitos da 
desertificação, do ressecamento de 
córregos e rios, e do alto grau de aci­
dez do solo, o que prejudicava as ati­
vidades de subsistência, tais como a 
coleta de ervas medicinais e de maté­
rias-primas utilizadas na fabricação de 
artesanato, armadilhas, e na constru­
ção de casas. Doenças infecciosas, 
problemas pulmonares pela crescente

poluição do ar com o funcionamento 
da fábrica, e mortes por desnutrição se 
alastram entre os indígenas. A Aracruz 
Celulose proclamava “a natureza como 
sua sócia”, transfigurando a mata num 
bem lucrativo. Reflorestar expressava 
apropriadamente a ação que sustenta­
va a lógica desenvolvimentista: alici­
ava as expectativas para o futuro, apa­
gando a memória do passado, prome­
tendo riqueza com a necessidade da 
morte (para existir, o eucalipto -  os 
guaranis o representam como arvore 
maléfica -  precisava matar a floresta), 
avançando com seus tratores sobre as 
árvores, os animais, as águas, as ter­
ras e seus habitantes.

A região tornou-se uma nova fren­
te de expansão e colonização. Levas 
masculinas de trabalhadores eram tra­
zidas para o litoral, como mão-de-obra 
desqualificada, contratada temporari­
amente pela empresa; assentavam-se 
definitivamente na região como pos­
seiros nas áreas indígenas ainda não 
ocupadas pelo plantio de eucaliptos, e 
instalavam mais de cem estabeleci­
mentos clandestinos na região. O cus­
to de vida subiu assustadoramente e os 
indígenas já sem terra e sem água, pa­
reciam ter somente ‘areia e eucalipto’ 
para seu sustento. Os guaranis conse­
guiam escassos e esporádicos recursos 
com a venda do artesanato enquanto os 
tupiniquins aceitavam subempregos 
nas cidades próximas e na empresa. 
Algumas mulheres indígenas trabalha­
vam de empregadas domésticas nas 
residências dos funcionários da empre­
sa e chegavam a alugar os corpos para 
nutrir os filhos famintos.

O conflito fundiário fortaleceu a 
rede de alianças da empresa. A Funai 
tinha a tarefa de inviabilizar as reivin­
dicações indígenas, baseadas na pos­
se imemorial, e na existência de docu­
mentação histórica de doação regia 
(sic!) de uma sesmaria de seis léguas

A Funai foi acionada para 
omitir-se sobre a presença 
de índios no Estado, para 
controlar seus protestos, 
alimentando o clima de 
terror, para colaborar no 
esvaziamento das aldeias, 

e removeu os guarani e uma 
família de tupiniquins, para 
uma colônia penal de índios 

em situações de conflito 
de terras, onde ficariam 

retidos ao longo de seis anos

em quadra de terra, datada de 1610 e 
demarcada pela Coroa em 1760. Para 
tanto interrompia os procedimentos 
institucionais, tratava de forma ambí­
gua o reconhecimento da identidade 
étnica dos tupiniquins, e reprimia, com 
a ajuda de forças policiais, a autode- 
marcação, realizada pelos indígenas. 
Em 1981, o órgão federal delimitou, ao 
final, o total das áreas indígenas iden­
tificadas com um significativo encolhi­
mento de sua extensão.7 Dos guaranis 
foi retirado qualquer direito autônomo 
sobre as terras identificadas. O poder 
municipal foi abastecido pela empre­
sa que financiara a transformação do 
povoado do interior num dos maiores 
centros econômicos do Estado.

Em condições-limite de sobrevi­
vência,8 obrigada paradoxalmente a 
pagar os prejuízos que lhes foram atri­
buídos, pagando contas de água e ener­
gia elétrica instaladas pela prefeitura 
de Aracruz, em 1993, a população in­
dígena, de aproximadamente 1.300 
pessoas (tupiniquins e guaranis), vol­
tava a reivindicar a ampliação e unifi­
cação de suas terras, desencadeando 
um novo conflito fundiário. No ano 
seguinte era criado o Núcleo Interins- 
titucional de Saúde Indígena (Nisi) do 
qual a empresa tornar-se-ia a principal
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fonte de recursos para viabilizar pro­
jetos assistenciais desenvolvidos nas 
áreas indígenas. Seccionando a inte­
gração do modo de pensar e viver dos 
indígenas, nos compartimentos da saú­
de, agricultura e educação, o Nisi terá 
como sua prática atender demandas 
emergenciais, numa relação de depen­
dência dos indígenas perante as instân­
cias públicas estaduais e municipais.

Estado e empresa articularam-se 
para desqualificar os resultados do GT 
(instituído pela Funai) favoráveis às 
reivindicações indígenas de 13.579 ha 
de terra, com um discurso técnico que 
contraditava a “produtividade” dos in­
dígenas nas áreas reivindicadas. Uma 
mesma seqüência de impasses se re­
petia, como uma farsa, até o Ministro 
da Justiça decidir, pela força de instru­
mento deliberativo, a posição da em­
presa, devolvendo aos indígenas os 
2.571 ha de terra subtraídos a eles na 
reivindicação de 1979! O instrumento 
de pressão da autodemarcação foi no­
vamente ativado, assim como a respos­
ta de uma operação de repressão e ter­
ror articulada pelos aliados da empre­
sa e liderada pela polícia militar que 
isola os indígenas em suas aldeias, 
enquanto é apressadamente criada uma 
nova mesa de negociações, em Brasí­
lia, com a Aracruz Celulose, Funai e 
Ministro da Justiça, visando pôr fim ao 
conflito fundiário.

Sob forte pressão, as lideranças in­
dígenas assinam, em abril de 98, um 
acordo com a empresa Aracruz Celu­
lose SA denominado Termo de Ajus­
tamento de Conduta que regulamenta­
ra as relações dos indígenas com a 
empresa ao longo de vinte anos. Um 
conjunto de obrigações assimétricas 
substituía abusivamente a lei constitu­
cional, invalidada pelos interesses da 
empresa que impunha sua normativa 
para solucionar o conflito fundiário. 
De um lado, as ‘prestações’ da empre­

sa,9 de outro as “obrigações” da Co­
munidade, denominação homogenei- 
zadora dos povos indígenas do Espí­
rito Santo. À Funai cabia, pelos termos 
do acordo, o controle e a fiscalização 
das aplicações dos recursos para pro­
jetos assistenciais. Nos termos do acor­
do, a empresa conseguia inserir o fo­
mento do eucalipto plantado na área 
devolvida aos índios, manipulando a 
seu favor o discurso técnico anterior­
mente usado contra os indígenas, para 
dar ênfase a seu exclusivo sentido de 
“produtividade” (produtiva é, portan­
to, a exploração do eucalipto por par­
te dos indígenas, e, como conseqüên- 
cia, a exploração de sua mão-de-obra. 
Para quem os índios venderiam o eu­
calipto cortado e a qual preço?)

A subversão do regime de legalida­
de dos procedimentos institucionais, 
negociando terras indígenas, inalie­
náveis pela Constituição Federal, in­
troduz outros elementos reguladores 
dos conflitos, submetidos aos interes­
ses empresariais. O acordo, não tendo 
força de lei, implica, dependendo das 
forças em jogo, anulação, revisão, 
renegociação, condições que não de­
moram a ser ativadas: pela mesma 
empresa que adquire 121 ha de terra 
dos tupiniquins de Comboios em tro­
ca de maiores fundos assistenciais, e 
pelos indígenas que solicitam uma al­
teração no acordo, denominado Instru­
mento de Ratificação de Obrigações 
Recíprocas introduzindo a voz “proje­
to de assistência social” para justificar 
o repasse de 2.000 reais para cada fa­
mília, por parte da empresa, seguindo 
a tradição criada no primeiro conflito.

Q U A T R O  A N O S  D E P O IS :

AS R EP E R C U S S Õ E S  E A  R E V IS Ã O  

D O  A C O R D O

Além de impor um tempo (rapidez) e 
um espaço (Brasília), a empresa de­
monstra o autoritarismo e a sutileza de

sua rede de relações que passa pela 
Polícia Federal, pelo Ministério da 
Justiça, e pela Funai, atribuindo a esta 
última a tarefa de adotar uma forma 
(associação) por empréstimo. Não leva 
em conta as formas específicas de or­
ganização dos grupos étnicos locais, é 
fortemente hierarquizada e regulada 
por uma sucessão imensa de artigos os 
quais deixaram as coletividades alija­
das do controle e entendimento dos 
processos. Uma esquizofrênica situa­
ção é vivenciada pelos indígenas en­
tre suas formas de organização e o tipo 
de associação imposta como própria. 
Desde a entrada em vigor do acordo, 
a Associação, em termos de funciona­
mento e tomada de decisões, tem-se 
tomado centro de preocupações e con­
flitos entre os indígenas.

Incentivar a tensão entre os indíge­
nas e tentar cooptá-los para enfraque­
cer-lhes o poder de mobilização tem 
sido uma estratégia constante da em­
presa, alimentando, após o acordo, a 
prática de favores que vem sendo ado­
tada intensivamente e extensivamente 
pela Aracruz Celulose. Para tanto, sur­
gem novas figuras. O coronel armado 
e acompanhado de capangas a exigi­
rem a saída de comunidades de sua 
terra, é substituído pelo sociólogo, pre­
sença constante nas aldeias, aliciando 
os indígenas com a oferta de bens de 
consumo, estimulando a demanda, de­
sagregando laços de confiança e soli­
dariedade com o propósito de cassar a 
liberdade de os indígenas manifestarem 
suas opiniões, e enfraquecer as críticas, 
e garantir a inatingibilidade da ima­
gem da Aracruz Celulose.

A Aracruz Celulose que nas déca­
das de 1960 e 1970 desflorestou em 
sintonia com o discurso desevolvimen- 
tista autoritário (do coronel), e na dé­
cada de 1980 absorveu o discurso do 
desenvolvimento sustentável, inclui ho­
je no seu balanço social as conquistas
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deste especialista (do sociólogo) ‘em 
relações com as comunidades’. Assim 
os acordos situados no seio dos con­
flitos são levados a omitir a voz da 
conquista por parte dos indígenas e 
apresentá-la ora como uma boa ação, 
ora como conquista da empresa.

Ao aceitar o acordo sob pressão e 
continuar afirmando que “a luta con­
tinua”, os indígenas esclarecem sua 
posição: eles sabem que o acordo não 
tem validade jurídica, mas política, e 
que a barganha “terra por dinheiro”, 
aparentemente, possui uma dimensão 
fortemente simbólica. A efetivação do 
acordo demonstra toda a complexida­
de das relações, pois ele pode ser rom­
pido a qualquer momento. Seu próprio 
tempo de validade, vinte anos, é fictí­
cio. Ele possui outras temporalidades 
mais concretas como: a elaboração 
semestral de projetos dos indígenas 
que são enviados à Funai em Brasília; 
a burocracia do órgão federal que ava­
lia sua viabilidade técnica, repassan­
do a documentação para a empresa; o 
controle da distribuição dos recursos 
e dos lucros das aplicações financei­
ras da empresa, nas alegações de 
inviabilidade financeira dos projetos. 
E possui ainda as temporalidades da 
vida nas aldeias, os ritmos e tempos de 
modos de vidas distintos e de signifi­
cações múltiplas. Assim o acordo está 
a todo dia sendo negociado, em vári­
os níveis e de várias formas. E, em 
todas, os agenciamentos, as regulações 
e as violências se fazem presentes. O 
que a empresa pretende obter é o tem­
po da sua ‘produtividade’: o fomento 
do plantio de eucalipto; a dependên­
cia do dia da entrega do dinheiro; o 
incentivo da monocultura como forma 
de produção lucrativa. Com isso agra­
va as condições de desgaste das terras, 
inviabiliza propostas de reflorestamen- 
to da área de eucaliptos, com espécies 
vegetais e animais da Mata Atlântica

e condiciona as atividades agrícolas 
auto-sustentáveis.

Para os projetos semestrais de de­
senvolvimento agrícola, em 1998, no 
ainda governo Vitor Buais, foi forma­
da uma comissão da secretaria de agri­
cultura do estado, juntamente com a 
Encapa, e se criou um grupo de assis­
tência. No governo seguinte de José 
Inácio este grupo acabou. A empresa 
fez um convênio com a prefeitura de 
Aracruz, a qual pôs à disposição dois 
técnicos da Emater, defensores do 
modelo tradicional da agricultura quí­
mica e mecânica. Antes do final do 
primeiro semestre esses técnicos fo­
ram expulsos das aldeias e, com a 
empresa, elaboraram um relatório que 
responsabilizava os indígenas pelos 
fracassos na execução dos projetos de 
agricultura.

Em setembro de 2000, a Aracruz 
Celulose e a Associação de Programas 
em Tecnologias Alternativas (Apta),10 
assinaram um contrato de prestação de 
assistência técnica a projetos de auto- 
sustentação das aldeias, tendo como 
intermediários a Associação Indígena 
Tupiniquim Guarani (AITG), o Con­
selho Indigenista Missionário (Cimi) 
e a Funai. Enquanto a proposta da Apta 
visava o desenvolvimento de sistemas 
agroflorestais, as aldeias se dividiam 
internamente entre indígenas que aca­
tavam a proposta da empresa de plan­
tar eucalipto e indígenas que decidiam 
continuar no sistema tradicional. No 
entanto, havia uma condição para a 
Apta na assinatura do contrato: a proi­
bição de participar de quaisquer ativi­
dades públicas em que transpareçam 
críticas à empresa!

Das terras conquistadas pelos indí­
genas a maior parte era de eucaliptos. 
A sedução de uma renda mensal fazia 
da permanência e replantio desta mo­
nocultura uma opção, pois o repasse 
semestral da verba acertada no acor-

0 coronel armado 
e acompanhado de capangas 
é substituído pelo sociólogo, 

presença constante nas 
aldeias, aliciando os indígenas 

com a oferta de bens de 
consumo, estimulando a 

demanda, desagregando laços 
de confiança e solidariedade 
com o propósito de cassar 
a liberdade de os indígenas 
manifestarem suas opiniões, 

e enfraquecer as críticas, 
e garantir a inatingibilidade 

da imagem da Aracruz 
Celulose

do era insuficiente. Contradizendo a 
imagem divulgada pela imprensa, for­
te aliada da empresa, os índios não fi­
caram ‘ricos’, mas endividados! O 
poder exercido pelos meios de comu­
nicação surtiu o efeito do afastamen­
to, das aldeias, de muitos parceiros 
outrora envolvidos em projetos nelas, 
apesar de serem em sua grande maio­
ria de cunho assistencialista.

Oficiosamente, a empresa finan­
ciara projetos na área de educação e 
provavelmente também da saúde. Ape­
sar dos grandes avanços no plano na­
cional, alcançados nessas áreas pelos 
povos indígenas em termos de valori­
zação de seus conhecimentos e forta­
lecimento de sua identidade étnica, o 
mesmo não aconteceu com os tupi- 
niquins e guaranis no Espírito Santo. 
Despreparados em termos de conheci­
mentos sobre a cultura dos grupos lo­
cais, os formadores de professores in­
dígenas elaboraram um programa edu­
cacional, baseado, formalmente, nas 
diretrizes da educação indígena, mas, 
na prática, construído a partir de um 
modelo prévio, adotado em outros
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contextos e com outros grupos sociais, 
que perseguiram o espírito de um pro­
cesso civilizatório. Se a ansiedade ét­
nica dos tupiniquins tinha encontrado 
alívio, na medida em que se viam re­
conhecidos como povo distinto, o mes­
mo não aconteceu com os guaranis que 
aos poucos desistiram de se tomar pro­
fessores, com a exceção de alguns 
mestiços.

Alinhadas à empresa na imposição 
da monovisão do mundo, as institui­
ções médicas da cidade de Aracruz 
foram incumbidas de gerir os cursos 
de formação de agentes de saúde, e 
legitimadas desta forma, a manifestar 
sua intolerância ‘sanitária’ com os há­
bitos de vida indígena. O repúdio da 
diferença implicava um programa in­
tensivo de informações sobre os bene­
fícios da medicina alopática, como 
único sistema de prevenção e cura a 
ser aceito por uma sociedade, como a 
dos guaranis, que detêm tradicional­
mente o saber das curas xamânicas.

Se pensássemos o território da em­
presa como enclave, como uma área de 
plantation tenderíamos a ver um sis­
tema fechado e controlado. A perma­
nência e a visibilidade dos conflitos 
afirmam que suas resoluções não se 
darão neste modelo de diálogo propos­
to pela empresa, pois ela constante­
mente violenta os espaços de sociabi­
lidade, os saberes e as práticas que as 
sociedades indígenas transmitem e re­
criam. Os conflitos e a criatividade dos 
indígenas, de outros grupos locais e do 
conjunto dos movimentos articulados 
em torno da Rede Alerta Contra o De­
serto Verde exigem outro patamar da 
busca de soluções que os ‘saberes’ pre­
sentes na máquina da empresa não 
comportam, pois vão além da capaci­
dade da empresa, passando por uma 
resolução de toda a sociedade sobre o 
futuro de seu território. Querer impor 
sua lógica e seus interesses a toda a

sociedade é a herança autoritária de 
que a empresa se nega a abrir mão.

Esse empreendimento é extrema­
mente científico, ou melhor técnico- 
científico-informacional. Utiliza-se 
dos profissionais de inúmeras áreas do 
conhecimento para justificar seus pro­
cedimentos e gerir seus negócios. É o 
que ela produz? Celulose Branqueada, 
Polímero da Glicose, principal cons­
tituinte das paredes das células vege­
tais (C6 H1() 0 5) . Não exatamente. Sua 
produção é re-produção. Se fosse so­
mente o branqueamento da celulose, 
um engenheiro químico daria conta, 
talvez. Mas sua ‘produção’ sempre 
envolveu conhecimentos não tão cla­
ros e explícitos. O ato de apropriação 
das terras envolveu pistoleiros, juris­
tas, engenheiros, políticos, policiais, 
economistas, arqueólogos, entre outras 
profissões. Por exemplo, engenheiros 
florestais funcionários da empresa na 
década de 1970 ofereceram os nomes 
para servirem de ‘laranjas’ em atos ilí­
citos de ‘legalização’ de terras em 
nome de empresa. Terras essas retira­
das de comunidades indígenas e qui- 
lombolas cuja existência muitos ‘cien­
tistas’ se negavam a aceitar. A existên­
cia dessas sociedades ficou evidente 
nos conflitos.

Mas os profissionais não são so­
mente agenciados para o controle. São 
também agenciadores, grandes seduto­
res. Há toda uma cadeia de seduções, 
materiais e simbólicas, circulando a 
todo momento, fomentando nosso 
imaginário, induzindo na tomada de 
decisões. Desde a conquista de bolsas 
de pesquisas em centros universitári­
os, passando pelo financiamento de 
campanhas políticas de candidatos da 
esquerda e da direita e pelas chama­
das publicitárias em rádios, jornais, 
televisões e outdoors, conquistando 
teses favoráveis, políticos subservien­
tes e imagens aceitáveis, a empresa

constrói teias de relações e parcerias 
em que os acordos são constantes, pois 
requerem tolerância, em função de uma 
presença mais ativa e controladora no 
seio das sociedades impactadas pelo 
projeto eucalipto/celulose.

E o raciocínio ‘falocrático’ de trans­
formar perdas em ganhos. Os acordos 
funcionam numa lógica regulacionista 
quando se utiliza de energia contrária 
em impulsos e movimentos que afir­
mam novamente os interesses da em­
presa, quando na realização dos acor­
dos a empresa, transforma obrigações 
em possibilidades de reforço e amplia­
ção de seus laços e suas teias de par­
ceiros e apoiadores.

Nas aldeias a insatisfação com o 
acordo cresce, e as falas de renego­
ciação e rompimento também. A expe­
riência pré-1998, quando a conquista 
das terras foi eminente, ainda está pre­
sente. As mesas de negociações entre 
empresa e lideranças indígenas se su­
cedem em ritmo mais intenso. Em 
2002 antes da inauguração da terceira 
fábrica da Aracruz Celulose, os índi­
os ameaçam romper o acordo e ir para 
a frente da fábrica no protesto que es­
tava sendo organizado pela Rede Aler­
ta Contra o Deserto Verde. Com medo 
de ver a própria imagem manchada, a 
empresa faz pressões, negocia em se­
parado com algumas aldeias e aceita 
aumentar o repasse semestral além de 
outras reivindicações, entre elas o es­
tudo para recuperação total de dois 
rios, bolsas de estudo para o ensino 
superior, um programa de refloresta- 
mento e outro de emprego e renda. O 
acordo é formalmente revisto, o que 
evidenciou, naquele momento de pres­
são, a prática de agenciador do soció­
logo, quando ele convenceu dois mem­
bros de uma aldeia a derrubar um 
outdoor contrário à empresa, afixado 
com autorização do cacique em frente 
à entrada da aldeia.
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A efetivação deste termo aditivo ao 
acordo evidencia novamente a lógica 
do agenciamento, da regulação e da 
violência. Primeiro, ao decidir repas­
sar imediatamente a diferença de di­
nheiro daquele mesmo semestre, e di­
vidido por família, com um resultado 
imediato; segundo, ao efetivar os de­
mais itens do termo aditivo, busca for­
talecer os laços de parceiros e apoia- 
dores: na recuperação dos dois rios 
alia-se com acadêmicos da Universi­
dade Federal do Espírito Santo (Ufes), 
nas bolsas de estudo se aproxima das 
faculdades particulares do município; 
no projeto de reflorestamento fortale­
ce laços com os engenheiros florestais, 
na figura do presidente da Associação 
dos Engenheiros Florestais do Espíri­
to Santo, e no projeto de geração de 
emprego e renda com o Senai e Senac.

Busca também formas de regulação 
ao tentar impor formas ‘civilizatórias’ 
em todos os projetos. Da mesma for­
ma que o projeto de agricultura visa­
va ‘modernizar’ o ‘arcaico’ sistema 
usado pelos indígenas, com o plantio 
de monoculturas e o uso intensivo de 
produtos químicos e maquinários, es­
tes novos projetos são utilizados para 
reafirmar a lógica do utilitarismo e o 
cientificismo capitalista. No projeto de 
recuperação total dos rios, descon­
sidera o entendimento do que é um rio 
para os indígenas e até ignora o que 
seria uma recuperação total, entendi­
da de modo multidisciplinar, de toda 
a área da bacia hidrográfica, e em to­
dos os seus aspectos e se restringe a 
propor obras de escoamento hidráuli­
co num trecho de apenas três quilôme­
tros; nos projetos educacionais coloca 
a convivência da mercadoria das facul­
dades particulares ou ainda o acesso à 
instituição pública de forma segre- 
gacionista, em salas exclusivas na 
Ufes, e por fim nos projetos de gera­
ção de empregos tenta impor forma­

ções profissionais que não levam em 
conta as perspectivas e possibilidades 
de desenvolvimento dos indivíduos 
afirmadas pelos indígenas, e via Senai/ 
Senac, valoriza o modelo industrial 
fordista de formação profissional.

Por fim nesta série de exemplos 
cabe mais um cenário de violência. O 
sociólogo, especialista em relações 
com a comunidade, pressionou o quan­
to pôde um cacique, para que não par­
ticipasse de uma Audiência Pública, 
em Brasília, na Comissão de Direitos 
Humanos da Câmara Federal, ocorri­
da no dia 7 de maio de 2003. O caci­
que foi formalmente convidado a de­
por pela Comissão, em companhia de 
representantes de outros movimentos 
da Rede Alerta Contra o Deserto Ver­
de. Todos os depoentes confirmaram a 
violação de direitos econômicos, so­
ciais culturais e ambientais, provoca­
da pela empresa Aracruz Celulose: o 
direito à terra, o direito à água, ao de­
senvolvimento, às culturas tradicio­
nais, ao trabalho, todos esses direitos 
vêm sendo continuamente violados 
pela Aracruz Celulose. Sem conseguir 
persuadir o cacique, a se ausentar da 
Audiência, passou a pressioná-lo, 
quando de seu regresso ao Espírito 
Santo e chegou a ameaçar retaliações 
sobre as aldeias, por parte da empresa 
que ele representa.

Tomando como pretexto a denomi­
nação dada ao acordo de 1998, quais 
condutas seriam ajustadas e de quem, 
ao longo destes... vinte anos? Si
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Perguntas de

M a r c e l o  B a r r o s

0 Autor expressa 
respeitosa, digna e 
corajosamente indagações 
cada vez mais disseminadas 
entre milhares de 
presbíteros, centenas de 
bispos, e tantos e tantos 
cristãos que são católicos 
de fato embora não sejam 
muito romanos. Dentro da 
estrutura eclesiástica, uma 
igreja somente é igreja 
quando acolhe qualquer 
voz seja ela grito, apelo, 
saudação.

Caro irmão João Paulo II,
A sua carta sobre a eucaristia está pro­
vocando questionamentos em mim e 
em muitos cristãos. Por isso, tomo a 
liberdade de comentar como eu a com­
preendi e lhe faço algumas perguntas.

Em primeiro lugar, quero agrade­
cer e valorizar o seu testemunho de fé 
e de amor ao ministério. E bom saber 
como o senhor interpreta a fé e a mis­
são da Igreja. E baseado nesse mesmo 
amor que tentarei resumir alguns pon­
tos sobre os quais gostaria de conver­
sar com o senhor.

1. A Igreja vive da Eucaristia ou do 
amor solidário ao povo?

A Eucaristia é o próprio núcleo do 
mistério da Igreja (n. 1). Isso é verda-

um monge ao

de no plano dos sinais. Os sacramen­
tos são sinais eficazes que contêm 
aquilo que eles sinalizam, mas não 
deixam de ser sinais. Será que esta 
carta não confunde o sinal com a rea­
lidade? Dizer que a eucaristia é o nú­
cleo do mistério da Igreja não é como 
afirmar que o eixo do amor entre duas 
pessoas é o carinho corporal? O núcleo 
do mistério da Igreja é a eucaristia ou 
é a solidariedade, tradução do termo 
grego ágape? Não é mais correto di­
zer que a Igreja vive do amor solidá­
rio, serviço e testemunho ao Reino de 
Deus e isso se expressa como sinal na 
eucaristia e nos outros sacramentos?

A carta dedica um número (20) à 
relação entre a eucaristia e “a respon­
sabilidade pela terra presente”. Diz 
que, no Quarto Evangelho, o relato do 
lava-pés “ilustra o profundo significa­
do do sacramento”. Lembra-me que 
Paulo chama de “indigna” a comunhão 
de uma comunidade que participe da 
Ceia em contexto de discórdia e de in­
diferença pelos pobres (1 Coríntios 
11). Entretanto, só menciona esta re­
lação entre Eucaristia e justiça no fi­
nal do capítulo 1, como se fosse con-

papa

seqüência da Eucaristia e não o seu 
pressuposto fundamental. O que isso 
denota como visão de Igreja e da fé?

2. A Missa, sacrifício a que Deus?
Na carta, o senhor cita várias ve­

zes o Concílio Vaticano II e alguns 
documentos do magistério romano re­
cente, mas a doutrina ali expressa so­
bre a eucaristia é a do Concílio de 
Trento no século XVI, que o senhor 
julga ser atual e propõe como referên­
cia dogmática para a Igreja toda (n. 9). 
Como o senhor está a par de todo o 
trabalho teológico que, nos últimos 
séculos, tem sido elaborado sobre a 
eucaristia, deduzo que o senhor, sim­
plesmente, não acha importante esta 
evolução. Ao contrário, até na lingua­
gem, recua em relação ao Vaticano II. 
Fala do “santo sacrifício da Missa” e 
não da Ceia do Senhor, como chama 
os ministros de sacerdotes e não de 
presbíteros.

A teologia é clara: “A missão tor­
na presente o sacrifício da cruz. Não 
o repete, nem o multiplica. O que se 
repete é a celebração memorial" (n 
12). Se é assim, será que, hoje, a lin­
guagem sacrificial ainda é a mais ade­
quada para expressar a verdade do 
memorial? Não está presa a uma cul­
tura, presente no Novo Testamento, li­
gada ao judaísmo da época e a outras 
religiões? Como, hoje, falar de Deus 
Amor se trata de um Pai que precisa 
que o Filho morra para reconciliar-se 
com a humanidade? Será que a fé não 
é mais ampla do que a explicação da
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Será que, hoje, a 
linguagem sacrificial 

ainda é a mais adequada 
para expressar a verdade 
do memorial? Não está 

presa a uma cultura, 
presente no Novo 

Testamento, ligada ao 
judaísmo da época e a 

outras religiões?

fé em conceitos teológicos, sempre li­
gados a uma cultura determinada? Por 
que impor a todos uma interpretação 
da fé como se fosse a própria fé, prin­
cipalmente quando esta forma de fa­
lar da Eucaristia já não diz nada a mui­
tos católicos e nos separa dos irmãos 
de outras igrejas que, no passado, já 
foram por isso condenados? Não se­
ria mais de acordo com a fé na euca­
ristia, seguir o conselho do papa loão 
XXIII e afirmar a fé de um modo que 
una os irmãos e não nos divida?

3. Celebração eucarística dominical e 
celibato.

O senhor insiste em que a eucaris­
tia é essencial e depende do sacerdote 
ordenado que a celebra. Repete que as 
comunidades não podem celebrá-la 
sem o padre e que os cultos domini­
cais sem padre não substituem a euca­
ristia. No Brasil, são milhares de co­
munidades católicas que, cada domin­
go, não têm padre e fazem o culto da 
Palavra. O senhor sabe por que todas 
estas comunidades não têm padre e por 
que algumas só recebem visita de um 
padre duas vezes por ano. É porque o 
senhor não aceita abrir mão do celiba­
to obrigatório e ordenar como presbí­
teros homens casados, dignos e prepa­
rados para o ministério. E não reco­
nhece a validade do ministério de pa­

dres que casaram e, com alegria, acei­
tariam exercer o ministério. Sem falar 
que, na América Latina, a Igreja Ca­
tólica Romana é a única das poucas 
igrejas ocidentais históricas que não 
aceitam ordenar mulheres. O que para 
o senhor é mais importante: a Eucaris­
tia dominical, como o senhor ensina na 
encíclica, ou manter como lei obriga­
tória o costume latino do celibato obri­
gatório?

4. Ceia de inclusão e de amor.
O senhor liga a eucaristia à pessoa 

de Jesus para afirmar-lhe o “sacrifí­
cio”, mas não faz referência à sua vida 
concreta. Não lembra como ele comeu 
com pecadores e com gente de má 
vida. Ele fez de suas refeições, sinais 
de inclusão e de profecia do Reino de 
Deus que acolhe a todos, especialmen­
te os mais deserdados e excluídos. Por 
causa da noção de sacerdócio que a 
nossa Igreja desenvolveu, o senhor re­
pete o que já aparecia na declaração 
Dominus Jesus e distingue os cristãos 
uns dos outros. Só reconhece como 
“Igrejas” as ortodoxas e chama as igre­
jas evangélicas de “comunidades ecle- 
siais”. E proíbe que católicos comun­
guem em celebrações eucarísticas des­
tas igrejas “para não dar aval a ambi- 
güidades sobre algumas verdades da 
fé” (n. 44). O que esta noção de Igre­
ja tem a ver com a eclesiologia do 
Concilio Vaticano II? Como continu­
ar o caminho ecumênico com mais 
este recuo? Por que desconhecer e cla­
ramente desprezar os acordos ecumê­
nicos já feitos entre algumas Igrejas? 
O Documento de Lima sobre batismo, 
eucaristia e ministério (1983) é igno­
rado. O acordo com a Igreja Luterana 
sobre a justificação é praticamente 
passado para trás. Por quê? O que é 
mais importante a clareza intelectual 
ou a caridade e o testemunho do amor? 
Será que “a clareza sobre algumas ver­

dades da fé” é mais importante do que 
a acolhida mútua e a unidade real vi­
vida por cristãos que pensam diferen­
te mas celebram com grande respeito 
e carinho o memorial do Senhor, nes­
te contexto de um mundo dividido e no 
qual as religiões representam forças de 
oposição e não de unidade?

5. Pergunta final.
Formado na teologia e espirituali­

dade do Concílio Vaticano II, reconhe­
ço o senhor como bispo de Roma e 
primaz da unidade entre as Igrejas, 
não, porém, como um superbispo ou 
definidor da fé das pessoas. Aceito o 
primado do papa como ministério que­
rido por Deus, mas isso não inclui a 
nomeação dos bispos, nem a definição 
de um direito universal, ou um cate­
cismo de doutrinas que todos os cató­
licos do mundo devam crer. Por que 
impor a todas as Igrejas um modelo 
único de ministérios e uma única litur­
gia: a romana? Não estaria mais de 
acordo com a verdade da eucaristia 
promover a vida e a liberdade de to­
dos? Seria o testemunho: cremos que, 
assim como as muitas espigas formam 
um só pão, Deus faz da diversidade 
das igrejas e da variedade das celebra­
ções, a unidade de uma só comunhão.

Deixo ao senhor e aos irmãos que 
lerem estas linhas estas perguntas e 
fico orando por nossa Igreja para que 
seja como afirmaram, um dia, os bis­
pos da América Latina: “uma Igreja 
autenticamente pobre, missionária e 
pascal, desligada de todo o poder 
temporal e corajosamente comprome­
tida na libertação de todo o ser huma­
no e de toda a humanidade” (Medellin 
5, 15 a).

O irmão Marcelo Barros rJ3

M a r c e l o  B a r r o s ,  m o n g e  b e n e d i t i n o ,  b i b l i s t a  

e  e s c r i t o r .
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S É T I M A - A R T E

Michael Moore 
e um novo jornalismo

N a t a l i a  V i a n a

Que a autora aceite 
esta nossa abertura/ 
quase 'des-lead'.
"Câmera simplista, imagens 
fáceis e... caseiras".
"Notícias jornalísticas... 
achatamento da realidade"? 
"Uma família faminta e a 
falência de um banco são 
as mesmas coisas?"
"Manter a humanidade 
de uma história".
"Passagens construídas 
com estereótipos limitados". 
"0 bom jornalista sempre 
deve ouvir as pessoas 
sempre as pessoas". 
Obrigados pela lição!

Li algumas críticas sobre o filme Ti­
ros em Columbine, de Michael Moore, 
porém todas me pareceram incomple­
tas, talvez por virem de críticos de ci­
nema. Engana-se quem distingue o 
documentário de jornalismo e o apro­
xima da sétima arte; ele é nada mais 
do que uma das formas possíveis -  
dentre muitas -  de fazer reportagem, 
aquela que tem se colocado na van­
guarda, por explorar com maior liber­
dade as possibilidades técnicas e nar­
rativas. Infelizmente, não é o que 
acontece com o jornalismo em geral.

Com uma câmera simplista, de 
imagens fáceis e quase caseiras, Tiros 
traz ao espectador uma concepção de 
jornalismo que, sem exagero, pode-se 
denominar “anti-showrnalismo” (refe­
rência ao conceito de José Arbex Jr). 
Logo de cara, foge ao fetiche das avan­
çadas tecnologias de filmagem, edição 
e produção hollywoodianas em que 
cada vez mais a imprensa grande in­
veste. Mas vai além, provando que 
uma boa história supera em muito 
qualquer pirotecnia visual: sem dúvi­
da, o espectador saboreia o documen­
tário do início ao fim. Isso porque 
Moore foge do padrão jornalístico pre­
dominante para tornar-se um narrador. 
Como poucos, ele sabe contar uma his­
tória.

Walter Benjamin lamentava a mor­
te da arte de narrar em nossos dias nos 
seguintes termos: São cada vez mais 
raras as pessoas que sabem narrar 
devidamente. E como se estivéssemos 
privados de uma faculdade que nos

parecia segura e inalienável: a facul­
dade de intercambiar experiências. 
“Por saber trocar experiências e delas 
tirar aprendizado, o narrador figura 
entre os sábios: “Seu dom é poder con­
tar sua vida; sua dignidade é contá-la 
inteira.

Quem vê uma notícia jornalística 
sabe que ali pode-se encontrar tudo, 
menos uma experiência; na maioria, 
elas se limitam a um relato insosso, 
quadrado, bidimensional do ocorrido. 
Regradas pelos manuais de redação, o 
que acontece com as reportagens é um 
achatamento da realidade, torna-se 
muito difícil extrair a vivacidade de 
um acontecimento qualquer por trás da 
linguagem fria e distante. A história de 
uma família faminta de afegãos é re­
latada exatamente da mesma maneira 
(com as mesmas palavras, o mesmo 
espaço, a mesma organização de tex­
to, construção das frases e legendas) 
que a falência de um banco. Nada con­
tra a importância de noticiar a falên­
cia de um banco; porém mesmo essa 
notícia é construída de maneira que o 
leitor não pode adivinhar o reflexo dis­
so na sua vida, ou na vida de qualquer 
pessoa. E o leitor, como qualquer um 
de nós, vive no ‘rés do chão’.

Um jornalismo que não desperta 
paixões é por si um fracasso, é alie- 
nante no sentido de tirar das pessoas 
o conteúdo da vida, das coisas da vida. 
No seu livro Showmalismo, Arbex afir­
ma que “fatos existem, mas não como 
entidades naturais (...) só podemos 
nos referir a eles como construções de
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linguagem”, mas lembra que o nar­
rador não pode manipular a linguagem 
ao seu bel-prazer. Sim, deve-se seguir 
um conjunto de normas que aproxi­
mem o fazer jornalístico do ‘mundo 
possível’ que esperamos. O documen­
tário de Michael Moore aponta novos 
caminhos nesta direção.

Um novo jornalismo deveria valo­
rizar a dimensão humana de um acon­
tecimento através das especificidades 
e das pessoas ali presentes como ma­
neira de retirar o fato da esfera das 
coisas inalcançáveis que nos rodeiam 
por causa da alienação em todos os 
níveis (alguns exemplos são “o mer­
cado”, “a política”, “as regras”, “o 
chefe”). Deixar transparecer que é uma 
história que poderia acontecer com 
qualquer um, e por isso vale a pena ser 
contada -  isso é para mim o jornalis­
mo. O reverso disso é, claro, o lead, e 
a enxurrada de dados que infestam as 
publicações noticiosas. Números, e 
não pessoas, é o que conta para uma 
matéria ser bem-sucedida no modelo 
que está aí (não é coincidência o fato 
de números e valores, e não pessoas, 
regerem o nosso sistema de governo: 
o jornalismo é produto e reprodutor 
desse sistema).

Moore sabe manter a humanidade 
da história com muita habilidade. A 
começar por si mesmo, um americano 
típico, inofensivo, de aparência medío­
cre com seu bonezinho, até os entre­
vistados, apanhando-os em contradi­
ções, ou enquanto jogam fliperama ou 
sinuca. Conversa com eles como se 
conversa com um vizinho sem, no en­
tanto, ser falsamente condescendente. 
É notável a maneira como ele faz dois

A história de uma família 
faminta de afegãos 

é relatada exatamente 
da mesma maneira (com as 
mesmas palavras, o mesmo 

espaço, a mesma 
organização de texto, 
construção das frases 

e legendas) que a falência 
de um banco

jovens admitirem que faziam bombas 
caseiras e vendiam armas; sem agres­
sividade, sem ar de ‘sabe-tudo’ (tão 
comum aos notáveis jornalistas de 
hoje). Seu grande dom é saber ouvir.

A marca de sua comunicação é a 
simplicidade e a humildade (não digo 
que Moore seja humilde no dia-a-dia, 
mas em Tiros ele mantém o foco na 
história e não em si próprio). O docu­
mentário só evolui porque ele se pro­
põe desde o primeiro momento uma 
pergunta infantil (que muitos repórte­
res hoje em dia se esquecem de fazer): 
por quê? Aos entrevistados ele não faz 
perguntas maliciosas, cheias de segun­
das intenções, mas diretas, cara a cara, 
indagações de uma pessoa que real­
mente quer entender.

Outra coisa: durante o filme, ele 
explicita o processo de construção da 
sua investigação, narrando as impres­
sões que teve, construindo, e em segui­
da negando as próprias hipóteses (ao 
confrontá-las com outros dados), le­
vando, enfim, o espectador junto con­
sigo na evolução de seu raciocínio. 
Sem impor respostas fáceis dadas por 
algum expert, como muito se faz por 
aí. Além disso, usa pessoas comuns 
como ‘fontes’. No jornalismo, esse 
proceder ainda é raro: as fontes ‘con­
fiáveis’ são, sempre, aqueles que estu­
dam o fenômeno, aqueles que têm pa­

recer a dar, os experts, o ‘governo’, 
enfim, quem detém o poder (intelec­
tual, midiático, financeiro, governa­
mental). Do outro lado, os espectado- 
res/leitores não têm acesso a tais pes­
soas, portanto, estão impossibilitados 
de questionar os fatos e obter uma 
nesga de verdade, coisa que só os jor­
nalistas podem fazer (Moore, por sua 
vez, parece afirmar o tempo todo: 
“isso é coisa que qualquer um conse­
gue fazer”). O problema é ainda pior 
porque a visão que o espectador tem 
de si mesmo é baseada em clichês pro­
venientes de uma cobertura jornalísti­
ca desinteressada , antiética, apressa­
da e descuidada. Ou são “população de 
baixa renda”, ou “preto, pobre e la­
drão”, ou “uma senhora batalhadora”, 
etc. As “personagens” que figuram nas 
notícias são sempre construídas com 
estereótipos limitados. E isso acaba 
afetando a própria maneira como se 
vêem.

Moore, por sua vez, não se limita 
a clichês. Vai conversar com os estu­
dantes de Columbine, com Marlin 
Manson e até com Charlton Heston (!), 
a quem visivelmente odeia. A lição que 
esse gordinho de boné nos dá é que o 
bom jornalista sempre deve ouvir as 
pessoas, sempre as pessoas. Desta 
crença nasce a sua forma de jornalis­
mo, cuja marca é, sobretudo, o resga­
te da narrativa e do diálogo. ^

N a t a l i a  V i a n a  é  j o r n a l i s t a .  R e p r o d u z i d o  d o  

C o r r e i o  C a r o s  A m i g o s ,  n a  1 0 9  d e  1 8  d e  j u ­

n h o  d e  2 0 0 3 .
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P ara  s u p e ra r  
a v io lê n c ia

"Deixo-vos minha paz" 
(João 14. 27) Este é o 
tema que centrará a S e ­

m a n a  d e  O ra ç ã o  p a r a  a 

U n id a d e  d o s  C r is tã o s  d e  

2004 (23-30 de maio) e 
que nesta ocasião é pre­
parada por cristãos da 
Síria. O texto bíblico esco­
lhido corresponde ao 
Evangelho de João 14. 23- 
31. Nele Jesus Cristo expli­
ca que a paz proporciona­
da por ele não é como a 
do mundo. A situação no 
Oriente Médio é o pano 
de fundo do lema de 
2004, que quer conseguir 
"que a paz entre os cris­
tãos seja um testemunho 
eficaz para a paz entre to­
dos os seres humanos", 
dizem os organizadores 
sírios. A Semana de Ora­
ção para a Unidade é pre­
parada cada ano conjun­
tamente entre o Conselho 
Pontifício para a Promo­
ção dos Cristãos e a co­
missão Fé e Constituição, 
do CMI. O CMI está traba­
lhando ativamente para 
uma paz justa no Oriente 
Médio e o fim da ocupa­
ção ilegal da Palestina no
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contexto da Década para 
Superar a Violência: Igre­
jas em busca de reconcili­
ação e paz.

O D o c u m e n to  d o  C M I

com orientações básicas 
para a Década para supe­
rar a violência re s s a lta  

que a violência não é só 
física mas que existem 
muitas o u tr a s  fo r m a s  d e  

v io lê n c ia  -  intelectual, re­
ligiosa, emocional e estru­
tural que estão relaciona­
das com a violência social, 
política e econômica.
O documento enumera 
diferentes formas de vio­
lência que devem ser su­
peradas. O Conic destaca: 
"Superar a violência resul­
tante do racismo e do 
ódio étnico;
"Superar a violência asso­
ciada às práticas religiosas 
e culturais".

Como parte de seus Pro­
gramas Sociais, e com­
prometimento com os 
que são oprimidos e dis­
criminados, a IPU criou o 
P r o je to  S o c ia l d e  S o l id a ­

r ie d a d e  c o m  as M u lh e -

A  D É C A D A  P A R A  S U P E R A R  

A  V I O L Ê N C I A  É  U M A  

G R A N D E  C O N V O C A Ç Ã O  

P A R A  Q U E  A S  P E S S O A S  D E  

B O A  V O N T A D E  E  

I N S T I T U I Ç Õ E S  S E  U N A M  

M E D I A N T E  A  D I G N I D A D E  

H U M A N A  P A R A  O  R E S G A T E  

D O  P R O F E T I S M O  B Í B L I C O :  

" A  J U S T I Ç A  P R O D U Z I R Á  A  

P A Z "  ( I S A Í A S  3 2 , 1 7 ) .

re s  N e g r a s  e  In d íg e n a s  -

Prosa.

A pedido do Conic, o Cebi 
acaba de publicar "A  Paz  

v o l ta r á  a r e in a r "  -  C írc u ­

lo s  B íb lic o s  sobre a supe­
ração da violência. O Cebi 
elaborou esse subsídio 
com o objetivo de ajudar 
os grupos ecumênicos e 
comunidades a refletir 
mais sobre o tema da su­
peração da violência e a 
construção da Paz. São 
sete roteiros para encon­
tros, a serem adaptados de 
acordo com a realidade:
1. A violência contra 
as crianças
2. A violência contra 
as pessoas idosas
3. A violência dos precon­
ceitos étnicos e raciais
4. A violência religiosa
5. A violência contra 
as mulheres
6. A violência socioeco- 
nômica
7. A violência ecológica

A Secretaria Regional do 
Ciai para o Brasil foi res­
ponsável por diversas p a ­

le s tra s  s o b r e  te m a s  d ir e ­

D I G N I D A D E  H U M A N A  E  P A Z

t a m e n t e  r e la c io n a d o s  

c o m  a D é c a d a  p a ra  S u ­

p e r a r  a V io lê n c ia .  Em
agosto, o secretário regio­
nal do Ciai, Rev. Luiz Cae­
tano Grecco Teixeira ost, 
apresentou palestra para 
um grupo de Pastores 
Pentecostais em Natal, 
com tema "A violência no 
contexto evangélico"; no 
mesmo mês, em conjunto 
com o MEP, promoveu 
conferência, ministrada 
pelo bispo anglicano dom 
Robinson Cavalcanti, com 
ênfase no engajamento 
político dos evangélicos 
para promover a justiça 
social e o crescimento da 
paz nacional. Em Londri­
na, dia 3 de setembro, o 
médico equatoriano 
Eduardo Campana, coor­
denador do Programa de 
Saúde Integral do Ciai, 
apresentou uma oficina 
sobre "Intervenção em 
momentos de crise", para 
um seleto grupo de pasto- 
ralistas da cidade. E em 
17 de setembro, na cida­
de de Porto Alegre, o Se­
cretário Regional do Ciai 
para o Brasil apresentou
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DIGNIDADE HUMANA E PAZ

uma palestra a Estudantes 
de Teologia no Seminário 
Teológico Dom Egmont 
Machado Krischke (Igreja 
Episcopal Anglicana), so­
bre Teologia e Globaliza­
ção, enfocando especial­
mente o uso indiscrimina­
do da violência nos meios 
de comunicação 
social.

De 22 a 26 de setembro, a 
Secretaria Regional do Ciai 
promoveu, em conjunto 
com o CW, a II S e m a n a  

d e  V a lo r iz a ç ã o  d a  V id a  

em Londrina.

A R e d e  F a le , composta 
por diversas organizações 
ecumênicas, inclusive o 
Ciai e Koinonia, distribuiu, 
nos últimos quatro meses 
os seguintes cartões-pos­
tais sobre temas correla­
tes à Década pela Supera­
ção da Violência: "Em Fa­
vor das Crianças e Adoles­
centes em Situação de Ris­
co" (maio-junho); "Contra 
o Abuso Sexual de Crian­
ças e Adolescentes" (ju­
lho-agosto) e "A Favor do 
Desarmamento" (setem­
bro-outubro). A Rede Fale 
é composta por aproxima­
damente 6 mil pessoas em

todo o Brasil, em sua 
maioria evangélicos, que 
bimestralmente promo­
vem orações e ações espe­
cíficas em suas comunida­
des sobre o tema do 
bimestre, além de enviar 
um cartão-postal relevan­
te à autoridade compe­
tente em nível federal.

0 Ilê Axé Oxumaré, tradi­
cional terreiro de can­
domblé da cidade de Sal­
vador, obteve o reconhe­
cimento da isenção do 
pagamento do Imposto 
Predial e Territorial Urba­
no -  IPTU e da Taxa de 
Lixo. Este acontecimento, 
a princípio comum, é bas­
tante significativo porque 
p e la  p r im e ir a  v e z  u m  

t e r r e ir o  consegue fazer 
valer o direito constitucio­
nal que g a r a n te  a is e n ­

ç ã o  d e  ta x a s  para todos 
os te m p lo s  re l ig io s o s . A 
conquista do Ilê Axé Oxu­
maré, que conta com a 
assessoria jurídica do pro­
jeto Egbé de Koinonia, es­
tabelece um precedente 
importante para todos os 
terreiros de candomblé 
que lutam contra a viola­
ção de seus direitos.

Em agosto Koinonia pres­
tou assessoria ao F ó ru m  

d e  M u lh e r e s  N e g ra s ,  

apresentando o tema Saú­
de Integral e Aids. Cerca 
de oitenta mulheres discu­
tiram e refletiram sobre 
ações preventivas em rela­
ção a Aids. 0 encontro foi 
realizado em Suzano, São 
Paulo, e contou com a 
presença de representan­
tes da Associação de Ane­
mia Falciforme, de Movi­
mentos de remanescentes 
de Quilombos do Espírito 
Santo, do Movimento Ne­
gro Sim!, das igrejas: Me­
todista, Assembléia de 
Deus Nipo-Brasileira, Cató­
lica e Batista e da Secreta­
ria Municipal de Saúde de 
Suzano.

N O M E S  E  S I G L A S

C e b i  -  C e n t r o  d e  E s t u d o s  

B í b l i c o s

C i a i  -  C o n s e l h o  L a t i n o -  

A m e r i c a n o  d a s  I g r e j a s

C M I  -  C o n s e l h o  M u n d i a l  d e  

I g r e j a s

C o n i c  -  C o n s e l h o  N a c i o n a l  d e  

I g r e j a s  C r i s t ã s  d o  B r a s i l  

C V V  -  C e n t r o  d e  V a l o r i z a ç ã o  d a  

V i d a

I P U  -  I g r e j a  P r e s b i t e r i a n a  U n i d a  

d o  B r a s i l

K o i n o n i a  P r e s e n ç a  E c u m ê n i c a  e  

S e r v i ç o

M E P  -  M o v i m e n t o  E v a n g é l i c o  

P r o g r e s s i s t a
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Quando a mídia brasileira, no início de 2003, dedi­
cou grande espaço à experiência (e à polêmica) da 
reserva de vagas para alunos negros no vestibular 
nas universidades estaduais do Rio de Janeiro, mui­
tos brasileiros estavam pela primeira vez diante de 
um debate complexo, que se intensificou no Brasil 
nos últimos anos: a promoção da igualdade racial 
no Brasil.

Embora pareça uma questão nova e aparente­
mente distante da política nacional até aquele mo­
mento, sempre houve no Brasil uma mobilização 
de organizações negras e de outros setores que lu­
tam contra o racismo e as desigualdades raciais 
no País.

Esta história de mobilização, principalmente no 
período democrático atual, permitiu que, no início 
do século XXI, o Brasil se reconhecesse como uma 
sociedade onde o racismo e as desigualdades ra­
ciais estão presentes. O passo seguinte a esse reco­
nhecimento é a determinação de fazer valer os me­
canismos políticos, jurídicos e institucionais exis­
tentes para que sejam construídas estratégias de re­
dução das desigualdades raciais e combate ao racis­
mo em todas as esferas da sociedade brasileira.

Ao longo da última década, muitas organiza­
ções, projetos e ações públicas e privadas passaram 
a ser implementadas visando maior igualdade ra­
cial no país.

Iniciativas de combate às desigualdades raciais -  
Áreas de atuação

Frequência Percentual
Educação 38 30,6
Trabalho e geração de renda 25 20,2
Direitos humanos e “Advocacy” 24 19,4
Saúde 3 2,4
Informação 12 9,7
Legislação 8 6,5
Cultura 10 8,1
Outros 2 1,6
Não informado 2 1,6
Total 124 100,0
Fonte: Pesquisa Mapeamento de ações e discursos de combate às 
desigualdades raciais (Heringer, 2001).

O quadro de enfrentamento das desigualdades 
raciais no Brasil incluía, então, um espectro de me­
didas e propostas que iam desde a adoção de políti-
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Esta história de mobilização permitiu
que, no início do século XXI, o Brasil 
se reconhecesse como uma sociedade 
onde o racismo e as desigualdades 
raciais estão presentes. O passo 
seguinte é a determinação de fazer 
valer os mecanismos políticos, 
jurídicos e institucionais para que 
sejam construídas estratégias de 
redução das desigualdades raciais 
e combate ao racismo

cas de ação afirmativa até programas que procura­
vam beneficiar grandes contingentes da população 
negra por meio de políticas focalizadas em comuni­
dades pobres. O impacto de programas como es­
ses era ainda limitado, em termos do número de 
pessoas beneficiadas por eles, seja por seu caráter 
voluntário, seja pela falta de recursos materiais. 
Entretanto, o fato de que projetos como esses 
existissem, em um país que tem historicamente 
negado a situação socioeconômica desigual entre 
indivíduos de diferentes origens, já  tinha então a 
sua relevância.

Será difícil enquadrá-las em uma única classifica­
ção, dada a diversidade de atividades desenvolvi­
das. Na tentativa de agrupá-las, podemos destacar 
os seguintes tipos de organizações: atividades co­
munitárias, geralmente em favelas ou bairros de 
periferia, destinadas à promoção social de crianças 
e jovens, por meio de reforço escolar, de práticas 
profissionalizantes e de educação voltadas para o 
exercício da cidadania; atividades de apoio e estí­
mulo a microempresários afro-brasileiros; estímulo 
e ampliação do acesso de afro-brasileiros ao ensino 
superior (esta atividade se dá principalmente ser­
vindo-se da organização de cursos preparatórios 
para o exame de admissão às universidades brasi­
leiras). Estas são, entre outras, algumas das iniciati­
vas que ilustram a existência de uma mobilização 
de diferentes setores da sociedade no sentido da 
adoção de políticas de promoção da igualdade.

Naquele momento predominavam as atividades 
realizadas por organizações não-governamentais
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(ongs) e movimentos sociais, muitas vezes sensibili­
zados em relação à questão racial, ainda que não 
explicitassem esse objetivo presente em suas ações.

Em pouco mais de dois anos, o quadro passou 
por grandes transformações. O assunto ganhou im­
portância no debate político no Brasil, especial­
mente em 2001, devido ao processo preparatório 
da Conferência Mundial contra o Racismo (CMR). 
Além da mobilização do movimento negro, um as­
pecto importante deste processo foi o posiciona­
mento público de alguns representantes do gover­
no, especialmente do Instituto de Pesquisa Econô­
mica Aplicada (Ipea), vinculado ao Ministério do 
Planejamento. O Ipea divulgou indicadores que re­
velaram a dimensão das desigualdades raciais no 
Brasil (Henriques, 2001). Não se tratava mais de 
um pequeno grupo de ativistas denunciando a his­
tórica desigualdade de oportunidades entre bran­
cos e negros: o Estado brasileiro adotou um discur­
so anti-racista, trazendo o tema para o centro da 
agenda política.

O debate público intensificou-se durante a 
CMR, quando foi divulgado o relatório oficial do 
governo brasileiro, incluindo a recomendação da 
adoção de cotas para estudantes negros nas univer­
sidades públicas. Após a Conferência, o governo 
brasileiro deu início a algumas ações que procuras­
sem beneficiar afrodescendentes.

P r o m o ç ã o  d a  ig u a l d a d e  r a c i a l  n o  B r a s i l :  

a ç õ e s  e m  c u r s o  As ações que tiveram iní­

cio após o marco da Conferência de Durban (se­
tembro de 2001) estão aqui registradas como ex­
pressão do que diferentes setores no Brasil estão 
procurando fazer a fim de atingir maior igualdade 
racial no País. Nos concentramos nas ações desen­
volvidas por iniciativa do governo federal, e nas de 
âmbito estadual, municipal, privado e não-gover- 
namental às quais pudemos ter acesso. Não se trata 
de um levantamento exaustivo. Certamente há 
muitas outras iniciativas espalhadas pelo País. Tra- 
ta-se de um processo em curso cujas informações 
ainda começam a ser sistematizadas e cujo impacto 
teremos condições de melhor avaliar no decorrer 
dos próximos anos.

a  f  NCONTKO NACIONAL DAS COMUMMDfS
N fS « S  RUÇAIS QUILOmOLAS NO M l . . .

Comunidades quilombolas organizam-se em todo o País 
na luta por direitos

Também cabe mencionar que, das iniciativas 
que vinham sendo desenvolvidas antes da Confe­
rência de Durban, muitas continuam acontecendo 
e produzindo resultados -  como os pré-vestibulares 
comunitários, por exemplo -  e apenas não estão 
listadas aqui por se terem iniciado antes de setem­
bro de 2001.

Na definição dos critérios das ações incluídas no 
levantamento aqui apresentado, nos concentramos 
nas iniciativas de promoção da igualdade de opor­
tunidades entre brancos e negros, traduzindo-se no 
acesso à educação, mercado de trabalho, crédito, 
serviços de saúde específicos, entre outros. Como 
afirma Sansone (1999), priorizamos programas que 
tenham “a capacidade de estimular a ascensão so­
cial do grupo beneficiado”, no caso, os afro-descen- 
dentes. Também foram incluídas iniciativas gover­
namentais que buscam um tratamento transversal 
da dimensão racial, integrando-a na concepção de 
programas de caráter universal.

Por outro lado, não foram incluídas medidas ex­
clusivamente voltadas para a celebração da contri­
buição dos afrodescendentes à cultura nacional, 
tais como a criação de feriados nacionais ou locais. 
Nos fixamos aqui nas ações voltadas para a promo­
ção da igualdade racial entre negros e brancos, não 
levantando as políticas voltadas especificamente 
para os povos indígenas.

As ações são apresentadas em ordem cronoló­
gica, entre setembro de 2001 e junho de 2003, in­
dicando a data de início ou de anúncio da criação 
do programa. Durante este período, houve
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Na definição dos critérios das ações 
incluídas no levantamento aqui 
apresentado, nos concentramos 
nas iniciativas de promoção 
da igualdade de oportunidades entre 
brancos e negros, traduzindo-se 
no acesso à educação, mercado 
de trabalho, crédito, serviços de saúde 
específicos, entre outros

também a proposição de projetos de lei na Câma­
ra dos Deputados e no Senado Federal com vistas 
à promoção de igualdade racial.

Estão identificadas a seguir vinte e oito ações 
voltadas para a promoção da igualdade racial no 
Brasil (Quadro 1). Destas, treze são de iniciativa do 
governo federal e seis de iniciativa de governos 
municipais, na maioria dos casos aprovadas por lei 
específica na câmara municipal. Já  as ações desen­
volvidas no âmbito federal ocorrem na sua maioria 
por iniciativa do poder executivo, por meio de pro­
gramas próprios nos ministérios ou diretamente a 
partir da Presidência da República. Também de­
senvolvemos um item específico para abordar a le­
gislação sobre cotas para estudantes negros na Uerj 
e na Uenf e a polêmica jurídica e política em torno 
do assunto (Ver Quadro 2).

No que diz respeito às áreas em que se desenvol­
vem estas ações, a maioria delas -  cerca de dezes­
seis -  estão voltadas para a área de educação, se­
guidas de iniciativas no âmbito do mercado de tra­
balho, principalmente no serviço público federal e, 
em alguns casos, municipal. No campo da educa­
ção, as ações concentram-se na ampliação do aces­
so de estudantes negros ao ensino superior, e per­
manência aí principalmente por meio de mecanis­
mos de reserva de vagas, cursos preparatórios e 
programas de bolsas de estudo e ajuda de custo 
para os estudantes. Pouco, portanto, está sendo de­
senvolvido até o momento em relação à ampliação 
e à qualidade da educação recebida por estudantes 
afrodescendentes, embora haja orientações recen­
tes do governo federal neste sentido, ainda em dis­
cussão.
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MAPEAMENTO DE PROGRAMAS DE PROMOÇÃO DA IGUALDADE RACIAL -  BRASIL 
(setembro de 2001 a junho de 2003)

1. Ações conquistadas em  esfera governam ental 
1.1. Âmbito Federal

Mês/ Ano Área Instituição promotora Projeto

5/9/01 Trabalho e 
renda

Ministério do 
Desenvolvimento 
Agrário e Instituto 
Nacional de 
Colonização e 
Reforma Agrária

Lançamento do Programa Ações 
Afirmativas. Programa de Ações 
Afirmativas, Raça e Etnia Reserva das 
vagas dos servidores contratados por 
concurso, dos cargos comissionados e dos 
empregados em empresas prestadoras de 
serviços ao Ministério.1

12/12/01 Trabalho e Supremo Tribunal Adoção de cotas para negros, mulheres e
renda Federal portadores de necessidades especiais nas

empresas prestadoras de serviço ao 
Supremo Tribunal Federal.2

Ministério dajustiça O Ministério dajustiça anunciou a adoção 
do sistema de cotas, nos moldes do 
iniciado pelo Ministério do 
Desenvolvimento Agrário. A implantação 
do sistema está sob supervisão do 
Conselho Nacional de Combate à 
discriminação criado pelo Ministério da 
Justiça.1

21/3/02 Trabalho e Governo Federal Presidente da República anuncia
renda programa “Bolsa-Prêmio de vocação para

a diplomacia” que vai ajudar candidatos 
afrodescendentes e indígenas a se 
prepararem para o Instituto Rio Branco.4

20/12/01 Trabalho e 
renda

—  U B I M M  - |

13/5/02 Trabalho e 
renda/ 
educação

Decreto presidencial 
4.228, de 13 de maio 
de 2002 que institui o 
Programa Nacional 
de Ações Afirmativas

Promover os princípios da diversidade e 
do pluralismo no preenchimento de 
cargos da administração e na contratação 
de serviços por órgãos do governo.
O programa prevê a realização de metas 
percentuais de participação de 
afrodescendentes, mulheres e pessoas 
portadoras de deficiência no 
preenchimento de cargos de comissão 
(DAS); observância destes critérios nas 
licitações e nas contratações das empresas 
prestadoras de serviço; institui Comitê de 
Avaliação e Acompanhamento destinado à 
gestão estratégica do programa.5

Beneficiados/ critérios

20% das vagas para 
negros, 20% para 
mulheres e 5% para 
portadores de 
necessidades especiais

» ■ i ü i M i a i M — IB

20% das vagas para 
negros, 20% para 
mulheres e 5% para 
portadores de 
necessidades 
especiais.

20% das vagas para 
negros, 20% para 
mulheres e 5% para 
portadores de 
deficiência

20 bolsas por um ano. 
Cada bolsista 
receberá R$ 7 mil em 
dez parcelas mensais 
para pagar 
professores e cursos 
preparatórios. 
Programa encontra-se 
em seu segundo ano

Metas percentuais de 
participação de 
afrodescendentes, 
mulheres e pessoas 
portadoras de 
deficiência.
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Mês/ Ano Área Instituição promotora Projeto Beneficiados/ critérios
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13/5/02 Trabalho e Governo Federal O presidente Fernando Henrique Cardoso O Programa
renda/ educação lança o II Plano Nacional de Direitos estabelece cota de

Humanos.6 20% das vagas do
serviço público 
federal do País para 
afrodescendentes

13/11/02
MM - 1M»H«[IH1

Educação Governo Federal

IMWPP^ WMHll111....1 i1» i!

11/1/03 Educação Governo Federal

25/2/03 Comunicação e Governo Federal 
propaganda

21/3/03 Trabalho e Governo Federal
renda/ educação

MMMMMMMNMNMMMHMHMMMMNNMHMNHMHHMHHHHMMMMMMN

A lei 10.558, de 13 de novembro de 2002 
cria o programa “Diversidade na 
Universidade”, no âmbito do Ministério 
da Educação. O objetivo do programa é 
melhorar as condições de ingresso no 
ensino superior de grupos socialmente 
desfavorecidos. A execução do projeto 
ficou a cargo da Secretaria de Educação 
Média e Tecnológica do Ministério da 
Educação. O programa conta com 
recursos de US$ 9 milhões - US$ 5 
milhões obtidos em empréstimo no Banco 
Interamericano de Desenvolvimento 
(BID) e outros US$ 4 financiados pelo 
Tesouro, e é organizado em quatro 
componentes: desenvolvimento de 
estudos e pesquisas para a formulação de 
uma política de inclusão social; 
fortalecimento institucional; apoio a 
projetos inovadores de cursos; e 
comunicação social.7

Os jovens 
afrodescendentes e 
indígenas alunos das 
instituições que 
tenham seus projetos 
aprovados, receberão 
uma ajuda de custo 
entre R$ 40,00 e R$ 
60,00 além de 400 e 
900 horas de aulas 
durante nove meses

NMMMNMMHMHNHMMMNHHMMMNNNNM

O Presidente da República sancionou Lei 
10.639 de Esther Grossi que torna 
obrigatório o ensino de história e cultura 
afro-brasileira nos estabelecimentos de 
ensino fundamental e médio, oficial e 
particular.6

Os currículos deverão 
contemplar o estudo 
da história da África 
e dos africanos, a luta 
dos negros no Brasil, 
a cultura negra 
brasileira e o negro 
na formação da 
sociedade nacional

’< S 'M M H  4 M M 8 ,1M B I &  ■W llIM W lllllM lIi lil l l l l i  H H M ■  11 M M  1 * M M M I

Por medida provisória, fica estabelecido Diversidade racial na
que todas as peças publicitárias da propaganda oficial
Presidência da República, dos Ministérios, 
das estatais e das autarquias federais terão 
de respeitar a diversidade racial brasileira

O Presidente da República instala a 
Secretaria Especial de Políticas de 
Promoção da Igualdade Racial. O objetivo 
da nova secretaria é acompanhar e 
promover o cumprimento de acordos e 
convenções internacionais assinados pelo 
Brasil dirigidos à promoção da igualdade 
e ao combate à discriminação étnica.9
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Beneficiados/ critériosMês/ Ano Área Instituição promotora Projeto

13/5/03

14/5/03

Segurança 
Alimentar/ 
Comunidades 
remanescentes 
de quilombos

Comunidades 
remanescentes 
de quilombos

Governo Federal A Secretaria Especial de Promoção de 
Políticas de Igualdade Racial estabelece 
parceria com a Fundação Cultural 
Palmares e com o Programa Fome Zero, 
visando incluir comunidades 
remanescentes de quilombos entre os 
beneficiários do Fome Zero.10

Este programa 
atenderá às 
comunidades 
remanescentes de 
quilombos 
cadastradas pela 
Fundação Cultural 
Palmares. A 
instituição se reunirá 
com lideranças dessas 
comunidades nos 
estados

Governo Federal O presidente da República instituiu 
Grupo de Trabalho Interministerial com a 
finalidade de rever as disposições contidas 
no Decreto 3.912, de 10 de setembro de 
2001, e propor nova regulamentação ao 
reconhecimento, delimitação, 
demarcação, titulação das terras de 
remanescentes de quilombos. O grupo 
terá a participação de representantes de 
comunidades remanescentes de 
quilombos, e terá sessenta dias para 
apresentar resultados.11

Reconhecimento e 
titulação das 
comunidades 
remanescentes de 
quilombos

Políticas afirmativas nas igrejas cristãs

A s  n o t í c i a s  d e  p r o g r e s s i v a  

o c u p a ç ã o  p o r  n e g r o s  e  n e ­

g r a s  d e  e s p a ç o s  n a  h i e r a r ­

q u i a  e  e m  p o s i ç õ e s  e x e c u t i ­

v a s  d a s  i g r e j a s  a p o n t a m  

p a r a  u m a  s i t u a ç ã o  d e  v a l o ­

r i z a ç ã o ,  o u  a o  m e n o s  u m a  

t e n d ê n c i a  d e  a t e n u a ç ã o  d a s  

d e s i g u a l d a d e s  r a c i a i s  n e s s a s  

i n s t i t u i ç õ e s .  E m  q u e  p e s e m  

e s s e s  r e s u l t a d o s  e  e s f o r ç o s  

i n d i v i d u a i s  s i n c e r o s  e  d e d i ­

c a d o s ,  a s  i g r e j a s  n ã o  t ê m  

a b o r d a d o  p o l i t i c a m e n t e  a  

d i s c u s s ã o  d a  q u e s t ã o  r a c i a l ,  

o  q u e  s u p o r i a  c o m o  c o r o l á ­

r i o  a  a d o t a r  a ç õ e s  a f i r m a t i ­

v a s  e m  s u a s  i n s t i t u i ç õ e s .

A o  u t i l i z a r  m e t o d o l o g i a  

s e m e l h a n t e  à  a d o t a d a  p e l a  

e q u i p e  d o  C E A B  -  o u  s e j a ,  

a c o m p a n h a m e n t o  d a  i m ­

p r e n s a  n o  p e r í o d o  2 0 0 1 -

2 0 0 3 ,  i n c l u s i v e  n a  i m p r e n s a  

c r i s t ã  -  n ã o  f o i  p o s s í v e l  

a p o n t a r  a ç õ e s  a f i r m a t i v a s  d e ­

s e n v o l v i d a s  p e l a s  i g r e j a s  e m  

s e u s  e s t a b e l e c i m e n t o s  e  o r ­

g a n i s m o s .

N a  p e s q u i s a  f e i t a  p e r c e b e -  

s e  a  p r e s e n ç a  d e  i n ú m e r o s  

g r u p o s  d e  r e l i g i o s o s  p r e o ­

c u p a d o s  e m  d i s c u t i r  a  q u e s ­

t ã o  r a c i a l .  H á  d e s d e  r e f e r ê n ­

c i a s  a  o r g a n i s m o s  t r a d i c i o n a i s  

n a  l u t a  c o n t r a  o  r a c i s m o ,  

c o m o  a  C o m i s s ã o  N a c i o n a l  

d e  C o m b a t e  a o  R a c i s m o  

( C e n a c o r a ) ,  d a  i g r e j a  M e t o d i s ­

t a ,  e  o  g r u p o  A t a b a q u e  d e  T e ­

o l o g i a  N e g r a ,  d e  c a t ó l i c o s ;  

a t é  g r u p o s  m a i s  r e c e n t e s ,  o r ­

g a n i z a d o s  ' v i r t u a l m e n t e '  e m  

s i t e s ,  f ó r u n s  e  l i s t a s  d e  d i s c u s ­

s ã o  q u e  c o n f i g u r a m  u m  M o ­

v i m e n t o  N e g r o  E v a n g é l i c o .

N ã o  p o d e m o s  e s q u e c e r  o  

f a t o  d e  q u e  n o  R i o  d e  J a n e i ­

r o  e  e m  m u i t o s  e s t a d o s  d e s ­

t e  p a í s  o  s u r g i m e n t o  d e  p r é -  

v e s t i b u l a r e s  p a r a  n e g r o s  e  

c a r e n t e s  e s t e v e  e  a i n d a  e s t á  

l i g a d o  a  g r u p o s  c a t ó l i c o s  

h i s t o r i c a m e n t e  e n v o l v i d o s  

n a  l u t a  c o n t r a  d e s i g u a l d a ­

d e s .  D e s t a c a m o s  t a m b é m  

q u e  e m  m a i o  d e s t e  a n o ,  a  

a s s e m b l é i a  d a  C e n a c o r a  d e ­

c i d i u  q u e  a  s e c r e t a r i a  e x e c u ­

t i v a  d e v e r á  o r g a n i z a r  s e m i ­

n á r i o s  e s p e c í f i c o s  s o b r e  

a ç õ e s  a f i r m a t i v a s  p a r a  m e m ­

b r o s  d e  i g r e j a s  e  p a s t o r e s .

E n t r e t a n t o ,  e m  n o s s a  

p e s q u i s a  n ã o  f o i  p o s s í v e l  e n ­

c o n t r a r  d o c u m e n t o s  i n s t i t u ­

c i o n a i s  d e  i g r e j a s  q u e  d e t e r ­

m i n e m  o u  m e s m o  r e c o m e n ­

d e m  a ç õ e s  a f i r m a t i v a s  n o  i n ­

t e r i o r  d e  s u a s  i n s t i t u i ç õ e s .  

R e s u l t a d o  d e  p e s q u i s a  q u e  

n ã o  é  c o n t r a d i t ó r i o  c o m  o  

o u t r o  d e  u m  c e r t o  a u m e n t o  

d e  h i e r a r c a s  e  e x e c u t i v o s  

n e g r o s  -  f a t o  q u e  p o d e  t e r  

s u b j a c e n t e  e  i n c o n s c i e n t e ­

m e n t e  u m a  p o l í t i c a  i n s t i t u ­

c i o n a l  d e  " d i v e r s i d a d e " ,  à  

g u i s a  d a s  e m p r e s a r i a i s .  A i n ­

d a  a s s i m  n o s s a s  p e s q u i s a s  

n ã o  s u p e r a m  a  p o s s i b i l i d a ­

d e ,  r e a l  e  p r o v á v e l ,  q u e  t e ­

n h a m o s  d e i x a d o  e s c a p a r  

i n i c i a t i v a s  i m p o r t a n t e s  n e s ­

t e  p a í s  c o n t i n e n t a l .  P o r t a n ­

t o ,  T E M P O  E  P R E S E N Ç A  

a b r e  e s p a ç o  p a r a  r e c e b e r  

n o t í c i a s  e  d o c u m e n t o s  q u e  

c o n t r a d i g a m  e  q u e  i n f o r ­

m e m  s o b r e  a  a p l i c a ç ã o  d e  

p o l í t i c a s  a f i r m a t i v a s  n a s  

i g r e j a s  c r i s t ã s .
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1 . 2 .  Â m b i t o  E s t a d u a l

Mês/ Ano Área Instituição promotora Projeto Beneficiados/ critérios

5/3/02 Educação Governo estadual, RJ O governador sancionou em 5 de março 40% das vagas nas
de 2002 a Lei 3.708, de 9/11/2001, que universidades
determina a reserva de 40% das vagas nas estaduais para
universidades estaduais para “negros e “negros e
pardos”. pardos”12

22/7/02 Educação

iX M k M .. H i

Universidade Estadual Foi aprovada pelo Conselho Universitário 
da Bahia a reserva de vagas dos cursos de graduação

e pós-graduação para negros. Essa medida 
foi implantada no vestibular 2003.13

40% das vagas 
para
afrodescendentes 
vindos das escolas 
públicas
mŝ mm̂mÊgÊammmmm̂ ÊÊÊam

10/12/02 Educação Universidade Estadual A Assembléia Legislativa aprovou projeto 
do Mato Grosso do Sul de lei que reserva 20% das vagas da

Universidade Estadual de MS para afro­
descendentes.14

20% das vagas 
para afro­
descendentes

l ü — ■ ■ ■ ■

6/6/03 Educação Universidade de Brasília Aprovada pelo Conselho de Ensino,
Pesquisa e Extensão da UnB a reserva de 
vagas para afrodescendentes e indígenas. 
O percentual para indígenas ainda não foi 
definido.15

Reserva de 20% 
das vagas para 
afrodescendentes. 
O sistema é válido 
para o vestibular 
de 2004 e 
terminará em 
2014. O projeto 
prevê políticas de 
apoio às escolas 
públicas de ensino 
médio do Distrito 
Federal

ABr/J. Freitas

0 vice-presidente do 
Senado, Paulo Paint, 
recebe representantes 
do candomblé no 
Congresso Nacional
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1 . 3 .  Â m b i t o  M u n i c i p a l

Mês/ Ano Área Instituição promotora Projeto Beneficiados/ critérios

8/2/02 Trabalho e 
renda

Governo municipal, 
Jundiaí, SP

Foi aprovado na Câmara Municipal de 
Jundiaí o projeto de lei do prefeito Miguel 
Haddad que reserva cota para 
afrodescendentes em concurso público, 
serviços tercerizados e em cargos de 
comissão.16

20% das vagas para 
afrodescendentes

22/2/02 Trabalho e 
renda

Governo Municipal, 
Rio de Janeiro, RJ

O prefeito César Maia assinou decreto que 
estabelece cota para negros ou mulheres.1'

25% das vagas para 
negros ou mulheres. 
Esse critério valerá 
para todos os 
processos de licitação 
do governo municipal

15/9/02 Trabalho e 
renda

Governo municipal, 
Cubatão, SP

Foi aprovado na Câmara Municipal 
projeto de lei que obriga a prefeitura, o 
Fegislativo e as autarquias a reservarem 
vagas para afrodescendentes.18

20% das vagas para 
afrodescendentes. No 
ato da inscrição o 
candidato terá que 
apresentar 
documento em que 
conste a identificação 
da raça ou cor

1/10/02 Educação Governo municipal, 
Santos, SP

Câmara Municipal aprova projeto de lei 
que reserva 20% das bolsas oferecidas, 
pelo município, aos universitários 
carentes, para afrodescendentes.19

20% das bolsas para 
afrodescendentes

3/12/02 Trabalho e
renda/
educação

Governo municipal, 
Bebedouro, SP

A Câmara Municipal aprovou projeto de 
autoria do Conselho Municipal da 
Comunidade Negra e criou o Programa 
Municipal de Ações Afirmativas; 
estabelece o sistema de reserva para 
negros de 20% das vagas em concurso 
público, vestibular e nas empresas que 
prestam serviços à prefeitura.

20% das vagas para 
afrodescendentes

29/1/03 Trabalho e 
renda

Governo municipal, 
Piracicaba, SP

A prefeitura pôs em prática a Fei 5.202, 
de 7 de outubro de 2002, que garante cota 
mínima de 20% para afrodescendentes em 
concursos públicos.20

20% das vagas para 
afrodescendentes

16/9/0321 Trabalho e 
renda

Governo municipal, 
Porto Alegre, RS

O prefeito de Porto Alegre, João Verle, 
assinou decreto de regulamentação da Fei 
494, de 10 de setembro, que determina a 
reserva para negros de 12% das vagas dos 
concursos públicos realizados pelo 
município. A iniciativa do projeto foi da 
própria prefeitura, baseada em dados 
fornecidos pela Secretaria da 
Administração com o apoio de entidades 
do movimento negro

12% das vagas para 
negros
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2. Ações im plem entadas por organizações não-governam entais e /ou  em presas

Mês/ Ano Área Instituição promotora Projeto Beneficiados/ critérios

5/9/01 Educação Escola Técnica 
Everardo Passos, São 
José dos Campos, SP

A Escola Técnica Everardo Passos (Etep), 
disponibiliza 160 vagas para alunos negros. 
Esta escola é mantida pelo Centro de 
Desenvolvimento de Tecnologia e Recursos 
Humanos, e oferece cursos na área de 
informática industrial, mecânica, 
telecomunicações e eletrônica. As 
mensalidades custam em torno de 
R$ 500,00.22

Alunos negros de 
famílias carentes.
O candidato precisa 
provar que a renda 
mensal de sua família 
não possibilita o 
pagamento da 
mensalidade de 
R$ 500,00, e, se 
aprovado ganha bolsa 
integral.

11/10/01 Trabalho e 
renda

Fábrica da Ford, 
Camaçari, BA

A empresa tenta contemplar as 
características de gênero e etnia do local.23

Dos 1.562
empregados, 40% são 
mulheres e metade 
afrodescendentes.

23/3/03 Educação Instituto de Pesquisa 
da Afrodescendência

O Projeto Adebori de Permanência de 
Negros no Ensino Superior do Paraná tem 
como objetivo garantir a permanência de 
15 alunos calouros que ingressem nas 
universidades públicas ou privadas em 
2003. Para os alunos das instituições 
privadas o projeto tentará conseguir bolsa 
integral. Os selecionados receberam uma 
ajuda de custo de R$ 250,00, 
acompanhamento de um professor tutor, 
auxílio psicológico e médico. O projeto é 
financiado pela Fundação Avina da Suíça.24

Apoio a alunos 
negros aprovados 
para universidades 
públicas ou privadas

2/4/03 Educação

13/5/03 Educação

Fundação Joaquim Nabuco reserva vagas O curso oferece 20
do mestrado em Gestão de Políticas vagas, das quais será
Públicas para candidatos negros. reservado o

percentual de 40% 
para o curso de 
mestrado

Universidade Zumbi Inaugurada a Universidade Zumbi dos Reserva de 50% das
dos Palmares, São Palmares, cujo projeto reserva 50% de suas vagas para
Paulo, SP vagas para afrodescendentes. A partir da afrodescendentes

parceria entre o Instituto Afro-Brasileiro de 
Ensino Superior e algumas instituições, tais 
como a Coca-Cola que investirá cerca de 
US$ 30 mil dólares, a faculdade oferece o 
curso de Administração de Empresas com 
a mensalidade de R$ 200,00.25

Fundação Joaquim 
Nabuco, Recife, PE
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Mês/ Ano Área Instituição promotora Projeto
I  - H  -V -- , ■ ■ ■ ■

Beneficiados/ critérios
■HMMHHBMHHHHHMMHHHHHHMMMMinMHSaMHHBraBHHÊ

24/6/03 Educação Pré-vestibular Uma parceria entre Geledés e o Centro 
Integrado de Estudos e Programas de 
Desenvolvimento Sustentável (Cieds) cria 
o projeto Afroascendentes, com o 
patrocínio da Xerox. Com um orçamento 
inicial de R$ 750 mil, o projeto 
selecionou 40 jovens negros - 20 em São 
Paulo e 20 no Rio de Janeiro, que 
receberão os seguintes benefícios: 
cursinho preparatório, curso de língua 
estrangeira, um computador com internet 
em casa e ajuda de custo de R$ 200,00.

Jovens
afrodescendentes com 
no máximo 22 anos e 
renda familiar de até 
dois salários mínimos

à ã l& l 3ÜRSM5& vvX- c í,.

Outras iniciativas

E n t r e  a s  a ç õ e s  i n c i a d a s  f o r a  

d o  p e r í o d o  p e s q u i s a d o ,  

d e s t a c a m o s :

•  P r o j e t o  G e r a ç ã o  X X I ,  d e ­

s e n v o l v i d o  p e l o  G e l e d é s  -  

I n s t i t u t o  d a  M u l h e r  N e g r a  e  

F u n d a ç ã o  B a n k  B o s t o n ,  d e s ­

t i n a d o  a  a p o i a r  e  f i n a n c i a r  

a d o l e s c e n t e s  n e g r o s ,  v i n d o s  

d e  e s c o l a s  p ú b l i c a s  e  f a m í l i ­

a s  p o b r e s ,  q u e  s e  d e s t a c a m  

n a  e s c o l a ,  a  f i m  d e  q u e  t e ­

n h a m  c o n d i ç õ e s  d e  c o m p l e ­

N o ta s

1 Correio Braziliense, 5/9/01.
2 Folha de S. Paulo, 16/12/01.
3 Jornal do Brasil 19/12/01.
4 O Globo, 22/3/02.
5 Diário Oficial da União, 

14/5/02.
6 Gazeta Mercantil 14/5/02.
7 Dia 16 de julho de 2003 -  

O ministro Cristovam 
Buarque amplia o programa. 
Inicialmente o programa 
contemplaria os estados da

t a r  s e u s  e s t u d o s  a t é  a  u n i ­

v e r s i d a d e  s e m  a  n e c e s s i d a d e  

d e  c o m e ç a r  a  t r a b a l h a r  p a r a  

a j u d a r  n o  o r ç a m e n t o  d o m é s ­

t i c o ;

•  C u r s o s  d e  q u a l i f i c a ç ã o  p a ­

t r o c i n a d o s  p e l o  F u n d o  d e  

A m p a r o  a o  T r a b a l h a d o r  

( F A T ) :  o  F A T  é  u m  f u n d o  p ú ­

b l i c o  g e r i d o  p o r  r e p r e s e n ­

t a n t e s  d o  g o v e r n o ,  d a s  e m ­

p r e s a s  e  d o s  t r a b a l h a d o r e s .  

N a s  o r i e n t a ç õ e s  q u e  f o r a m

Bahia, Rio de Janeiro e São 
Paulo, a partir de agora 
foram incluídos os estados 
do Maranhão, Mato Grosso, 
Mato Grosso do Sul, Minas 
Gerais, Pará e Rio Grande 
do Sul (Jornal da Assessoria 
de Comunicação Social do 
Ministério da Educação, 
10/7/03).

8 A Folha de S. Paulo, 11/1/03.
9 0  Estado de São Paulo,

22/3/03.

f o r m u l a d a s  p e l o  M i n i s t é r i o  

d o  T r a b a l h o  p a r a  a  d e f i n i ç ã o  

d o  p ú b l i c o  a l v o  d e s t e s  c u r ­

s o s  e n c o n t r a v a - s e  a  p r i o r i d a ­

d e  q u e  d e v e  s e r  d a d a  a  g r u ­

p o s  m a i s  v u l n e r á v e i s :  m u l h e ­

r e s ,  j o v e n s ,  n e g r o s  e  p o r t a ­

d o r e s  d e  d e f i c i ê n c i a ;

•  C r i a ç ã o  d o  P r o g r a m a  d e  

c o m b a t e  à  A n e m i a  

F a l c i f o r m e :  e m  f u n ç ã o  d a  

m o b i l i z a ç ã o  d e  o r g a n i z a ç õ e s  

d o  m o v i m e n t o  n e g r o ,  o  M i ­

10 A Gazeta (Vitória), 14/5/03.
11 Imprensa Nacional, n. 91, 

14/3/03.
12 Ver histórico específico desta 

medida.
13 Folha de S. Paulo, 22/7/02.
14 Correio do Estado (Campo 

Grande), 11/12/02.
15 Correio Braziliense, 10/6/03.
16 O Estado de São Paulo, 5 /2 /02
17 Jornal do Commercio (Rio de 

Janeiro), 22/2/02.
18 A Tribuna (Santos), 15/9/02.

n i s t é r i o  d a  S a ú d e  i n s t i t u i u  

e m  1 9 9 7  u m a  c o m i s s ã o  

d e s t i n a d a  a  e l a b o r a r  u m  

P l a n o  N a c i o n a l  d e  C o m b a t e  

à  A n e m i a  F a l c i f o r m e ,  q u e  

c o m e ç o u  a  s e r  i m p l a n t a d o  

e m  1 9 9 9 ;

•  R e c o n h e c i m e n t o  e  t i t u l a ­

ç ã o  d e  t e r r a s  d e  c o m u n i d a ­

d e s  r e m a n e s c e n t e s  d e  q u i ­

l o m b o s ,  d e s e n v o l v i d a  p e l a  

F u n d a ç ã o  C u l t u r a l  

P a l m a r e s .

19 A Tribuna (Santos), 1/10/02.
20 Jornal da Tardo (São Paulo), 

29/1/03.
21 Folha de S. Paulo, seção 

Cotidiano, 17/9/03
22 Diário do Nordeste (Fortaleza) 

16/9/01, Correio Braziliense, 
5/9/01.

23 O Globo, 7/12/01, 15/12/02.
24 0  Estado do Paraná, 23/3/03.
25 O Estado de São Paulo, 

13/5/03.
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Uerj
N o  i n í c i o  d e  2 0 0 3  f o i  r e a l i ­

z a d o  o  p r i m e i r o  v e s t i b u l a r  

p a r a  u n i v e r s i d a d e s  p ú b l i c a s  

-  n o  c a s o  a  d o  R i o  d e  J a ­

n e i r o  e  a  d o  N o r t e  F l u m i ­

n e n s e ,  a m b a s  e s t a d u a i s  -  

c o m  r e s e r v a  d e  4 0 %  d a s  

v a g a s  p a r a  " n e g r o s  e  p a r ­

d o s " .  A  e x p e r i ê n c i a  d a  r e ­

s e r v a  d e  v a g a s  p a r a  c a n d i ­

d a t o s  a f r o d e s c e n d e n t e s  

n a s  u n i v e r s i d a d e s  e s t a d u a i s  

d o  R i o  d e  J a n e i r o  ( U e r j  e  

U e n f )  e s t á  s e n d o  c o n t e s t a ­

d a  j u d i c i a l m e n t e  p o r  a ç õ e s  

i n d i v i d u a i s  d e  e s t u d a n t e s  

n ã o  a p r o v a d o s  q u e  s e  s e n ­

t i r a m  l e s a d o s  p e l o  n o v o  

s i s t e m a  -  c e r c a  d e  2 0 0  

m a n d a d o s  d e  s e g u r a n ç a .  

T a m b é m  h á  a ç õ e s  d e  i n -  

c o n s t i t u c i o n a l i d a d e ,  n o  T r i ­

b u n a l  d e  J u s t i ç a  d o  R i o  d e  

J a n e i r o ,  m o v i d a s  p o r  u m  

d e p u t a d o  e s t a d u a l ,  a f i r ­

m a n d o  q u e  a  l e i  c o n t r a r i a  

o  p r i n c í p i o  d a  i s o n o m i a  e  

d a  i g u a l d a d e  c o n s t i t u c i o ­

n a l ,  e  n o  S u p r e m o  T r i b u n a l  

F e d e r a l  ( S T F ) ,  i m p e t r a d a  

p e l o  S i n d i c a t o  d a s  E s c o l a s

P a r t i c u l a r e s ,  p r e o c u p a d o s  

e m  p r e s e r v a r  o  p r ó p r i o  m e r ­

c a d o .  N e s t e s  c a s o s  a s  a ç õ e s  

a i n d a  a g u a r d a m  j u l g a m e n t o .

U m  c o n j u n t o  d e  o i t o  o r ­

g a n i z a ç õ e s  d a  s o c i e d a d e  c i ­

v i l ,  r e p r e s e n t a d a s  p o r  u m  e s ­

c r i t ó r i o  d e  a d v o c a c i a  d o  R i o  

d e  J a n e i r o ,  u t i l i z a r a m - s e  d a  

a d o ç ã o  d o  A m i c u s  C u r i a e  

( A m i g o  d a  C o r t e )  n a  a ç ã o  

e m  c u r s o  n o  S T F .  P o r  m e i o  

d e s t a  f e r r a m e n t a  j u r í d i c a ,  a  

c o r t e  p o d e  c o n t a r  c o m  s u b ­

s í d i o s  d e  d i f e r e n t e s  s e t o r e s  

d a  s o c i e d a d e  s o b r e  o  t e m a  

e m  q u e s t ã o .

O  p e d i d o  f o i  a c e i t o  e  a s  o r ­

g a n i z a ç õ e s  e s t ã o  s e n d o  o u ­

v i d a s  n o  p r o c e s s o .

O  q u e  o c o r r i a  a t é  o  a n o  

p a s s a d o  e r a  q u e  o s  c a n d i d a ­

t o s  c o m  m e l h o r e s  c o n d i ç õ e s  

d e  f o r m a ç ã o  n o  e n s i n o  f u n ­

d a m e n t a l  e  m é d i o ,  n a  s u a  

q u a s e  t o t a l i d a d e  b r a n c o s  e  

v i n d o s  d e  e s c o l a s  p a r t i c u l a ­

r e s ,  o b t i n h a m  s e m p r e  a s  m e ­

l h o r e s  n o t a s ,  p r i n c i p a l m e n t e  

n o s  c u r s o s  m a i s  p r o c u r a d o s ,  

e ,  p o r t a n t o  o c u p a v a m  t o d a s

( o u  q u a s e  t o d a s )  a s  v a g a s  

d i s p o n í v e i s .  N o  m o m e n t o  

e m  q u e  s e  e s t a b e l e c e r a m  a s  

d u a s  l e i s  p r e v e n d o  r e s e r v a  

d e  v a g a s ,  e s t e s  c o e f i c i e n t e s  

p a s s a r a m  a  s e r  d i f e r e n c i a ­

d o s ,  p o i s  t a n t o  o s  a l u n o s  

v i n d o s  d e  e s c o l a  p ú b l i c a  

q u a n t o  o s  a l u n o s  n e g r o s  

p a s s a r a m  a  c o n c o r r e r  s o ­

m e n t e  e n t r e  s i ,  d e n t r o  d e  

c a d a  u m  d o s  g r u p o s .

O  q u e  v a i  a v a l i a r  a  q u a l i f i ­

c a ç ã o  d e s t e s  a l u n o s  p a r a  e x e r ­

c e r  f u t u r a m e n t e  a  p r o f i s s ã o  

q u e  e s c o l h e r a m  s e r á  o  e x a ­

m e  d e  c o n c l u s ã o  d o  c u r s o ,  

n o  f o r m a t o  d o  a t u a l  E x a m e  

N a c i o n a l  d e  C u r s o s ,  o  " P r o -  

v ã o " ,  j á  e m  v i g o r  p a r a  d e z e ­

n a s  d e  c a r r e i r a s  p r o f i s s i o n a i s .  

E n q u a n t o  p r e p a r á v a m o s  e s t e  

e d i ç ã o  u m a  n o v a  l e i  r e g u l a ­

m e n t a n d o  a s  c o t a s  n o  v e s t i ­

b u l a r  d a  U e r j  f o i  a p r o v a d a  

n a  A s s e m b l é i a  L e g i s l a t i v a  o  

R i o  d e  J a n e i r o .  E m  4  d e  s e ­

t e m b r o  e n t r o u  e m  v i g o r  a  

L e i  n .  4 1 5 1 ,  q u e  “ i n s t i t u i  

n o v a  d i s c i p l i n a  s o b r e  o  s i s t e ­

m a  d e  c o t a s  p a r a  i n g r e s s o

n a s  u n i v e r s i d a d e s  p u b l i c a s  

e s t a d u a i s  e  d á  o u t r a s  p r o v i ­

d ê n c i a s " .

D e n t r e  a s  m u d a n ç a s  o c o r r i ­

d a s  d e s t a c a m o s :

•  a  e s p e c i f i c a ç ã o  d e  q u e  a s  

c o t a s  s ã o  d i r i g i d a s  p a r a  a l u ­

n o s  c a r e n t e s ;

•  a  u t i l i z a ç ã o  e x c l u s i v a  d a  

p a l a v r a  " n e g r o " ,  o n d e  a n t e s  

c o n s t a v a  " n e g r o s  e  p a r d o s " ;

•  a  i n s t i t u i ç ã o  d e  u m a  C o ­

m i s s ã o  P e r m a n e n t e  d e  A v a ­

l i a ç ã o  q u e  a c o m p a n h a r á  o  

i n g r e s s o  d e s t e s  e s t u d a n t e s  

e  a v a l i a r á  t o d o  o  p r o c e s s o ;

•  o  E s t a d o  d e s t i n a r á  r e c u r ­

s o s  f i n a n c e i r o s  p a r a  p r o g r a ­

m a s  d e  a p o i o  a o s  j o v e n s  

c o n t e m p l a d o s ;

•  a  d i s t r i b u i ç ã o  d a s  c o t a s :  

2 0 %  p a r a  e s t u d a n t e s  o r i u n ­

d o s  d a  r e d e  p ú b l i c a ,  2 0 %  

p a r a  n e g r o s  e  5 %  p a r a  p e s ­

s o a s  c o m  d e f i c i ê n c i a  " n o s  

t e r m o s  d a  l e g i s l a ç ã o  e m  v i ­

g o r  e  i n t e g r a n t e s  d e  m i n o ­

r i a s  é t n i c a s " .

A  L e i  c o m p l e t a  e s t á  d i s p o ­

n í v e l  n o  s i t e  d a  A l e r j ,  e m  

h t t p : / / w w w . a l e r j . r j . g o v . b r /

Entidades do movimento negro estiveram presentes 
no II Fórum Social Mundial
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Fórum Nacional pela Reforma Agrária 
e pela Justiça no Campo

D ian te  da recen te  substitu ição  da d ireção  n a ­

cional do Incra, as organ izações  que co m ­

põem  o Fórum  N acional pela R eform a A grária  

e pela Justiça no C am po re a firm a m  seus co m ­

prom issos, lu tas e dem andas  pela rea lização  

de um a am p la  e m assiva re fo rm a  a g rá ria , a 

am p liação  da ag ric u ltu ra  fa m ilia r  e a d e m a r­

cação das terras  ind ígenas, expressos na fo r ­

m ulação co n jun ta  da CARTA DA TERRA. Estas 

en tid ad es  vêm  a púb lico  m a n ife s ta r que:

1 .  são u rgentes  ações g o ve rn am en ta is  e fe tivas  

para a d em o cra tização  do acesso à te rra  e à 

água e o fo rta le c im e n to  da ag ric u ltu ra  

fam ilia r, e lim in a n d o  o la tifú n d io  im p ro d u ti­

vo, causa da v io lência  e da exclusão social 

no m eio  rural, rea lizan d o  um a am p la  e m as­

siva re fo rm a  ag rá ria  e d e m a rc a n d o  as terras  

indígenas;

2 .  as m udanças a d m in is tra tivas  recentes não  

devem  s ign ificar m udanças po líticas  no 

com prom isso do G overno Lula com  a rea li­

zação da re fo rm a  ag rá ria , pela via c o n s titu ­

c ional, c o n fo rm e  expresso em  seu p ro g ram a  

de governo  e d e m an d a  h istórica dos m o v i­

m entos sociais agrários;

3 .  são urgentes  ações g o ve rn am en ta is  e fe tivas  

para desarm ar as m ilícias e fazen d e iro s  e 

responsab ilizar m an d an tes  de ações a rm a ­

das, responsáveis pelo  a u m e n to  da v io lê n ­

cia, inclusive com  assassinatos de tra b a lh a ­

dores e lideranças ind ígenas que lu tam  por  

seus d ire ito s , c o m b a te n d o  a im p u n id a d e  e 

g a ra n tin d o  o estado  de d ire ito  para tod os .

Desta fo rm a , as en tid ad es  do Fórum  esperam  

que o com prom isso h istó rico  do P artido  dos 

Trabalhadores com  a b an d e ira  da re fo rm a

ag rá ria  e com  a dem arcação  das terras  in d íg e ­

nas seja p rio rid a d e  do G o verno  Lula, que  

deve d e s tin a r recursos o rç am en tá rio s  para as 

desapropriações  e im p le m e n ta r  p rog ram as  

g o ve rn a m en ta is  qu e  g a ra n ta m  a fu n ção  social 

da te rra , g e rem  em p reg o s , c o m b a ta m  a v io ­

lência co n tra  tra b a lh a d o re s  e tra b a lh a d o ra s  e 

resp e item  e g a ra n ta m  os d ire ito s  dos povos  

in d íg en as  e q u ilo m b o las .

Esperam  ta m b é m  qu e as m udanças a d m i­

n is tra tivas  não c o m p ro m e ta m  a e lab o ração  e 

a e fe tiv a  im p le m e n ta ç ã o  do Plano N acional 

de R efo rm a A g rária  (PNRA) qu e  rep resen tará  

a m ate ria lizaç ã o  do  com prom isso  do G overno  

Lula com  a d e m o c ra tizaç ã o  da p ro p ried a d e  

fu n d iá r ia  e a construção  de a lte rn a tiv as  de  

d e s e n vo lv im en to , g a ra n tin d o  d is trib u ição  de  

renda  e q u a lid a d e  de v ida para o c o n ju n to  da  

p o p u lação  bras ile ira .

Brasília, 5 de setembro de 2003
C o n t a g  -  C o n f e d e r a ç ã o  N a c i o n a l  d e  T r a b a l h a d o r e s  

n a  A g r i c u l t u r a

M S T  -  M o v i m e n t o  d o s  T r a b a l h a d o r e s  R u r a i s  S e m - T e r r a  

C P T  -  C o m i s s ã o  P a s t o r a l  d a  T e r r a  

C á r i t a s  -  C á r i t a s  B r a s i l e i r a  

A N M T R  -  A r t i c u l a ç ã o  N a c i o n a l  d a s  M u l h e r e s  

T r a b a l h a d o r a s  R u r a i s

M B A  -  M o v i m e n t o  d o s  A t i n g i d o s  p o r  B a r r a g e m  

C o n i c  -  C o n s e l h o  N a c i o n a l  d e  I g r e j a s  C r i s t ã s  d o  B r a s i l  

M T L  -  M o v i m e n t o  T e r r a ,  T r a b a l h o  e  L i b e r d a d e  

C i m i  -  C o n s e l h o  I n d i g e n i s t a  M i s s i o n á r i o  

C N A S I  -  C o n g r e s s o  N a c i o n a l  d e  A u d i t o r i a  d e  S i s t e m a s  

e  S e g u r a n ç a  d a  I n f o r m a ç ã o  

I n e s c  -  I n s t i t u t o  d e  E s t u d o s  S o c i o e c o n ô m i c o s  

I b r a d e s  -  I n s t i t u t o  B r a s i l e i r o  d e  D e s e n v o l v i m e n t o  

S i n p a f  -  S i n d i c a t o  N a c i o n a l  d o s  T r a b a l h a d o r e s  d e  P e s q u i s a  

e  D e s e n v o l v i m e n t o  A g r o p e c u á r i o  

P J R  -  P r o d u t o r a  J ú n i o r  U F B A  

C B J P  -  C o m i s s ã o  B r a s i l e i r a  J u s t i ç a  e  P a z  

T e r r a  d e  D i r e i t o s


